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Você é aquilo que você pensa! 

 
Fonte: Luiz Marins  
 
Encontro pessoas que se acham infelizes, carentes e que nunca conseguem o que desejam. São 
pessoas muito negativas que vivem num mundo mental de negatividade. É sempre bom lembrar da 
importância dos quadros mentais para a nossa motivação e, portanto, para nosso sucesso.  
Se você se deixar dominar por pensamentos negativos, sentimentos de fracasso, se não for capaz de 
ver o lado positivo das coisas e das pessoas, terá dificuldade em obter o sucesso que tanto deseja. O 
pensamento e a imaginação têm um efeito direto em nosso modo de agir e em nosso modo de ser. 
As pesquisas vêm se multiplicando no sentido de mostrar que você, de fato, é muito daquilo que 
você pensa. Você é o produto da forma como pensa, como se imagina, como se vê. Muitos autores 
afirmam que se tivermos uma mentalidade de escassez e se avaliarmos nossa vida em termos de 
nossas carências, estaremos colocando energia no que não temos e esta continuará sendo a nossa 
experiência. 
Assim, a primeira coisa a fazer para vencer esses pensamentos de escassez, é aprender a valorizar o 
que se tem ao invés de focar apenas no que não se tem. Isso é fundamental para uma saúde mental 
positiva. Pessoas que valorizam e agradecem aquilo que possuem - sua saúde, seus bens, seus 
amigos e sua família, são muito mais felizes, dizem as pesquisas. Pessoas que vivem se achando 
pobres e carentes demais, injustiçadas e perseguidas acabam atraindo para si essa realidade a partir 
das imagens criadas em suas mentes. 
Da mesma forma, pessoas que ajudam as outras e participam de sua comunidade igualmente são 
mais felizes. As pesquisas da Universidade de Michigan, nos Estados Unidos nos levam à mesma 
conclusão. Pesquisadores trabalharam durante cinco anos com 423 casais que tinham o hábito de 
ajudar outras pessoas e concluíram que “ter o hábito de ajudar os outros pode reduzir pela metade o 
risco de morte prematura”. 



 

Lembre-se, que somos muito do que pensamos. Por isso devemos controlar nossos pensamentos, 
nossa imaginação e nossas palavras para dirigir tudo em agradecimento ao que temos e para o que 
desejamos ter (e não para nossas carências). É incrível como ainda não acreditamos no poder de 
nossos pensamentos e imaginação e ainda vivemos negativamente nossos dias. É preciso mudar esse 
padrão. É preciso ter uma atitude mental positiva para que todas as energias se concentrem em 
nossa motivação e em nosso sucesso. 
Pense nisso. Sucesso! 

 “Esta manchete contempla legislação publicada entre 14/01/2012 e 30/01/2012” 
 
 
 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
Retificação - DOU 1 de 14.12.2011 - Ret. DOU 1 de 25.01.2012 

 

No art. 12 da Resolução CFC nº 1.373/2011, de 8 de dezembro de 2011, publicada no DOU 
em 14 de dezembro de 2011, seção 1, página 187, 
 
Onde se lê: 
 
"Art. 12. Ocorrendo a aprovação no Exame de Suficiência, o Conselho Regional de Contabilidade 
disponibilizará ao candidato a Certidão de Aprovação, para ser apresentando quando da solicitação 
do registro profissional." 
 
Leia-se: 
 
"Art. 12. Ocorrendo a aprovação no Exame de Suficiência, o Conselho Regional de Contabilidade 
disponibilizará ao candidato a Certidão de Aprovação, para ser apresentada quando da solicitação do 
registro profissional." 
 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.241, DE 20 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 23/01/2012 
(nº 16, Seção 1, pág. 32) 
Aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa multiplataforma Recolhimento Mensal 
Obrigatório (Carnê-Leão), relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Portaria MF nº 233, de 14 de abril de 2011, e os incisos III e XVI do art. 273 do Regimento 
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de 
dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.117, de 30 de 
dezembro de 2010, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado, para o ano-calendário de 2012, o programa multiplataforma Recolhimento 
Mensal Obrigatório (Carnê- Leão), relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em 
computador que possua máquina virtual Java (JVM) instalada, versão 1.6 ou superior. 
Parágrafo único - O programa referido no caput pode ser utilizado pela pessoa física, residente no 
Brasil, que tenha recebido rendimentos de outra pessoa física ou de fonte situada no exterior. 
Art. 2º - O programa é composto por: 
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I - um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows; e 
II - uma versão de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em computadores que 
atendam à condição prevista no art. 1º. 
Art. 3º - Os dados apurados pelo programa a que se refere esta Instrução Normativa podem ser 
armazenados e transferidos para a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física do exercício de 2013, ano-calendário de 2012, quando da sua elaboração. 
Art. 4º - O programa é de uso opcional, de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 5º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 
1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.242, DE 20 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 23/01/2012 
(nº 16, Seção 1, pág. 32) 
Aprova, para o ano-calendário de 2012, o programa aplicativo Ganhos de Capital, relativo 
ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Portaria MF nº 233, de 14 de abril de 2011, e os incisos III e XVI do art. 273 do Regimento 
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de 
dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro 
de 2001, e na Instrução Normativa SRF nº 599, de 28 de dezembro de 2005, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado, para o ano-calendário de 2012, o programa multiplataforma Ganhos de 
Capital, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em computador que possua 
máquina virtual Java (JVM) instalada, versão 1.6 ou superior. 
Parágrafo único - O programa referido no caput destina-se à apuração, pela pessoa física, do ganho 
de capital e do respectivo imposto nos casos de alienação de bens e direitos de qualquer natureza, 
inclusive no recebimento de parcelas relativas à alienação a prazo, efetuada em anos anteriores, com 
tributação diferida. 
Art. 2º - O programa é composto por: 
I - um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows; e 
II - uma versão de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em computadores que 
atendam à condição prevista no art. 1º. 
Art. 3º - Os dados apurados pelo programa a que se refere esta Instrução Normativa devem ser 
armazenados e transferidos, pelo contribuinte residente no Brasil, para a Declaração de Ajuste Anual 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física do exercício de 2013, anocalendário de 2012, quando da 
sua elaboração. 
Art. 4º - O programa é de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 5º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 
1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LEI Nº 12.592, DE 18 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 19/01/2012 (nº 14, Seção 1, pág. 
1) 
Dispõe sobre o exercício das atividades profissionais de Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, 
Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador. 
A Presidenta da República 
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - É reconhecido, em todo o território nacional, o exercício das atividades profissionais de 
Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador, nos termos desta Lei. 
Parágrafo único - Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, Depilador e Maquiador são 
profissionais que exercem atividades de higiene e embelezamento capilar, estético, facial e corporal 
dos indivíduos. 
Art. 2º - (VETADO). 
Art. 3º - (VETADO). 
Art. 4º - Os profissionais de que trata esta Lei deverão obedecer às normas sanitárias, efetuando a 
esterilização de materiais e utensílios utilizados no atendimento a seus clientes. 
Art. 5º - É instituído o Dia Nacional do Cabeleireiro, Barbeiro, Esteticista, Manicure, Pedicure, 
Depilador e Maquiador, a ser comemorado em todo o País, a cada ano, no dia e mês coincidente com 
a data da promulgação desta Lei. 
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
LEI Nº 12.594, DE 18 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 19/01/2012 (nº 14, Seção 1, pág. 
3) 
Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a 
execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato 
infracional; e altera as Leis nºs 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, 
de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro 
de 1993, os Decretos-Leis nºs 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 
1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943. 
A Presidenta da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
TÍTULO I 
DO SISTEMA NACIONAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO (SINASE) 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º - Esta Lei institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e regulamenta a 
execução das medidas destinadas a adolescente que pratique ato infracional. 
§ 1º - Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que envolvem a 
execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os sistemas estaduais, distrital 
e municipais, bem como todos os planos, políticas e programas específicos de atendimento a 
adolescente em conflito com a lei. 
§ 2º - Entendem-se por medidas socioeducativas as previstas no art. 112 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), as quais têm por objetivos: 
I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional, sempre 
que possível incentivando a sua reparação; 
II - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e sociais, por meio do 
cumprimento de seu plano individual de atendimento; e 
III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença como parâmetro 
máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos, observados os limites previstos em lei. 
§ 3º - Entendem-se por programa de atendimento a organização e o funcionamento, por unidade, 
das condições necessárias para o cumprimento das medidas socioeducativas. 



 

§ 4º - Entende-se por unidade a base física necessária para a organização e o funcionamento de 
programa de atendimento. 
§ 5º - Entendem-se por entidade de atendimento a pessoa jurídica de direito público ou privado que 
instala e mantém a unidade e os recursos humanos e materiais necessários ao desenvolvimento de 
programas de atendimento. 
Art. 2º - O Sinase será coordenado pela União e integrado pelos sistemas estaduais, distrital e 
municipais responsáveis pela implementação dos seus respectivos programas de atendimento a 
adolescente ao qual seja aplicada medida socioeducativa, com liberdade de organização e 
funcionamento, respeitados os termos desta Lei. 
CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 3º - Compete à União: 
I - formular e coordenar a execução da política nacional de atendimento socioeducativo; 
II - elaborar o Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo, em parceria com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; 
III - prestar assistência técnica e suplementação financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas; 
IV - instituir e manter o Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo, seu 
funcionamento, entidades, programas, incluindo dados relativos a financiamento e população 
atendida; 
V - contribuir para a qualificação e ação em rede dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo; 
VI - estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento das unidades e programas de 
atendimento e as normas de referência destinadas ao cumprimento das medidas socioeducativas de 
internação e semiliberdade; 
VII - instituir e manter processo de avaliação dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo, seus 
planos, entidades e programas; 
VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução de programas e serviços do Sinase; e 
IX - garantir a publicidade de informações sobre repasses de recursos aos gestores estaduais, distrital 
e municipais, para financiamento de programas de atendimento socioeducativo. 
§ 1º - São vedados à União o desenvolvimento e a oferta de programas próprios de atendimento. 
§ 2º - Ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) competem as 
funções normativa, deliberativa, de avaliação e de fiscalização do Sinase, nos termos previstos na Lei 
nº 8.242, de 12 de outubro de 1991, que cria o referido Conselho. 
§ 3º - O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será submetido à deliberação do 
Conanda. 
§ 4º - À Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) competem as funções 
executiva e de gestão do Sinase. 
Art. 4º - Compete aos Estados: 
I - formular, instituir, coordenar e manter Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, 
respeitadas as diretrizes fixadas pela União; 
II - elaborar o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo em conformidade com o Plano 
Nacional; 
III - criar, desenvolver e manter programas para a execução das medidas socioeducativas de 
semiliberdade e internação; 
IV - editar normas complementares para a organização e funcionamento do seu sistema de 
atendimento e dos sistemas municipais; 
V - estabelecer com os Municípios formas de colaboração para o atendimento socioeducativo em 
meio aberto; 
VI - prestar assessoria técnica e suplementação financeira aos Municípios para a oferta regular de 
programas de meio aberto; 



 

VII - garantir o pleno funcionamento do plantão interinstitucional, nos termos previstos no inciso V 
do art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
VIII - garantir defesa técnica do adolescente a quem se atribua prática de ato infracional; 
IX - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo e fornecer 
regularmente os dados necessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e 
X - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de programas e ações destinados ao 
atendimento inicial de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem como aqueles 
destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa privativa de liberdade. 
§ 1º - Ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente competem as funções 
deliberativas e de controle do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo, nos termos 
previstos no inciso II do art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), bem como outras definidas na legislação estadual ou distrital. 
§ 2º - O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será submetido à deliberação do Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 3º - Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo as 
funções executiva e de gestão do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo. 
Art. 5º - Compete aos Municípios: 
I - formular, instituir, coordenar e manter o Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, 
respeitadas as diretrizes fixadas pela União e pelo respectivo Estado; 
II - elaborar o Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, em conformidade com o Plano 
Nacional e o respectivo Plano Estadual; 
III - criar e manter programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas em meio 
aberto; 
IV - editar normas complementares para a organização e funcionamento dos programas do seu 
Sistema de Atendimento Socioeducativo; 
V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo e fornecer 
regularmente os dados necessários ao povoamento e à atualização do Sistema; e 
VI - cofinanciar, conjuntamente com os demais entes federados, a execução de programas e ações 
destinados ao atendimento inicial de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem 
como aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada medida socioeducativa em meio aberto. 
§ 1º - Para garantir a oferta de programa de atendimento socioeducativo de meio aberto, os 
Municípios podem instituir os consórcios dos quais trata a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que 
dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências, ou 
qualquer outro instrumento jurídico adequado, como forma de compartilhar responsabilidades. 
§ 2º - Ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente competem as funções 
deliberativas e de controle do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo, nos termos 
previstos no inciso II do art. 88 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), bem como outras definidas na legislação municipal. 
§ 3º - O Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo será submetido à deliberação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 4º - Competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo as 
funções executiva e de gestão do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo. 
Art. 6º - Ao Distrito Federal cabem, cumulativamente, as competências dos Estados e dos Municípios. 
CAPÍTULO III 
DOS PLANOS DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
Art. 7º - O Plano de que trata o inciso II do art. 3º desta Lei deverá incluir um diagnóstico da situação 
do Sinase, as diretrizes, os objetivos, as metas, as prioridades e as formas de financiamento e gestão 
das ações de atendimento para os 10 (dez) anos seguintes, em sintonia com os princípios elencados 
na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 



 

§ 1º - As normas nacionais de referência para o atendimento socioeducativo devem constituir anexo 
ao Plano de que trata o inciso II do art. 3º desta Lei. 
§ 2º - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de 
Atendimento Socioeducativo, elaborar seus planos decenais correspondentes, em até 360 (trezentos 
e sessenta) dias a partir da aprovação do Plano Nacional. 
Art. 8º - Os Planos de Atendimento Socioeducativo deverão, obrigatoriamente, prever ações 
articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação para o trabalho e 
esporte, para os adolescentes atendidos, em conformidade com os princípios elencados na Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Parágrafo único - Os Poderes Legislativos federal, estaduais, distrital e municipais, por meio de suas 
comissões temáticas pertinentes, acompanharão a execução dos Planos de Atendimento 
Socioeducativo dos respectivos entes federados. 
CAPÍTULO IV 
DOS PROGRAMAS DE ATENDIMENTO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9º - Os Estados e o Distrito Federal inscreverão seus programas de atendimento e alterações no 
Conselho Estadual ou Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme o caso. 
Art. 10 - Os Municípios inscreverão seus programas e alterações, bem como as entidades de 
atendimento executoras, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Art. 11 - Além da especificação do regime, são requisitos obrigatórios para a inscrição de programa 
de atendimento: 
I - a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas pedagógicas, com a especificação das 
atividades de natureza coletiva; 
II - a indicação da estrutura material, dos recursos humanos e das estratégias de segurança 
compatíveis com as necessidades da respectiva unidade; 
III - regimento interno que regule o funcionamento da entidade, no qual deverá constar, no mínimo: 
a) o detalhamento das atribuições e responsabilidades do dirigente, de seus prepostos, dos membros 
da equipe técnica e dos demais educadores; 
b) a previsão das condições do exercício da disciplina e concessão de benefícios e o respectivo 
procedimento de aplicação; e 
c) a previsão da concessão de benefícios extraordinários e enaltecimento, tendo em vista tornar 
público o reconhecimento ao adolescente pelo esforço realizado na consecução dos objetivos do 
plano individual; 
IV - a política de formação dos recursos humanos; 
V - a previsão das ações de acompanhamento do adolescente após o cumprimento de medida 
socioeducativa; 
VI - a indicação da equipe técnica, cuja quantidade e formação devem estar em conformidade com as 
normas de referência do sistema e dos conselhos profissionais e com o atendimento socioeducativo 
a ser realizado; e 
VII - a adesão ao Sistema de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo, bem como sua 
operação efetiva. 
Parágrafo único - O não cumprimento do previsto neste artigo sujeita as entidades de atendimento, 
os órgãos gestores, seus dirigentes ou prepostos à aplicação das medidas previstas no art. 97 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Art. 12 - A composição da equipe técnica do programa de atendimento deverá ser interdisciplinar, 
compreendendo, no mínimo, profissionais das áreas de saúde, educação e assistência social, de 
acordo com as normas de referência. 
§ 1º - Outros profissionais podem ser acrescentados às equipes para atender necessidades 
específicas do programa. 



 

§ 2º - Regimento interno deve discriminar as atribuições de cada profissional, sendo proibida a 
sobreposição dessas atribuições na entidade de atendimento. 
§ 3º - O não cumprimento do previsto neste artigo sujeita as entidades de atendimento, seus 
dirigentes ou prepostos à aplicação das medidas previstas no art. 97 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Seção II 
Dos Programas de Meio Aberto 
Art. 13 - Compete à direção do programa de prestação de serviços à comunidade ou de liberdade 
assistida: 
I - selecionar e credenciar orientadores, designando-os, caso a caso, para acompanhar e avaliar o 
cumprimento da medida; 
II - receber o adolescente e seus pais ou responsável e orientá-los sobre a finalidade da medida e a 
organização e funcionamento do programa; 
III - encaminhar o adolescente para o orientador credenciado; 
IV - supervisionar o desenvolvimento da medida; e 
V - avaliar, com o orientador, a evolução do cumprimento da medida e, se necessário, propor à 
autoridade judiciária sua substituição, suspensão ou extinção. 
Parágrafo único - O rol de orientadores credenciados deverá ser comunicado, semestralmente, à 
autoridade judiciária e ao Ministério Público. 
Art. 14 - Incumbe ainda à direção do programa de medida de prestação de serviços à comunidade 
selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou outros estabelecimentos 
congêneres, bem como os programas comunitários ou governamentais, de acordo com o perfil do 
socioeducando e o ambiente no qual a medida será cumprida. 
Parágrafo único - Se o Ministério Público impugnar o credenciamento, ou a autoridade judiciária 
considerá-lo inadequado, instaurará incidente de impugnação, com a aplicação subsidiária do 
procedimento de apuração de irregularidade em entidade de atendimento regulamentado na Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), devendo citar o dirigente do 
programa e a direção da entidade ou órgão credenciado. 
Seção III 
Dos Programas de Privação da Liberdade 
Art. 15 - São requisitos específicos para a inscrição de programas de regime de semiliberdade ou 
internação: 
I - a comprovação da existência de estabelecimento educacional com instalações adequadas e em 
conformidade com as normas de referência; 
II - a previsão do processo e dos requisitos para a escolha do dirigente; 
III - a apresentação das atividades de natureza coletiva; 
IV - a definição das estratégias para a gestão de conflitos, vedada a previsão de isolamento cautelar, 
exceto nos casos previstos no § 2º do art. 49 desta Lei; e 
V - a previsão de regime disciplinar nos termos do art. 72 desta Lei. 
Art. 16 - A estrutura física da unidade deverá ser compatível com as normas de referência do Sinase. 
§ 1º - É vedada a edificação de unidades socioeducacionais em espaços contíguos, anexos, ou de 
qualquer outra forma integrados a estabelecimentos penais. 
§ 2º - A direção da unidade adotará, em caráter excepcional, medidas para proteção do interno em 
casos de risco à sua integridade física, à sua vida, ou à de outrem, comunicando, de imediato, seu 
defensor e o Ministério Público. 
Art. 17 - Para o exercício da função de dirigente de programa de atendimento em regime de 
semiliberdade ou de internação, além dos requisitos específicos previstos no respectivo programa de 
atendimento, é necessário: 
I - formação de nível superior compatível com a natureza da função; 
II - comprovada experiência no trabalho com adolescentes de, no mínimo, 2 (dois) anos; e 



 

III - reputação ilibada. 
CAPÍTULO V 
DA AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DO ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
Art. 18 - A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, realizará 
avaliações periódicas da implementação dos Planos de Atendimento Socioeducativo em intervalos 
não superiores a 3 (três) anos. 
§ 1º - O objetivo da avaliação é verificar o cumprimento das metas estabelecidas e elaborar 
recomendações aos gestores e operadores dos Sistemas. 
§ 2º - O processo de avaliação deverá contar com a participação de representantes do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos Conselhos Tutelares, na forma a ser 
definida em regulamento. 
§ 3º - A primeira avaliação do Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo realizar-se-á no 
terceiro ano de vigência desta Lei, cabendo ao Poder Legislativo federal acompanhar o trabalho por 
meio de suas comissões temáticas pertinentes. 
Art. 19 - É instituído o Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento do Atendimento 
Socioeducativo, com os seguintes objetivos: 
I - contribuir para a organização da rede de atendimento socioeducativo; 
II - assegurar conhecimento rigoroso sobre as ações do atendimento socioeducativo e seus 
resultados; 
III - promover a melhora da qualidade da gestão e do atendimento socioeducativo; e 
IV - disponibilizar informações sobre o atendimento socioeducativo. 
§ 1º - A avaliação abrangerá, no mínimo, a gestão, as entidades de atendimento, os programas e os 
resultados da execução das medidas socioeducativas. 
§ 2º - Ao final da avaliação, será elaborado relatório contendo histórico e diagnóstico da situação, as 
recomendações e os prazos para que essas sejam cumpridas, além de outros elementos a serem 
definidos em regulamento. 
§ 3º - O relatório da avaliação deverá ser encaminhado aos respectivos Conselhos de Direitos, 
Conselhos Tutelares e ao Ministério Público. 
§ 4º - Os gestores e entidades têm o dever de colaborar com o processo de avaliação, facilitando o 
acesso às suas instalações, à documentação e a todos os elementos necessários ao seu efetivo 
cumprimento. 
§ 5º - O acompanhamento tem por objetivo verificar o cumprimento das metas dos Planos de 
Atendimento Socioeducativo. 
Art. 20 - O Sistema Nacional de Avaliação e Acompanhamento da Gestão do Atendimento 
Socioeducativo assegurará, na metodologia a ser empregada: 
I - a realização da autoavaliação dos gestores e das instituições de atendimento; 
II - a avaliação institucional externa, contemplando a análise global e integrada das instalações 
físicas, relações institucionais, compromisso social, atividades e finalidades das instituições de 
atendimento e seus programas; 
III - o respeito à identidade e à diversidade de entidades e programas; 
IV - a participação do corpo de funcionários das entidades de atendimento e dos Conselhos Tutelares 
da área de atuação da entidade avaliada; e 
V - o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos avaliativos. 
Art. 21 - A avaliação será coordenada por uma comissão permanente e realizada por comissões 
temporárias, essas compostas, no mínimo, por 3 (três) especialistas com reconhecida atuação na 
área temática e definidas na forma do regulamento. 
Parágrafo único - É vedado à comissão permanente designar avaliadores: 
I - que sejam titulares ou servidores dos órgãos gestores avaliados ou funcionários das entidades 
avaliadas; 



 

II - que tenham relação de parentesco até o 3º grau com titulares ou servidores dos órgãos gestores 
avaliados e/ou funcionários das entidades avaliadas; e 
III - que estejam respondendo a processos criminais. 
Art. 22 - A avaliação da gestão terá por objetivo: 
I - verificar se o planejamento orçamentário e sua execução se processam de forma compatível com 
as necessidades do respectivo Sistema de Atendimento Socioeducativo; 
II - verificar a manutenção do fluxo financeiro, considerando as necessidades operacionais do 
atendimento socioeducativo, as normas de referência e as condições previstas nos instrumentos 
jurídicos celebrados entre os órgãos gestores e as entidades de atendimento; 
III - verificar a implementação de todos os demais compromissos assumidos por ocasião da 
celebração dos instrumentos jurídicos relativos ao atendimento socioeducativo; e 
IV - a articulação interinstitucional e intersetorial das políticas. 
Art. 23 - A avaliação das entidades terá por objetivo identificar o perfil e o impacto de sua atuação, 
por meio de suas atividades, programas e projetos, considerando as diferentes dimensões 
institucionais e, entre elas, obrigatoriamente, as seguintes: 
I - o plano de desenvolvimento institucional; 
II - a responsabilidade social, considerada especialmente sua contribuição para a inclusão social e o 
desenvolvimento socioeconômico do adolescente e de sua família; 
III - a comunicação e o intercâmbio com a sociedade; 
IV - as políticas de pessoal quanto à qualificação, aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e 
condições de trabalho; 
V - a adequação da infraestrutura física às normas de referência; 
VI - o planejamento e a autoavaliação quanto aos processos, resultados, eficiência e eficácia do 
projeto pedagógico e da proposta socioeducativa; 
VII - as políticas de atendimento para os adolescentes e suas famílias; 
VIII - a atenção integral à saúde dos adolescentes em conformidade com as diretrizes do art. 60 desta 
Lei; e 
IX - a sustentabilidade financeira. 
Art. 24 - A avaliação dos programas terá por objetivo verificar, no mínimo, o atendimento ao que 
determinam os arts. 94, 100, 117, 119, 120, 123 e 124 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Art. 25 - A avaliação dos resultados da execução de medida socioeducativa terá por objetivo, no 
mínimo: 
I - verificar a situação do adolescente após cumprimento da medida socioeducativa, tomando por 
base suas perspectivas educacionais, sociais, profissionais e familiares; e 
II - verificar reincidência de prática de ato infracional. 
Art. 26 - Os resultados da avaliação serão utilizados para: 
I - planejamento de metas e eleição de prioridades do Sistema de Atendimento Socioeducativo e seu 
financiamento; 
II - reestruturação e/ou ampliação da rede de atendimento socioeducativo, de acordo com as 
necessidades diagnosticadas; 
III - adequação dos objetivos e da natureza do atendimento socioeducativo prestado pelas entidades 
avaliadas; 
IV - celebração de instrumentos de cooperação com vistas à correção de problemas diagnosticados 
na avaliação; 
V - reforço de financiamento para fortalecer a rede de atendimento socioeducativo; 
VI - melhorar e ampliar a capacitação dos operadores do Sistema de Atendimento Socioeducativo; e 
VII - os efeitos do art. 95 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 



 

Parágrafo único - As recomendações originadas da avaliação deverão indicar prazo para seu 
cumprimento por parte das entidades de atendimento e dos gestores avaliados, ao fim do qual 
estarão sujeitos às medidas previstas no art. 28 desta Lei. 
Art. 27 - As informações produzidas a partir do Sistema Nacional de Informações sobre Atendimento 
Socioeducativo serão utilizadas para subsidiar a avaliação, o acompanhamento, a gestão e o 
financiamento dos Sistemas Nacional, Distrital, Estaduais e Municipais de Atendimento 
Socioeducativo. 
CAPÍTULO VI 
DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS GESTORES, OPERADORES E ENTIDADES DE ATENDIMENTO 
Art. 28 - No caso do desrespeito, mesmo que parcial, ou do não cumprimento integral às diretrizes e 
determinações desta Lei, em todas as esferas, são sujeitos: 
I - gestores, operadores e seus prepostos e entidades governamentais às medidas previstas no inciso 
I e no § 1º do art. 97 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
e 
II - entidades não governamentais, seus gestores, operadores e prepostos às medidas previstas no 
inciso II e no § 1º do art. 97 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 
Parágrafo único - A aplicação das medidas previstas neste artigo dar-se-á a partir da análise de 
relatório circunstanciado elaborado após as avaliações, sem prejuízo do que determinam os arts. 191 
a 197, 225 a 227, 230 a 236, 243 e 245 a 247 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 
Art. 29 - Àqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, induzam ou concorram, sob qualquer 
forma, direta ou indireta, para o não cumprimento desta Lei, aplicam-se, no que couber, as 
penalidades dispostas na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego 
ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências (Lei de 
Improbidade Administrativa). 
CAPÍTULO VII 
DO FINANCIAMENTO E DAS PRIORIDADES 
Art. 30 - O Sinase será cofinanciado com recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social, além 
de outras fontes. 
§ 1º - (VETADO). 
§ 2º - Os entes federados que tenham instituído seus sistemas de atendimento socioeducativo terão 
acesso aos recursos na forma de transferência adotada pelos órgãos integrantes do Sinase. 
§ 3º - Os entes federados beneficiados com recursos dos orçamentos dos órgãos responsáveis pelas 
políticas integrantes do Sinase, ou de outras fontes, estão sujeitos às normas e procedimentos de 
monitoramento estabelecidos pelas instâncias dos órgãos das políticas setoriais envolvidas, sem 
prejuízo do disposto nos incisos IX e X do art. 4º, nos incisos V e VI do art. 5º e no art. 6º desta Lei. 
Art. 31 - Os Conselhos de Direitos, nas 3 (três) esferas de governo, definirão, anualmente, o 
percentual de recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a serem aplicados no 
financiamento das ações previstas nesta Lei, em especial para capacitação, sistemas de informação e 
de avaliação. 
Parágrafo único - Os entes federados beneficiados com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e 
do Adolescente para ações de atendimento socioeducativo prestarão informações sobre o 
desempenho dessas ações por meio do Sistema de Informações sobre Atendimento Socioeducativo. 
Art. 32 - A Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 5º - Os recursos do Funad serão destinados: 
....................................................... 
X - às entidades governamentais e não governamentais integrantes do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase). 
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......................................................." (NR) 
"Art. 5ºA - A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), órgão gestor do Fundo Nacional 
Antidrogas (Funad), poderá financiar projetos das entidades do Sinase desde que: 
I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso possua o respectivo Plano de 
Atendimento Socioeducativo aprovado; 
II - as entidades governamentais e não governamentais integrantes do Sinase que solicitem recursos 
tenham participado da avaliação nacional do atendimento socioeducativo; 
III - o projeto apresentado esteja de acordo com os pressupostos da Política Nacional sobre Drogas e 
legislação específica." 
Art. 33 - A Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 19-A: 
"Art. 19-A - O Codefat poderá priorizar projetos das entidades integrantes do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) desde que: 
I - o ente federado de vinculação da entidade que solicita o recurso possua o respectivo Plano de 
Atendimento Socioeducativo aprovado; 
II - as entidades governamentais e não governamentais integrantes do Sinase que solicitem recursos 
tenham se submetido à avaliação nacional do atendimento socioeducativo." 
Art. 34 - O art. 2º da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 3º: 
"Art. 2º - ........................................... 
....................................................... 
§ 3º - O fundo de que trata o art. 1º poderá financiar, na forma das resoluções de seu conselho 
deliberativo, programas e projetos de educação básica relativos ao Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) desde que: 
I - o ente federado que solicitar o recurso possua o respectivo Plano de Atendimento Socioeducativo 
aprovado; 
II - as entidades de atendimento vinculadas ao ente federado que solicitar o recurso tenham se 
submetido à avaliação nacional do atendimento socioeducativo; e 
III - o ente federado tenha assinado o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e 
elaborado o respectivo Plano de Ações Articuladas (PAR)." (NR) 
TÍTULO II 
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 35 - A execução das medidas socioeducativas reger-se-á pelos seguintes princípios: 
I - legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido ao 
adulto; 
II - excepcionalidade da intervenção judicial e da imposição de medidas, favorecendo-se meios de 
autocomposição de conflitos; 
III - prioridade a práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às 
necessidades das vítimas; 
IV - proporcionalidade em relação à ofensa cometida; 
V - brevidade da medida em resposta ao ato cometido, em especial o respeito ao que dispõe o art. 
122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
VI - individualização, considerando-se a idade, capacidades e circunstâncias pessoais do adolescente; 
VII - mínima intervenção, restrita ao necessário para a realização dos objetivos da medida; 
VIII - não discriminação do adolescente, notadamente em razão de etnia, gênero, nacionalidade, 
classe social, orientação religiosa, política ou sexual, ou associação ou pertencimento a qualquer 
minoria ou status; e 
IX - fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo. 
CAPÍTULO II 
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DOS PROCEDIMENTOS 
Art. 36 - A competência para jurisdicionar a execução das medidas socioeducativas segue o 
determinado pelo art. 146 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 
Art. 37 - A defesa e o Ministério Público intervirão, sob pena de nulidade, no procedimento judicial 
de execução de medida socioeducativa, asseguradas aos seus membros as prerrogativas previstas na 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), podendo requerer as 
providências necessárias para adequar a execução aos ditames legais e regulamentares. 
Art. 38 - As medidas de proteção, de advertência e de reparação do dano, quando aplicadas de forma 
isolada, serão executadas nos próprios autos do processo de conhecimento, respeitado o disposto 
nos arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Art. 39 - Para aplicação das medidas socioeducativas de prestação de serviços à comunidade, 
liberdade assistida, semiliberdade ou internação, será constituído processo de execução para cada 
adolescente, respeitado o disposto nos arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), e com autuação das seguintes peças: 
I - documentos de caráter pessoal do adolescente existentes no processo de conhecimento, 
especialmente os que comprovem sua idade; e 
II - as indicadas pela autoridade judiciária, sempre que houver necessidade e, obrigatoriamente: 
a) cópia da representação; 
b) cópia da certidão de antecedentes; 
c) cópia da sentença ou acórdão; e 
d) cópia de estudos técnicos realizados durante a fase de conhecimento. 
Parágrafo único - Procedimento idêntico será observado na hipótese de medida aplicada em sede de 
remissão, como forma de suspensão do processo. 
Art. 40 - Autuadas as peças, a autoridade judiciária encaminhará, imediatamente, cópia integral do 
expediente ao órgão gestor do atendimento socioeducativo, solicitando designação do programa ou 
da unidade de cumprimento da medida. 
Art. 41 - A autoridade judiciária dará vistas da proposta de plano individual de que trata o art. 53 
desta Lei ao defensor e ao Ministério Público pelo prazo sucessivo de 3 (três) dias, contados do 
recebimento da proposta encaminhada pela direção do programa de atendimento. 
§ 1º - O defensor e o Ministério Público poderão requerer, e o Juiz da Execução poderá determinar, 
de ofício, a realização de qualquer avaliação ou perícia que entenderem necessárias para 
complementação do plano individual. 
§ 2º - A impugnação ou complementação do plano individual, requerida pelo defensor ou pelo 
Ministério Público, deverá ser fundamentada, podendo a autoridade judiciária indeferi-la, se 
entender insuficiente a motivação. 
§ 3º - Admitida a impugnação, ou se entender que o plano é inadequado, a autoridade judiciária 
designará, se necessário, audiência da qual cientificará o defensor, o Ministério Público, a direção do 
programa de atendimento, o adolescente e seus pais ou responsável. 
§ 4º - A impugnação não suspenderá a execução do plano individual, salvo determinação judicial em 
contrário. 
§ 5º - Findo o prazo sem impugnação, considerar-se-á o plano individual homologado. 
Art. 42 - As medidas socioeducativas de liberdade assistida, de semiliberdade e de internação 
deverão ser reavaliadas no máximo a cada 6 (seis) meses, podendo a autoridade judiciária, se 
necessário, designar audiência, no prazo máximo de 10 (dez) dias, cientificando o defensor, o 
Ministério Público, a direção do programa de atendimento, o adolescente e seus pais ou responsável. 
§ 1º - A audiência será instruída com o relatório da equipe técnica do programa de atendimento 
sobre a evolução do plano de que trata o art. 52 desta Lei e com qualquer outro parecer técnico 
requerido pelas partes e deferido pela autoridade judiciária. 



 

§ 2º - A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o tempo de duração da medida não são 
fatores que, por si, justifiquem a não substituição da medida por outra menos grave. 
§ 3º - Considera-se mais grave a internação, em relação a todas as demais medidas, e mais grave a 
semiliberdade, em relação às medidas de meio aberto. 
Art. 43 - A reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão das medidas de meio aberto 
ou de privação da liberdade e do respectivo plano individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a 
pedido da direção do programa de atendimento, do defensor, do Ministério Público, do adolescente, 
de seus pais ou responsável. 
§ 1º - Justifica o pedido de reavaliação, entre outros motivos: 
I - o desempenho adequado do adolescente com base no seu plano de atendimento individual, antes 
do prazo da reavaliação obrigatória; 
II - a inadaptação do adolescente ao programa e o reiterado descumprimento das atividades do 
plano individual; e 
III - a necessidade de modificação das atividades do plano individual que importem em maior 
restrição da liberdade do adolescente. 
§ 2º - A autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, de pronto, se entender insuficiente a 
motivação. 
§ 3º - Admitido o processamento do pedido, a autoridade judiciária, se necessário, designará 
audiência, observando o princípio do § 1º do art. 42 desta Lei. 
§ 4º - A substituição por medida mais gravosa somente ocorrerá em situações excepcionais, após o 
devido processo legal, inclusive na hipótese do inciso III do art. 122 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e deve ser: 
I - fundamentada em parecer técnico; 
II - precedida de prévia audiência, e nos termos do § 1º do art. 42 desta Lei. 
Art. 44 - Na hipótese de substituição da medida ou modificação das atividades do plano individual, a 
autoridade judiciária remeterá o inteiro teor da decisão à direção do programa de atendimento, 
assim como as peças que entender relevantes à nova situação jurídica do adolescente. 
Parágrafo único - No caso de a substituição da medida importar em vinculação do adolescente a 
outro programa de atendimento, o plano individual e o histórico do cumprimento da medida 
deverão acompanhar a transferência. 
Art. 45 - Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença de aplicação de nova medida, a 
autoridade judiciária procederá à unificação, ouvidos, previamente, o Ministério Público e o 
defensor, no prazo de 3 (três) dias sucessivos, decidindo-se em igual prazo. 
§ 1º - É vedado à autoridade judiciária determinar reinício de cumprimento de medida 
socioeducativa, ou deixar de considerar os prazos máximos, e de liberação compulsória previstos na 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), excetuada a hipótese de 
medida aplicada por ato infracional praticado durante a execução. 
§ 2º - É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de internação, por atos infracionais 
praticados anteriormente, a adolescente que já tenha concluído cumprimento de medida 
socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido transferido para cumprimento de medida menos 
rigorosa, sendo tais atos absorvidos por aqueles aos quais se impôs a medida socioeducativa 
extrema. 
Art. 46 - A medida socioeducativa será declarada extinta: 
I - pela morte do adolescente; 
II - pela realização de sua finalidade; 
III - pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cumprida em regime fechado ou semiaberto, 
em execução provisória ou definitiva; 
IV - pela condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz de submeter-se ao 
cumprimento da medida; e 
V - nas demais hipóteses previstas em lei. 



 

§ 1º - No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimento de medida socioeducativa, 
responder a processo-crime, caberá à autoridade judiciária decidir sobre eventual extinção da 
execução, cientificando da decisão o juízo criminal competente. 
§ 2º - Em qualquer caso, o tempo de prisão cautelar não convertida em pena privativa de liberdade 
deve ser descontado do prazo de cumprimento da medida socioeducativa. 
Art. 47 - O mandado de busca e apreensão do adolescente terá vigência máxima de 6 (seis) meses, a 
contar da data da expedição, podendo, se necessário, ser renovado, fundamentadamente. 
Art. 48 - O defensor, o Ministério Público, o adolescente e seus pais ou responsável poderão postular 
revisão judicial de qualquer sanção disciplinar aplicada, podendo a autoridade judiciária suspender a 
execução da sanção até decisão final do incidente. 
§ 1º - Postulada a revisão após ouvida a autoridade colegiada que aplicou a sanção e havendo provas 
a produzir em audiência, procederá o magistrado na forma do § 1º do art. 42 desta Lei. 
§ 2º - É vedada a aplicação de sanção disciplinar de isolamento a adolescente interno, exceto seja 
essa imprescindível para garantia da segurança de outros internos ou do próprio adolescente a quem 
seja imposta a sanção, sendo necessária ainda comunicação ao defensor, ao Ministério Público e à 
autoridade judiciária em até 24 (vinte e quatro) horas. 
CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS 
Art. 49 - São direitos do adolescente submetido ao cumprimento de medida socioeducativa, sem 
prejuízo de outros previstos em lei: 
I - ser acompanhado por seus pais ou responsável e por seu defensor, em qualquer fase do 
procedimento administrativo ou judicial; 
II - ser incluído em programa de meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de medida 
de privação da liberdade, exceto nos casos de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou 
violência à pessoa, quando o adolescente deverá ser internado em Unidade mais próxima de seu 
local de residência; 
III - ser respeitado em sua personalidade, intimidade, liberdade de pensamento e religião e em todos 
os direitos não expressamente limitados na sentença; 
IV - peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qualquer autoridade ou órgão público, 
devendo, obrigatoriamente, ser respondido em até 15 (quinze) dias; 
V - ser informado, inclusive por escrito, das normas de organização e funcionamento do programa de 
atendimento e também das previsões de natureza disciplinar; 
VI - receber, sempre que solicitar, informações sobre a evolução de seu plano individual, 
participando, obrigatoriamente, de sua elaboração e, se for o caso, reavaliação; 
VII - receber assistência integral à sua saúde, conforme o disposto no art. 60 desta Lei; e 
VIII - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos de 0 (zero) a 5 (cinco) anos. 
§ 1º - As garantias processuais destinadas a adolescente autor de ato infracional previstas na Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), aplicam-se integralmente na 
execução das medidas socioeducativas, inclusive no âmbito administrativo. 
§ 2º - A oferta irregular de programas de atendimento socioeducativo em meio aberto não poderá 
ser invocada como motivo para aplicação ou manutenção de medida de privação da liberdade. 
Art. 50 - Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 121 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), a direção do programa de execução de medida de privação 
da liberdade poderá autorizar a saída, monitorada, do adolescente nos casos de tratamento médico, 
doença grave ou falecimento, devidamente comprovados, de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro 
ou irmão, com imediata comunicação ao juízo competente. 
Art. 51 - A decisão judicial relativa à execução de medida socioeducativa será proferida após 
manifestação do defensor e do Ministério Público. 
CAPÍTULO IV 
DO PLANO INDIVIDUAL DE ATENDIMENTO (PIA) 



 

Art. 52 - O cumprimento das medidas socioeducativas, em regime de prestação de serviços à 
comunidade, liberdade assistida, semiliberdade ou internação, dependerá de Plano Individual de 
Atendimento (PIA), instrumento de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas 
com o adolescente. 
Parágrafo único - O PIA deverá contemplar a participação dos pais ou responsáveis, os quais têm o 
dever de contribuir com o processo ressocializador do adolescente, sendo esses passíveis de 
responsabilização administrativa, nos termos do art. 249 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), civil e criminal. 
Art. 53 - O PIA será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento, com a participação efetiva do adolescente e de sua família, representada por seus pais 
ou responsável. 
Art. 54 - Constarão do plano individual, no mínimo: 
I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 
II - os objetivos declarados pelo adolescente; 
III - a previsão de suas atividades de integração social e/ou capacitação profissional; 
IV - atividades de integração e apoio à família; 
V - formas de participação da família para efetivo cumprimento do plano individual; e 
VI - as medidas específicas de atenção à sua saúde. 
Art. 55 - Para o cumprimento das medidas de semiliberdade ou de internação, o plano individual 
conterá, ainda: 
I - a designação do programa de atendimento mais adequado para o cumprimento da medida; 
II - a definição das atividades internas e externas, individuais ou coletivas, das quais o adolescente 
poderá participar; e 
III - a fixação das metas para o alcance de desenvolvimento de atividades externas. 
Parágrafo único - O PIA será elaborado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias da data do ingresso 
do adolescente no programa de atendimento. 
Art. 56 - Para o cumprimento das medidas de prestação de serviços à comunidade e de liberdade 
assistida, o PIA será elaborado no prazo de até 15 (quinze) dias do ingresso do adolescente no 
programa de atendimento. 
Art. 57 - Para a elaboração do PIA, a direção do respectivo programa de atendimento, pessoalmente 
ou por meio de membro da equipe técnica, terá acesso aos autos do procedimento de apuração do 
ato infracional e aos dos procedimentos de apuração de outros atos infracionais atribuídos ao 
mesmo adolescente. 
§ 1º - O acesso aos documentos de que trata o caput deverá ser realizado por funcionário da 
entidade de atendimento, devidamente credenciado para tal atividade, ou por membro da direção, 
em conformidade com as normas a serem definidas pelo Poder Judiciário, de forma a preservar o 
que determinam os arts. 143 e 144 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). 
§ 2º - A direção poderá requisitar, ainda: 
I - ao estabelecimento de ensino, o histórico escolar do adolescente e as anotações sobre o seu 
aproveitamento; 
II - os dados sobre o resultado de medida anteriormente aplicada e cumprida em outro programa de 
atendimento; e 
III - os resultados de acompanhamento especializado anterior. 
Art. 58 - Por ocasião da reavaliação da medida, é obrigatória a apresentação pela direção do 
programa de atendimento de relatório da equipe técnica sobre a evolução do adolescente no 
cumprimento do plano individual. 
Art. 59 - O acesso ao plano individual será restrito aos servidores do respectivo programa de 
atendimento, ao adolescente e a seus pais ou responsável, ao Ministério Público e ao defensor, 
exceto expressa autorização judicial. 



 

CAPÍTULO V 
DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DE ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 60 - A atenção integral à saúde do adolescente no Sistema de Atendimento Socioeducativo 
seguirá as seguintes diretrizes: 
I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas as esferas, da implantação de 
ações de promoção da saúde, com o objetivo de integrar as ações socioeducativas, estimulando a 
autonomia, a melhoria das relações interpessoais e o fortalecimento de redes de apoio aos 
adolescentes e suas famílias; 
II - inclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, prevenção de agravos e doenças e 
recuperação da saúde; 
III - cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados ao uso de álcool e outras 
substâncias psicoativas, e atenção aos adolescentes com deficiências; 
IV - disponibilização de ações de atenção à saúde sexual e reprodutiva e à prevenção de doenças 
sexualmente transmissíveis; 
V - garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por meio de referência e 
contrarreferência, de acordo com as normas do Sistema Único de Saúde (SUS); 
VI - capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das entidades de atendimento, bem como 
daqueles que atuam nas unidades de saúde de referência voltadas às especificidades de saúde dessa 
população e de suas famílias; 
VII - inclusão, nos Sistemas de Informação de Saúde do SUS, bem como no Sistema de Informações 
sobre Atendimento Socioeducativo, de dados e indicadores de saúde da população de adolescentes 
em atendimento socioeducativo; e 
VIII - estruturação das unidades de internação conforme as normas de referência do SUS e do Sinase, 
visando ao atendimento das necessidades de Atenção Básica. 
Art. 61 - As entidades que ofereçam programas de atendimento socioeducativo em meio aberto e de 
semiliberdade deverão prestar orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às 
unidades do SUS. 
Art. 62 - As entidades que ofereçam programas de privação de liberdade deverão contar com uma 
equipe mínima de profissionais de saúde cuja composição esteja em conformidade com as normas 
de referência do SUS. 
Art. 63 - (VETADO). 
§ 1º - O filho de adolescente nascido nos estabelecimentos referidos no caput deste artigo não terá 
tal informação lançada em seu registro de nascimento. 
§ 2º - Serão asseguradas as condições necessárias para que a adolescente submetida à execução de 
medida socioeducativa de privação de liberdade permaneça com o seu filho durante o período de 
amamentação. 
Seção II 
Do Atendimento a Adolescente com Transtorno Mental e com Dependência de Álcool e de 
Substância Psicoativa 
Art. 64 - O adolescente em cumprimento de medida socioeducativa que apresente indícios de 
transtorno mental, de deficiência mental, ou associadas, deverá ser avaliado por equipe técnica 
multidisciplinar e multissetorial. 
§ 1º - As competências, a composição e a atuação da equipe técnica de que trata o caput deverão 
seguir, conjuntamente, as normas de referência do SUS e do Sinase, na forma do regulamento. 
§ 2º - A avaliação de que trata o caput subsidiará a elaboração e execução da terapêutica a ser 
adotada, a qual será incluída no PIA do adolescente, prevendo, se necessário, ações voltadas para a 
família. 



 

§ 3º - As informações produzidas na avaliação de que trata o caput são consideradas sigilosas. 
§ 4º - Excepcionalmente, o juiz poderá suspender a execução da medida socioeducativa, ouvidos o 
defensor e o Ministério Público, com vistas a incluir o adolescente em programa de atenção integral 
à saúde mental que melhor atenda aos objetivos terapêuticos estabelecidos para o seu caso 
específico. 
§ 5º - Suspensa a execução da medida socioeducativa, o juiz designará o responsável por 
acompanhar e informar sobre a evolução do atendimento ao adolescente. 
§ 6º - A suspensão da execução da medida socioeducativa será avaliada, no mínimo, a cada 6 (seis) 
meses. 
§ 7º - O tratamento a que se submeterá o adolescente deverá observar o previsto na Lei nº 10.216, 
de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 
§ 8º - (VETADO). 
Art. 65 - Enquanto não cessada a jurisdição da Infância e Juventude, a autoridade judiciária, nas 
hipóteses tratadas no art. 64, poderá remeter cópia dos autos ao Ministério Público para eventual 
propositura de interdição e outras providências pertinentes. 
Art. 66 - (VETADO). 
CAPÍTULO VI 
DAS VISITAS A ADOLESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO 
Art. 67 - A visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis, parentes e amigos a adolescente a 
quem foi aplicada medida socioeducativa de internação observará dias e horários próprios definidos 
pela direção do programa de atendimento. 
Art. 68 - É assegurado ao adolescente casado ou que viva, comprovadamente, em união estável o 
direito à visita íntima. 
Parágrafo único - O visitante será identificado e registrado pela direção do programa de 
atendimento, que emitirá documento de identificação, pessoal e intransferível, específico para a 
realização da visita íntima. 
Art. 69 - É garantido aos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação o 
direito de receber visita dos filhos, independentemente da idade desses. 
Art. 70 - O regulamento interno estabelecerá as hipóteses de proibição da entrada de objetos na 
unidade de internação, vedando o acesso aos seus portadores. 
CAPÍTULO VII 
DOS REGIMES DISCIPLINARES 
Art. 71 - Todas as entidades de atendimento socioeducativo deverão, em seus respectivos 
regimentos, realizar a previsão de regime disciplinar que obedeça aos seguintes princípios: 
I - tipificação explícita das infrações como leves, médias e graves e determinação das 
correspondentes sanções; 
II - exigência da instauração formal de processo disciplinar para a aplicação de qualquer sanção, 
garantidos a ampla defesa e o contraditório; 
III - obrigatoriedade de audiência do socioeducando nos casos em que seja necessária a instauração 
de processo disciplinar; 
IV - sanção de duração determinada; 
V - enumeração das causas ou circunstâncias que eximam, atenuem ou agravem a sanção a ser 
imposta ao socioeducando, bem como os requisitos para a extinção dessa; 
VI - enumeração explícita das garantias de defesa; 
VII - garantia de solicitação e rito de apreciação dos recursos cabíveis; e 
VIII - apuração da falta disciplinar por comissão composta por, no mínimo, 3 (três) integrantes, sendo 
1 (um), obrigatoriamente, oriundo da equipe técnica. 
Art. 72 - O regime disciplinar é independente da responsabilidade civil ou penal que advenha do ato 
cometido. 



 

Art. 73 - Nenhum socioeducando poderá desempenhar função ou tarefa de apuração disciplinar ou 
aplicação de sanção nas entidades de atendimento socioeducativo. 
Art. 74 - Não será aplicada sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou regulamentar 
e o devido processo administrativo. 
Art. 75 - Não será aplicada sanção disciplinar ao socioeducando que tenha praticado a falta: 
I - por coação irresistível ou por motivo de força maior; 
II - em legítima defesa, própria ou de outrem. 
CAPÍTULO VIII 
DA CAPACITAÇÃO PARA O TRABALHO 
Art. 76 - O art. 2º do Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 1º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 2º: 
"Art. 2º - .......................................... 
§ 1º - As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados 
entre os operadores do Senai e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. 
§ 2º - ..............................................." (NR) 
Art. 77 - O art. 3º do Decreto-Lei nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 1º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 2º: 
"Art. 3º - .......................................... 
§ 1º - As escolas do Senac poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em instrumentos de cooperação celebrados 
entre os operadores do Senac e os gestores dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais. 
§ 2º - ............................................." (NR) 
Art. 78 - O art. 1º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 
"Art. 1º - .......................................... 
Parágrafo único - Os programas de formação profissional rural do Senar poderão ofertar vagas aos 
usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem 
dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senar e os gestores 
dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais." (NR) 
Art. 79 - O art. 3º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 
"Art. 3º - ........................................... 
Parágrafo único - Os programas de formação profissional do Senat poderão ofertar vagas aos 
usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem 
dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senat e os gestores 
dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais." (NR) 
Art. 80 - O art. 429 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 2º: 
"Art. 429 - ........................................ 
...................................................... 
§ 2º - Os estabelecimentos de que trata o caput ofertarão vagas de aprendizes a adolescentes 
usuários do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem 
dispostas em instrumentos de cooperação celebrados entre os estabelecimentos e os gestores dos 
Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais." (NR) 
TÍTULO III 
Disposições Finais e Transitórias 
Art. 81 - As entidades que mantenham programas de atendimento têm o prazo de até 6 (seis) meses 
após a publicação desta Lei para encaminhar ao respectivo Conselho Estadual ou Municipal dos 
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Direitos da Criança e do Adolescente proposta de adequação da sua inscrição, sob pena de 
interdição. 
Art. 82 - Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis federados, com 
os órgãos responsáveis pelo sistema de educação pública e as entidades de atendimento, deverão, 
no prazo de 1 (um) ano a partir da publicação desta Lei, garantir a inserção de adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa na rede pública de educação, em qualquer fase do período 
letivo, contemplando as diversas faixas etárias e níveis de instrução. 
Art. 83 - Os programas de atendimento socioeducativo sob a responsabilidade do Poder Judiciário 
serão, obrigatoriamente, transferidos ao Poder Executivo no prazo máximo de 1 (um) ano a partir da 
publicação desta Lei e de acordo com a política de oferta dos programas aqui definidos. 
Art. 84 - Os programas de internação e semiliberdade sob a responsabilidade dos Municípios serão, 
obrigatoriamente, transferidos para o Poder Executivo do respectivo Estado no prazo máximo de 1 
(um) ano a partir da publicação desta Lei e de acordo com a política de oferta dos programas aqui 
definidos. 
Art. 85 - A não transferência de programas de atendimento para os devidos entes responsáveis, no 
prazo determinado nesta Lei, importará na interdição do programa e caracterizará ato de 
improbidade administrativa do agente responsável, vedada, ademais, ao Poder Judiciário e ao Poder 
Executivo municipal, ao final do referido prazo, a realização de despesas para a sua manutenção. 
Art. 86 - Os arts. 90, 97, 121, 122, 198 e 208 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 90 - .......................................... 
........................................................ 
V - prestação de serviços à comunidade; 
VI - liberdade assistida; 
VII - semiliberdade; e 
VIII - internação. 
......................................................." (NR) 
"Art. 97 - (VETADO)" 
"Art. 121 - ........................................ 
...................................................... 
§ 7º - A determinação judicial mencionada no § 1º poderá ser revista a qualquer tempo pela 
autoridade judiciária." (NR) 
"Art. 122 - ....................................... 
...................................................... 
§ 1º - O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) 
meses, devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. 
......................................................" (NR) 
"Art. 198 - Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à 
execução das medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes adaptações: 
....................................................... 
II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e para 
a defesa será sempre de 10 (dez) dias; 
......................................................." (NR) 
"Art. 208 - ........................................ 
....................................................... 
X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e aplicação de 
medidas de proteção. 
......................................................." (NR) 
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Art. 87 - A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 260 - Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas 
integralmente deduzidas do imposto de renda, obedecidos os seguintes limites: 
I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real; e 
II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas na Declaração de 
Ajuste Anual, observado o disposto no art. 22 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
...................................................... 
§ 5º - Observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, a 
dedução de que trata o inciso I do caput: 
I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em conjunto com outras deduções do 
imposto; e 
II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração do lucro real." (NR) 
"Art. 260-A - A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 2009, a pessoa física poderá optar pela 
doação de que trata o inciso II do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste Anual. 
§ 1º - A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os seguintes percentuais aplicados 
sobre o imposto apurado na declaração: 
I - (VETADO); 
II - (VETADO); 
III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012. 
§ 2º - A dedução de que trata o caput: 
I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado na declaração de 
que trata o inciso II do caput do art. 260; 
II - não se aplica à pessoa física que: 
a) utilizar o desconto simplificado; 
b) apresentar declaração em formulário; ou 
c) entregar a declaração fora do prazo; 
III - só se aplica às doações em espécie; e 
IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor. 
§ 3º - O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de vencimento da primeira quota ou 
quota única do imposto, observadas instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
§ 4º - O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3º implica a glosa definitiva desta 
parcela de dedução, ficando a pessoa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto 
devido apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais previstos na legislação. 
§ 5º - A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual as doações 
feitas, no respectivo ano-calendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente municipais, distrital, estaduais e nacional concomitantemente com a opção de que 
trata o caput, respeitado o limite previsto no inciso II do art. 260." 
"Art. 260-B - A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser deduzida: 
I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que apuram o imposto trimestralmente; 
e 
II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as pessoas jurídicas que apuram o 
imposto anualmente. 
Parágrafo único - A doação deverá ser efetuada dentro do período a que se refere a apuração do 
imposto." 
"Art. 260-C - As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser efetuadas em espécie ou em 
bens. 

javascript:link('58')
javascript:link('59')
javascript:link('60')
javascript:link('61')
javascript:link('62')
javascript:link('63')
javascript:link('64')
javascript:link('65')
javascript:link('66')


 

Parágrafo único - As doações efetuadas em espécie devem ser depositadas em conta específica, em 
instituição financeira pública, vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260." 
"Art. 260-D - Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor do 
doador, assinado por pessoa competente e pelo presidente do Conselho correspondente, 
especificando: 
I - número de ordem; 
II - nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço do emitente; 
III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador; 
IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e 
V - ano-calendário a que se refere a doação. 
§ 1º - O comprovant e de que trata o caput deste artigo pode ser emitido anualmente, desde que 
discrimine os valores doados mês a mês. 
§ 2º - No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, mediante 
descrição em campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também se houve 
avaliação, o nome, CPF ou CNPJ e endereço dos avaliadores." 
"Art. 260-E - Na hipótese da doação em bens, o doador deverá: 
I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil; 
II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando se tratar de pessoa física, e na 
escrituração, no caso de pessoa jurídica; e 
III - considerar como valor dos bens doados: 
a) para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do imposto de renda, desde que 
não exceda o valor de mercado; 
b) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens. 
Parágrafo único - O preço obtido em caso de leilão não será considerado na determinação do valor 
dos bens doados, exceto se o leilão for determinado por autoridade judiciária." 
"Art. 260-F - Os documentos a que se referem os arts. 260-D e 260-E devem ser mantidos pelo 
contribuinte por um prazo de 5 (cinco) anos para fins de comprovação da dedução perante a Receita 
Federal do Brasil." 
"Art. 260-G - Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem: 
I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a gerir os recursos do Fundo; 
II - manter controle das doações recebidas; e 
III - informar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil as doações recebidas mês a mês, 
identificando os seguintes dados por doador: 
a) nome, CNPJ ou CPF; 
b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em bens." 
"Art. 260-H - Em caso de descumprimento das obrigações previstas no art. 260-G, a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil dará conhecimento do fato ao Ministério Público." 
"Art. 260-I - Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e 
municipais divulgarão amplamente à comunidade: 
I - o calendário de suas reuniões; 
II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento à criança e ao adolescente; 
III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital ou municipais; 
IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos previstos para 
implementação das ações, por projeto; 
V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por projeto atendido, inclusive com 
cadastramento na base de dados do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e 
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VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais." 
"Art. 260-J - O Ministério Público determinará, em cada Comarca, a forma de fiscalização da 
aplicação dos incentivos fiscais referidos no art. 260 desta Lei. 
Parágrafo único - O descumprimento do disposto nos arts. 260-G e 260-I sujeitará os infratores a 
responder por ação judicial proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a 
requerimento ou representação de qualquer cidadão." 
"Art. 260-K - A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) encaminhará à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo 
a relação atualizada dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, 
estaduais e municipais, com a indicação dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das contas 
bancárias específicas mantidas em instituições financeiras públicas, destinadas exclusivamente a 
gerir os recursos dos Fundos." 
"Art. 260-L - A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as instruções necessárias à aplicação 
do disposto nos arts. 260 a 260-K." 
Art. 88 - O parágrafo único do art. 3º da Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3º - ........................................... 
Parágrafo único - A dedução a que se refere o caput deste artigo não poderá ultrapassar 1% (um por 
cento) do imposto devido." (NR) 
Art. 89 - (VETADO). 
Art. 90 - Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial. 

 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 96, DE 16 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 17/01/2012 (nº 
12, Seção 1, pág. 55) 
Dispõe sobre procedimentos para a divulgação e fiscalização do cumprimento da legislação 
do Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO, no exercício da competência prevista no art. 14, inciso 
XIII, do Anexo I do Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004, resolve: 
Planejamento das ações 
Art. 1º - As Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego - SRTE devem incluir no seu 
planejamento ações de divulgação e de fiscalização do cumprimento da legislação do Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT. 
Art. 2º - O planejamento deve contemplar empregadores inscritos e não inscritos no PAT, 
especialmente empresas de médio e grande porte. 
Art. 3º - As atividades de fiscalização dos empregadores inscritos no PAT podem ser organizadas em 
projeto especifico ou executadas no contexto de outros projetos, desde que atendido o número 
mínimo anual de empresas fiscalizadas definido pela Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT. 
Art. 4º - As ações de divulgação devem visar aos empregadores não inscritos no Programa. 
Execução das ações 
Art. 5º - Nas ações fiscais de investigação da regularidade do cumprimento da legislação do PAT, 
deve o Auditor-Fiscal do Trabalho - AFT verificar, no mínimo, se: 
I - há atendimento a todos os empregados da faixa salarial prioritária, correspondente a rendimentos 
de valor equivalente a até cinco salários mínimos, sempre que houver inclusão, no Programa, de 
trabalhador de rendimento mais elevado; 
II - o benefício concedido aos empregados da faixa salarial prioritária tem valor igual ou superior ao 
concedido aos trabalhadores de rendimento mais elevado; 
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III - o valor cobrado ao conjunto dos trabalhadores atendidos no Programa não ultrapassa vinte por 
cento do montante do custo direto e exclusivo dos benefícios concedidos, considerando-se o período 
de apuração; 
IV - o empregador se abstém de utilizar o PAT de forma a premiar ou punir os trabalhadores; 
V - são observados os indicadores paramétricos do valor calórico e da composição nutricional dos 
alimentos disponibilizados aos trabalhadores; 
VI - há profissional legalmente habilitado em nutrição indicado pelo empregador como responsável 
técnico pelo Programa, no caso de autogestão; 
VII - o fornecedor ou o prestador de serviço de alimentação coletiva contratado pelo empregador 
estão regularmente registrados no Programa, no caso de terceirização. 
Art. 6º - Independentemente da constatação de irregularidades, as informações referentes ao 
cumprimento dos itens listados no artigo 5º devem ser consolidadas pelo AFT em formulário-padrão 
disponível para acesso na rede mundial de computadores, no endereço eletrônico http:// portal. 
mte. gov. br/ pat. 
Art. 7º - Sem prejuízo de outras ações direcionadas ao público em geral, as ações de divulgação do 
PAT devem visar preferencialmente a empregadores integrantes dos setores econômicos em relação 
aos quais se tenham apurado indícios de fornecimento de alimentação ou de benefício equivalente 
aos trabalhadores. 
Processo administrativo de cancelamento da inscrição ou do registro 
Art. 8º - No caso de constatação de irregularidades no cumprimento da legislação do PAT, deve o AFT 
lavrar relatório circunstanciado, em duas vias, propondo o cancelamento da inscrição da empresa 
beneficiária no Programa, o qual deverá conter: 
I - identificação do empregador com nome, inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 
ou Cadastro de Pessoa Física - CPF, código na Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 
e endereço completo dos estabelecimentos abrangidos pela ação fiscal; 
II - descrição clara dos fatos considerados como infração; 
III - citação expressa dos dispositivos normativos considerados infringidos; 
IV - delimitação do período em que persistiram as irregularidades, com indicação precisa dos 
respectivos termo inicial e final; 
V - assinatura e identificação do AFT, contendo nome, cargo e número da Carteira de Identidade 
Fiscal - CIF. 
Art. 9º - Constatando-se a corresponsabilidade do fornecedor ou do prestador de serviço de 
alimentação coletiva contratado pelo empregador na prática das irregularidades, deve ser também 
proposto o cancelamento do respectivo registro no PAT, em relatório apartado e elaborado nos 
moldes previstos no artigo 8º 
Art. 10 - O relatório deve ser entregue, mediante protocolo, à seção, setor ou núcleo de segurança e 
saúde no trabalho da SRTE ou seção ou setor de inspeção do trabalho da Gerência Regional do 
Trabalho e Emprego - GRTE com competência fiscal sobre o estabelecimento inspecionado, para 
formação de processo administrativo, do qual constituirá peça inaugural. 
Art. 11 - A unidade responsável pelo recebimento deve, no prazo máximo de dez dias, notificar o 
interessado da instauração do processo, devendo o respectivo termo indicar os dispositivos 
normativos considerados infringidos, o prazo para a apresentação de defesa e o local para a sua 
entrega. 
§ 1º - A notificação via postal deve ser feita com aviso de recebimento - AR. 
§ 2º - Não sendo localizado o empregador nos endereços registrados nos cadastros oficiais, deve-se 
promover sua notificação por edital, em conformidade com o art. 26, § 4º, da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999. 
§ 3º - Ressalvado o caso do § 2º deste artigo, o termo de notificação será acompanhado de cópia 
integral do relatório a que se refere o artigo 8º ou 9º, conforme o caso, assim como dos documentos 
que o instruem. 
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Art. 12 - O interessado tem prazo de dez dias para apresentação de defesa, contados da notificação, 
observadas as regras do art. 16 da Portaria MTb nº 148, de 25 de janeiro de 1996. 
Art. 13 - A autoridade regional, ainda que não apresentada defesa, deve distribuir o processo para 
análise e elaboração de proposta de decisão. 
§ 1º - O analista poderá, mediante despacho fundamentado e diante dos argumentos apresentados 
pelo defendente, solicitar a manifestação do autor do relatório, o qual terá o prazo de dez dias para 
fazê-lo. 
§ 2º - No caso do § 1º deste artigo, o interessado será cientificado do inteiro teor da manifestação, e 
terá o prazo de dez dias para apresentar novas razões, se entender necessário. 
Art. 14 - Instruído com a proposta de decisão, o processo será encaminhado ao Departamento de 
Segurança e Saúde no Trabalho - DSST, que decidirá sobre o acolhimento da proposta. 
Parágrafo único - O DSST comunicará a decisão ao interessado aplicando-se, no que couber, as regras 
do artigo 11. 
Art. 15 - Da decisão que aplicar penalidade cabe recurso ao Secretário da Inspeção do Trabalho, no 
prazo de dez dias. 
Parágrafo único - Compete ao DSST a elaboração de proposta de decisão sobre o recurso e a 
comunicação da decisão final ao interessado. 
Art. 16 - O cancelamento da inscrição ou do registro determinados por decisão administrativa 
irrecorrível deve ser formalizado em Portaria específica da SIT, que indicará o período de aplicação 
da medida e será publicada no Diário Oficial da União. 
Parágrafo único - A Coordenação do Programa de Alimentação do Trabalhador - COPAT enviará cópia 
da Portaria à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego com competência fiscal sobre a 
matriz da empresa e à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para providências de sua competência. 
Art. 17 - O pedido de nova inscrição ou registro deve ser apresentado na unidade administrativa do 
Ministério do Trabalho e Emprego - MTE com competência fiscal sobre o estabelecimento 
requerente, acompanhado das provas do saneamento das irregularidades determinantes da decisão 
do cancelamento. 
§ 1º - A nova inscrição apenas poderá ser requerida pelo estabelecimento matriz. 
§ 2º - A autoridade regional deve avaliar a necessidade de realização de ação fiscal para atestar a 
regularização e, independentemente dessa providência, distribuirá o processo para a elaboração de 
proposta de decisão. 
§ 3º - O processo, devidamente instruído com a proposta de decisão, deve ser encaminhado ao DSST 
para análise do pedido. 
Disposições Finais 
Art. 18 - Aos procedimentos relativos ao trâmite dos processos de cancelamento e de solicitação de 
nova inscrição ou registro, aplicam-se subsidiariamente as regras previstas na Portaria MTb nº 148, 
de 25 de janeiro de 1996. 
Art. 19 - Fica aprovado o formulário-padrão anexo a esta Instrução Normativa. 
Art. 20 - Revoga-se a Instrução Normativa nº 83, de 28 de maio de 2010, e as demais disposições em 
contrário. 
Art. 21 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 57, DE 16 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 18/01/2012 (nº 
13, Seção 1, pág. 37) 
Revoga Instruções Normativas do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe 
foi conferida pelo Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, considerando os objetivos estratégicos 
constantes do Mapa Estratégico do INSS, em especial o de simplificar e desburocratizar normas e 
processos e uniformizar procedimentos, resolve: 
Art. 1º - Ficam revogadas a Instrução Normativa INSS/DC nº 24, de 05 de junho de 2000, publicada no 
DOU nº 108, seção 1, página 15, de 6 de junho de 2000, a Instrução Normativa INSS/DC nº 62, de 13 
de dezembro de 2001, publicada no DOU nº 246, seção 1, página 162, de 28 de dezembro de 2001, e 
a Instrução Normativa INSS/DC nº 85, de 20 de dezembro de 2002, publicada no DOU nº 247, seção 
1, página 205, de 23 de dezembro de 2002. 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação 
 
 
PORTARIA Nº 101, DE 13 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 16/01/2012 (nº 11, Seção 1, 
pág. 56) 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO - INTERINO, no uso da competência 
que lhe é conferida pelo artigo 87, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal 
combinada com o artigo 27, inciso XXI, alínea f da Lei 10.683, de 28 de maio de 2003, e 
considerando o Acordo de Cooperação Técnica nº 14 de 2011, publicado no Diário Oficial 
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da União - Seção 3, do dia 8 de novembro de 2011, firmado entre o MTE e o Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, resolve: 
Art. 1º - Fica delegada ao INMETRO atribuição para: 
I - coordenar a elaboração do Regulamento Técnico da Qualidade e dos Requisitos de Avaliação da 
Conformidade dos Registradores Eletrônicos de Ponto - REP, mediante assessoria do MTE; 
II - fiscalizar, em todo território nacional, diretamente e por meio das entidades de direito público, 
com ele conveniadas, com base na Lei nº 9933/99, o cumprimento das disposições formais contidas 
na Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009, relativas aos Registradores Eletrônicos de Ponto 
certificados pelo MTE, e após a publicação dos requisitos mencionados no inciso anterior, as 
disposições relativas à avaliação da conformidade dos Registradores Eletrônicos de Ponto - REP; 
III - planejar, desenvolver e implementar os programas de avaliação da conformidade dos 
Registradores Eletrônicos de Ponto - REP no âmbito do Sistema Brasileiro de Normalização, 
Metrologia e Qualidade Industrial - SINMETRO. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA Nº 112, DE 20 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 23/01/2012 (nº 16, Seção 1, 
pág. 64) 
Dispõe sobre os critérios a serem aplicados na gradação das multas de valor variável 
previstas na legislação trabalhista. 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO - INTERINO, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, considerando a necessidade de 
definir critérios para a gradação das multas administrativas variáveis previstas na legislação 
trabalhista, resolve: 
Art. 1º - Serão calculadas em conformidade com os critérios previstos na Portaria MTB nº 290, de 11 
de abril de 1997 as multas variáveis a que se referem: 
a) o art. 25 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, especificamente quanto à infração de fraude ao 
seguro-desemprego; 
b) o art. 10, incisos I e III e o art. 11, da Lei nº 9.719, de 27 de novembro de 1998; 
c) o art. 12, da Lei nº 605/1949, com redação dada pela Lei nº 12.544, de 8 de dezembro de 2011. 
Art. 2º - O presente instrumento normativo não se aplica às demais multas de valor variável, para as 
quais haja critérios de gradação previstos em portarias específicas, ficando ratificadas aquelas multas 
já aplicadas conforme os critérios vigentes à época da sua aplicação. 
Art. 3º - Revoga-se a Portaria nº 746/2000. 
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
2.05 FGTS e GEFIP 
CIRCULAR Nº 569, DE 13 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 18/01/2012 (nº 13, Seção 1, 
pág. 20) 
Estabelece procedimentos para movimentação das contas vinculadas do FGTS e baixa 
instruções complementares. 
A Caixa Econômica Federal - CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS e tendo em vista o disposto no art. 7º, inciso II da Lei 8.036/90, de 11/05/90, 
regulamentada pelo Decreto nº 99.684/90, de 08/11/90, baixa a seguinte Circular disciplinando a 
movimentação das contas vinculadas do FGTS, pelos trabalhadores e seus dependentes, diretores 
não empregados e seus dependentes, e empregadores. 
1 Nos termos desta Circular, as hipóteses de movimentação de conta vinculada, previstas nas Leis 
7.670/88, de 08/09/88, 8.630/93, de 25/02/93 e 8.036/90, de 11/05/90, com redação alterada pelas 
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Leis 8.678/93, de 13/07/93, 8.922/94, de 25/07/94, e 9.491/97, de 09/09/97, e ainda as 
regulamentações contidas nos Decretos 99.684/90, de 08/11/90, 2.430/97, de 17/12/97, 2.582/98, de 
07/05/98, 5.113/04, de 22/06/2004, e 5.860/06, de 26/07/06; Medidas Provisórias números 2164-41 e 
2197-43, ambas de 24/08/2001, com a vigência definida nos termos do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 32, de 11/09/2001 e Portaria MTE 366/02, de 16/09/2002, são operacionalizadas na 
forma adiante indicada. 
1.1 Às contas vinculadas que tenham saldo originado dos complementos de atualização monetária de 
que trata a Lei Complementar nº 110, de 29/06/2001, regulamentada pelo Decreto 3.913, de 
11/09/2001, e ainda, em face do disposto na Medida Provisória nº 55, de 12/07/2002, convertida na 
Lei nº 10.555/01, de 13/11/2002, se aplicam as condições gerais elencadas nesta Circular, e, 
ressalvadas as situações atinentes a cada código, no que não ferir a legislação específica. 
2 ESPECIFICAÇÕES DA MOVIMENTAÇÃO 
CÓDIGO DE SAQUE - 01 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado 
MOTIVO 
- Despedida, pelo empregador, sem justa causa, inclusive a indireta; ou - Rescisão antecipada, sem 
justa causa, pelo empregador, do contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive do 
temporário firmado nos termos da Lei 6.019/74, por obra certa ou do contrato de experiência; ou 
- Rescisão antecipada, sem justa causa, pelo empregador, do contrato de trabalho firmado nos 
termos da Lei 9.601/98, de 21/01/98, conforme o disposto em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho; ou  
- Exoneração do diretor não empregado, sem justa causa, por deliberação da assembléia, dos sócios 
cotistas ou da autoridade competente. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho - TRCT, homologado quando legalmente exigível; ou  
- Termo de Audiência da Justiça do Trabalho ou Termo de Conciliação, devidamente homologado 
pelo Juízo do feito, reconhecendo a dispensa sem justa causa, quando esta resultar de conciliação 
em reclamação trabalhista; ou  
- Termo lavrado pela Comissão de Conciliação Prévia, contendo os requisitos exigidos pelo art. 625-E 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, nos casos em que os conflitos individuais de trabalho 
forem resolvidos no âmbito daquelas Comissões; ou  
- Sentença irrecorrível da Justiça do Trabalho, quando a rescisão resultar de reclamação trabalhista; 
ou  
- Atas das assembléias que deliberaram pela nomeação e pelo afastamento do diretor não 
empregado; cópia do Contrato Social e respectivas alterações registradas no Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado 
em Diário Oficial. Os documentos devem ser apresentados em via original e cópia, para confronto e 
autenticação no ato do recebimento, ou por meio de cópia autenticada. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS na hipótese de saque de trabalhador; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou 
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não inscrito no PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa. 
CÓDIGO DE SAQUE - 02 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado 
MOTIVO 
- Rescisão do contrato de trabalho, inclusive por prazo determinado, por obra certa ou do contrato 
de experiência, por motivo de culpa recíproca ou de força maior. 
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DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Certidão ou cópia de sentença irrecorrível da Justiça do Trabalho, e apresentação de TRCT, quando 
houver; ou  
- Certidão ou cópia de sentença judicial transitada em julgado, no caso de diretor não empregado. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- CTPS, na hipótese de saque de trabalhador; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou  
- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa. 
CÓDIGO DE SAQUE - 03 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado 
MOTIVO 
- Rescisão do contrato de trabalho por extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus 
estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de parte de suas atividades, declaração de nulidade 
do contrato de trabalho por infringência ao inciso II do art. 37 da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário; ou  
- Rescisão do contrato de trabalho por falecimento do empregador individual. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- TRCT, homologado quando legalmente exigível, e apresentação de: 
a) declaração escrita do empregador confirmando a rescisão do contrato em conseqüência de 
supressão de parte de suas atividades, ou 
b) alteração contratual registrada no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta 
Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial ou registrado no 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, deliberando pela extinção total 
da empresa, fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências. Os documentos 
devem ser apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do 
recebimento, ou por meio de cópia autenticada; ou 
c) certidão de óbito do empregador individual; ou 
d) decisão judicial transitada em julgado e documento de nomeação do síndico da massa falida pelo 
juiz, quando a rescisão do contrato for em conseqüência da falência; ou 
e) documento emitido pela autoridade competente reconhecendo a nulidade do contrato de 
trabalho ou decisão judicial, transitada em julgado; ou 
f) atas das assembléias que deliberaram pela nomeação e pelo afastamento do diretor não 
empregado em razão da extinção, fechamento ou supressão; cópia do Contrato Social e respectivas 
alterações registradas no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato 
próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial ou registrado em Cartório ou Junta 
Comercial, deliberando pela extinção da empresa. Os documentos devem ser apresentados em via 
original e cópia, para confronto e autenticação no ato do recebimento, ou por meio de cópia 
autenticada. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e 
- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou  
- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa. 
CÓDIGO DE SAQUE - 04 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado 
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MOTIVO 
- Extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado, inclusive do temporário firmado 
nos termos da Lei 6.019/74, por obra certa ou do contrato de experiência; ou 
- Término do mandato do diretor não empregado que não tenha sido reconduzido ao cargo. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- TRCT, homologado quando legalmente exigível, e apresentação de: 
a) CTPS e cópia das páginas de identificação e do contrato de trabalho com duração de até 90 dias ou 
três meses, ou 
b) CTPS e cópia das páginas de identificação e do contrato de trabalho firmado nos termos da Lei nº 
6.019/74; ou 
c) CTPS e cópia do instrumento contratual para os contratos de duração superior a 90 dias ou três 
meses; ou  
- Atas das assembléias que comprovem a eleição, eventuais reconduções e do término do mandato, 
registradas no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial e, ainda, dos 
estatutos quando as atas forem omissas quanto às datas de nomeação e/ou afastamento, ou ato 
próprio da autoridade competente, quando se tratar de diretor não empregado. Os documentos 
devem ser apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do 
recebimento, ou por meio de cópia autenticada. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS-PASEP; ou  
- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na empresa. 
CÓDIGO DE SAQUE - 05 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado 
MOTIVO 
- Aposentadoria, inclusive por invalidez; ou  
- Rescisão contratual do trabalhador, a pedido ou por justa causa, relativo a vínculo empregatício 
firmado após a aposentadoria; ou  
- Exoneração do diretor não empregado, a pedido ou por justa causa, relativa a mandato exercido 
após a aposentadoria. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Documento fornecido por Instituto Oficial de Previdência Social, de âmbito federal, estadual ou 
municipal ou órgão equivalente que comprove a aposentadoria ou portaria publicada em Diário 
Oficial, e: 
a) TRCT, homologado quando legalmente exigível, para contrato firmado após a DIB - Data de Início 
do Benefício da aposentadoria, ou 
b) ata da Assembléia que comprove a exoneração a pedido ou por justa causa; cópia do Contrato 
Social e respectivas alterações registradas no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na 
Junta Comercial, ou ato próprio da autoridade competente, publicado em Diário Oficial, no caso de 
mandato de Diretor não empregado firmado após a aposentadoria. Os documentos devem ser 
apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do recebimento, ou por 
meio de cópia autenticada. 
OBSERVAÇÃO 
- No caso de trabalhador avulso, o código de saque deve ser acrescido da letra A. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e - CTPS na hipótese de 
saque de trabalhador, e - Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
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VALOR DO SAQUE 
- Saldo disponível nas contas vinculadas relativas a contratos de trabalho rescindidos/extintos antes 
da concessão da aposentadoria; e/ou  
- Saldo havido na conta vinculada de contrato de trabalho não rescindido por ocasião da concessão 
de aposentadoria, cujo saque ocorrerá sempre que o trabalhador formalizar solicitação nesse 
sentido, ainda que permaneça na atividade laboral; ou  
- Saldo havido na conta vinculada do contrato de trabalho firmado após a concessão de 
aposentadoria, hipótese em que o saque ocorrerá em razão da aposentadoria, por ocasião da 
rescisão do contrato de trabalho, ainda que a pedido ou por justa causa (art. 35, § 1º, do 
Regulamento do FGTS). 
CÓDIGO DE SAQUE - 06 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador avulso 
MOTIVO 
- Suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a noventa dias. 
DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO 
- Declaração assinada pelo sindicato representativo da categoria profissional, ou OGMO - Órgão Local 
de Gestão de Mão-de-Obra quando este já estiver constituído, comunicando a suspensão total do 
trabalho avulso, por período igual ou superior a noventa dias. 
OBSERVAÇÃO 
- Decorridos 90 dias de suspensão total do trabalho avulso e, de posse da Declaração, o trabalhador 
poderá solicitar o saque desde que, na data da solicitação, permaneça com suas atividades de avulso 
suspensas. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do trabalhador; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na condição de avulso. 
CÓDIGO DE SAQUE - 07 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador avulso portuário 
MOTIVO 
- Cancelamento do registro profissional solicitado até o dia 31 de dezembro de 1994 ao órgão local 
de gestão de mão-de-obra. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Solicitação do cancelamento do registro profissional efetuada junto ao OGMO - Órgão Local de 
Gestão de Mão-de-Obra e declaração deste, contendo a data do cancelamento do registro 
profissional, e - Comprovante de recebimento da indenização de que trata o art. 59, inciso I, da Lei 
8.630/93, de 25/02/93, cujo pagamento tenha ocorrido até 31/12/1998 e apresentação de TRCT, se 
for o caso. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do trabalhador; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada correspondente ao período trabalhado na condição de avulso 
portuário. 
CÓDIGO DE SAQUE - 10 
BENEFICIÁRIO: Empregador 
MOTIVO 
- Rescisão do contrato de trabalho de trabalhador com tempo de serviço anterior a 05/10/88, na 
condição de não optante, tendo havido pagamento de indenização. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
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- Rescisão contratual ou TRCT com código de saque 01, homologado na forma prevista nos 
parágrafos do art. 477 da CLT, da qual conste, em destaque, o pagamento da parcela 
correspondente à indenização, referente ao tempo de serviço trabalhado na condição de não 
optante e, para afastamentos ocorridos a partir de 16/02/98, inclusive, apresentação do 
comprovante de recolhimento dos depósitos rescisórios do FGTS correspondentes ao mês da 
rescisão, mês imediatamente anterior à rescisão, se não houver sido recolhido, e 40% do total dos 
depósitos relativos ao período trabalhado na condição de optante, acrescidos de atualização 
monetária e juros, se for o caso; ou  
- Sentença irrecorrível da Justiça do Trabalho, quando a rescisão resultar de reclamação trabalhista 
ou termo de conciliação da Justiça do Trabalho, devidamente homologado pelo juízo do feito. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- identificação do empregador; e 
- documento de identificação do representante legal do empregador. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada individualizada em nome do trabalhador, referente ao período 
trabalhado na condição de não optante. 
OBSERVAÇÃO 
O valor do saque será, obrigatoriamente, creditado em conta bancária de titularidade do 
empregador e por ele formalmente indicada por ocasião da solicitação do saque. 
A liberação do saque só será efetivada em favor dos empregadores que cumprirem os seguintes 
requisitos: 
- não possuir saldos de Depósitos a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores; 
- estar em situação regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em âmbito nacional. 
É aplicado o instituto da compensação automática, quando o empregador fizer jus ao saque de 
valores, e possuir, ao mesmo tempo, débitos identificados junto ao FGTS. 
O empregador deve promover a individualização dos débitos quitados, no caso destes se referirem 
aos valores de Depósito/JAM, não efetivados aos trabalhadores em época própria. 
Excepciona-se a obrigatoriedade da regularização de depósitos a discriminar: 
- quando da impossibilidade da individualização dos depósitos em virtude da inexistência de dados 
cadastrais, devidamente formalizada por meio de publicação de edital de convocação dos 
empregados da época, em jornal de grande circulação local; 
- em caso de valores de depósitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na 
Resolução do Conselho Curador do FGTS nº. 318, de 31/08/1999. 
CÓDIGO DE SAQUE - 19L 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado residente em áreas atingidas por desastre 
natural, cuja situação de emergência ou de estado de calamidade pública tenha sido formalmente 
reconhecido pelo Governo Federal. 
MOTIVO 
- Necessidade pessoal, urgente e grave, decorrente de desastre natural que tenha atingido a área de 
residência do trabalhador, quando a situação de emergência ou o estado de calamidade pública 
tenha sido reconhecido por meio de decreto do governo do Distrito Federal ou Município e publicado 
em prazo não superior a 30 dias do primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência do desastre natural, se 
este for assim reconhecido, por meio de portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional. 
Para fins de saque com fundamento neste Código, considerase desastre natural: enchentes ou 
inundações graduais; enxurradas ou inundações bruscas; alagamentos; inundações litorâneas 
provocadas pela brusca invasão do mar; granizos; vendavais ou tempestades; vendavais muito 
intensos ou ciclones extra tropicais; vendavais extremamente intensos, furacões, tufões ou ciclones 
tropicais; e tornados e trombas d'água. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO (a ser fornecido pelo Governo Municipal ou do Distrito Federal à 
CAIXA): 
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- Declaração comprobatória, em consonância com a avaliação realizada pelos órgãos de Defesa Civil 
municipal ou do Distrito Federal, das áreas atingidas por desastres naturais, que deverá conter a 
descrição minuciosa da área afetada, evitando-se a generalização de toda a área geográfica do 
município ou do Distrito Federal, observando o seguinte padrão: 
a) identificação da unidade residencial/nome do logradouro/ bairro ou distrito/cidade/unidade da 
federação, caso a área atingida se restrinja a determinada(s) unidade(s) residencial(is). ou 
b) nome do Logradouro/Bairro ou Distrito/Cidade/UF, caso a área atingida se restrinja às unidades 
residenciais existentes naquele logradouro; ou 
c) nome do Bairro/Cidade/UF, caso todas as unidades residenciais existentes no bairro tenham sido 
atingidas; ou 
d) nome do Distrito/Cidade/UF, caso todas as unidades residenciais existentes no distrito tenham 
sido atingidas; 
A Declaração deverá conter, ainda, a identificação do município atingido pelo desastre natural, 
informações relativas ao decreto municipal ou do Distrito Federal e à portaria do Ministro de Estado 
da Integração Nacional que reconheceu o estado de calamidade pública ou a situação de emergência 
e a Codificação de Desastre, Ameaças e Riscos - CODAR. 
- Formulário de Avaliação de Danos - AVADAN; 
- Mapa ou Croqui da(s) área(s) afetada(s) pelo desastre. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO (a ser fornecido pelo Trabalhador): 
- Comprovante de residência em nome do trabalhador (conta de luz, água, telefone, gás, extratos 
bancários, carnês de pagamentos, entre outros), emitido nos últimos 120 dias anteriores à 
decretação da emergência ou calamidade havida em decorrência do desastre natural. 
- Na falta do comprovante de residência, o titular da conta vinculada poderá apresentar uma 
declaração emitida pelo Governo Municipal ou do Distrito Federal, atestando que o trabalhador é 
residente na área afetada. A declaração deverá ser firmada sobre papel timbrado e a autoridade 
emissora deverá apor nela data e assinatura. 
Também deverá ser mencionado na declaração: nome completo, data de nascimento, endereço 
residencial e número do PIS/PASEP do trabalhador. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP; 
ou  
- CTPS ou outro documento que contenha o número de inscrição PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
O valor do saque será o saldo disponível na conta vinculada, na data da solicitação, limitado à 
quantia correspondente a R$ 6.220,00 (seis mil, duzentos e vinte reais) para cada evento 
caracterizado como desastre natural, desde que o intervalo entre um saque e outro não seja inferior 
a doze meses. 
OBSERVAÇÕES 
A solicitação ao saque fundamentada nesta hipótese de movimentação poderá ser apresentada até o 
90º dia subseqüente ao da publicação da portaria do Ministério da Integração Nacional 
reconhecendo a situação de emergência ou o estado de calamidade pública. 
CÓDIGO DE SAQUE - 23 
BENEFICIÁRIO: Dependente do trabalhador, do diretor não empregado ou do trabalhador avulso 
falecido. 
MOTIVO 
- Falecimento do trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 



 

- Declaração de dependentes firmada por instituto oficial de Previdência Social, de âmbito federal, 
estadual ou municipal ou Declaração de dependentes habilitados à pensão, fornecida pelo Órgão 
pagador da pensão, custeada pelo Regime Jurídico Único; assinada pela autoridade competente, 
contendo, dentre outros dados, a logomarca/ timbre do órgão emissor; a data do óbito e o nome 
completo, a inscrição PIS/PASEP e o número da CTPS ou do Registro Geral da Carteira de Identidade 
do trabalhador que legou o benefício e discriminando, com o nome completo, vínculo de 
dependência e data de nascimento os dependentes habilitados ao recebimento da pensão. 
OBSERVAÇÕES 
- Na hipótese de saque por dependente de trabalhador avulso, o código de saque deve ser acrescido 
da letra A. 
- Na falta de dependentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido a requerimento do interessado, 
independente de inventário ou arrolamento. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- documento de identificação do solicitante; e - Certidão de óbito; 
- TRCT homologado quando legalmente exigível, para o contrato de trabalho extinto pelo óbito, se 
apresentado; e/ou - CTPS ou declaração das empresas comprovando o vínculo laboral; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP do titular; ou  
- inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o titular doméstico não cadastrado no 
PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo total disponível nas contas vinculadas em nome do titular da conta falecido (de cujus), rateado 
em partes iguais entre os dependentes habilitados. 
CÓDIGO DE SAQUE - 26 
BENEFICIÁRIO: Empregador 
MOTIVO 
- Rescisão ou extinção do contrato de trabalho de trabalhador com tempo de serviço anterior a 
05/10/88, na condição de não optante, não tendo havido pagamento de indenização, exclusivamente 
para o contrato de trabalho que vigeu por período igual ou superior a 01 (um) ano. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Requerimento do empregador, que deve ser acompanhado dos documentos a que alude o art. 5º da 
Portaria MTE 366/02, de 16/09/2002 indicando o Banco, Agência e Conta Bancária, de titularidade do 
empregador, para crédito do valor do saque; e  
- Relação das contas cujo saque esteja sendo pleiteado, em caso de autorização de saque de forma 
coletiva, devidamente datada, assinada e carimbada em todas as folhas pela autoridade competente 
da DRT, contendo: 
a) identificação da empresa - razão social, nome de fantasia e CNPJ/CEI; e 
b) nome dos empregados não optantes em ordem alfabética e numerados; e 
c) número da conta vinculada do FGTS, cujo saque está sendo pleiteado; e 
d) nº e série da CTPS de cada um dos trabalhadores; e 
e) número da inscrição PIS/PASEP de cada um dos trabalhadores; e 
f) datas de admissão, afastamento e nascimento de cada um dos trabalhadores; e 
g) datas da opção ao regime do FGTS e da retroação, quando houver, de cada um dos trabalhadores. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- Identificação do empregador; e 
- documento de identificação do representante legal do empregador. 
DA AUTORIZAÇÃO DA DRT/SDT 
- O empregador deve solicitar a autorização de saque à DRT/SDT, mediante a apresentação dos 
documentos que comprovem a rescisão/extinção do contrato e o motivo do não pagamento da 
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indenização, observando os demais procedimentos constantes na Portaria MTE nº 366/02, de 
16/09/2002. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada, individualizada em nome de cada trabalhador, referente ao 
período trabalhado na condição de não optante por período igual ou superior a um ano. 
OBSERVAÇÃO 
- O valor do saque será, obrigatoriamente, creditado em conta bancária de titularidade do 
empregador e por ele formalmente indicada por ocasião da solicitação do saque. 
A liberação do saque só será efetivada em favor dos empregadores que cumprirem os seguintes 
requisitos: 
- não possuir saldos de Depósitos a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores; 
- estar em situação regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em âmbito nacional. 
É aplicado o instituto da compensação automática, quando o empregador, fizer jus ao saque de 
valores, e possuir, ao mesmo tempo, débitos identificados junto ao FGTS. 
O empregador deve promover a individualização dos débitos quitados, no caso destes se referirem 
aos valores de Depósito/JAM, não efetivados aos trabalhadores em época própria. 
Excepciona-se a obrigatoriedade da regularização de depósitos a discriminar: 
- quando da impossibilidade da individualização dos depósitos em virtude da inexistência de dados 
cadastrais, devidamente formalizada por meio de publicação de edital de convocação dos 
empregados da época, em jornal de grande circulação local; 
- em caso de valores de depósitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na 
Resolução do Conselho Curador do FGTS nº 318, de 31/08/1999. 
CÓDIGO DE SAQUE - 27 
BENEFICIÁRIO: Empregador 
MOTIVO 
- Pagamento ao trabalhador, pelo empregador, da indenização relativa ao tempo de serviço em que 
permaneceu na condição de não optante, nos termos da transação homologada pela autoridade 
competente, durante a vigência do contrato de trabalho do trabalhador, conforme art. 6º do 
Regulamento Consolidado do FGTS; aprovado pelo Decreto nº 99.684/1990; ou  
- Recolhimento, pelo empregador, na conta optante do trabalhador, do valor correspondente à 
indenização referente ao tempo de serviço não optante, anterior a 05/10/1988, efetuado durante a 
vigência do contrato de trabalho do trabalhador, conforme art. 73 do Regulamento Consolidado do 
FGTS; ou  
- Rescisão do contrato de trabalho, por motivo de acordo, com pagamento de indenização. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Declaração de opção pelo regime do FGTS, se esta foi realizada antes de 05/10/1988 e 
apresentação de: 
a) Termo de Transação do tempo de serviço, homologado pela autoridade competente, ou 
b) GR - Guia de Recolhimento e RE - Relação de Empregados ou GRE - Guia de Recolhimento do FGTS 
ou GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, para recolhimento 
ocorrido a partir de FEV/1999, comprovando o recolhimento em conta optante do trabalhador; ou 
c) Rescisão Contratual ou TRCT, homologado na forma do art. 477 da CLT, em que conste, em 
destaque, o pagamento da parcela correspondente à indenização, referente ao tempo de serviço 
trabalhado na condição de não optante. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- identificação do empregador; e 
- documento de identificação do representante legal do empregador. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada, individualizada em nome do trabalhador, referente ao período 
trabalhado na condição de não optante. 
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OBSERVAÇÃO 
O valor do saque será, obrigatoriamente, creditado em conta bancária de titularidade do 
empregador e por ele formalmente indicada por ocasião da solicitação do saque. 
A liberação do saque só será efetivada em favor dos empregadores que cumprirem os seguintes 
requisitos: 
- não possuir saldos de Depósitos a Discriminar no cadastro do FGTS, devedores ou credores; 
- estar em situação regular nos empréstimos lastreados com recursos do FGTS, em âmbito nacional. 
É aplicado o instituto da compensação automática, quando o empregador, fizer jus ao saque de 
valores, e possuir, ao mesmo tempo, débitos identificados junto ao FGTS. 
O empregador deve promover a individualização dos débitos quitados, no caso destes se referirem 
aos valores de Depósito/JAM, não efetivados aos trabalhadores em época própria. 
Excepciona-se a obrigatoriedade da regularização de depósitos a discriminar: 
- quando da impossibilidade da individualização dos depósitos em virtude da inexistência de dados 
cadastrais, devidamente formalizada por meio de publicação de edital de convocação dos 
empregados da época, em jornal de grande circulação local; 
- em caso de valores de depósitos a individualizar de até R$ 10,00 - atualizados, com base na 
Resolução do Conselho Curador do FGTS No. 318, de 31/08/1999. 
CÓDIGO DE SAQUE - 50 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Ter conta vinculada com o complemento de atualização monetária de que trata o art. 4º da LC nº 
110/01, cuja importância, em 10 de julho de 2001, seja igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais). 
DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO 
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- CTPS na hipótese de saque de trabalhador. 
OBSERVAÇÕES 
- Nos termos da Lei nº 10.555/2002, de 13/11/2002, a adesão de que trata o art. 4º da Lei 
Complementar nº 110/01, quando não manifesta em termo próprio, é caracterizada pelo 
recebimento do valor creditado na conta vinculada, passível de saque por este código até 
30/12/2003; 
- Ao titular que tenha formalizado a adesão no prazo previsto no Decreto nº 3.913/01, é assegurado o 
direito ao saque nas condições deste código, a qualquer tempo; 
- A dispensa da comprovação de condição de saque, para o titular que deixou de efetuar o saque e 
formalizar a adesão, não excederá a data prevista no regulamento para a adesão. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível na conta vinculada do tipo optante ou optante transferida individualizada em nome 
do trabalhador, cujo valor total, apurado nos termos do art. 4º da LC nº 110/01, perfaça, em 10 de 
julho de 2001, importância igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais). 
CÓDIGO DE SAQUE - 70 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Ter o titular da conta vinculada idade igual ou superior a setenta anos. 
DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO 
- Documento que comprove a idade mínima de 70 anos do trabalhador, diretor não empregado ou 
trabalhador avulso. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou  
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- Ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato 
Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato 
próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial. Os documentos devem ser 
apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do recebimento, ou por 
meio de cópia autenticada.; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível em todas as contas vinculadas do titular. 
CÓDIGO DE SAQUE - 80 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso 
MOTIVO 
- Ser portador ou possuir dependente portador do vírus HIV - SIDA/AIDS. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Atestado médico fornecido pelo profissional que acompanha o tratamento do paciente, onde 
conste o nome da doença ou o código da Classificação Internacional de Doenças - CID respectivo, 
CRM e assinatura, sobre carimbo, do médico; e  
- Documento hábil que comprove a relação de dependência, no caso de dependente do titular da 
conta acometido pela doença. 
- Laudo ou exame laboratorial específico (vide observações). 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou  
- Ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato 
Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato 
próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial. Os documentos devem ser 
apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do recebimento, ou por 
meio de cópia autenticada; e  
- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
OBSERVAÇÕES 
- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o dependente do trabalhador, o código de 
saque deve ser acrescido da letra D; 
- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o próprio trabalhador, o código de saque 
deve ser acrescido da letra T. 
- Por força de liminar concedida pela 11ª Vara Federal de Porto Alegre - Ação Civil Pública nº 
2001.71.00.030578-6, os trabalhadores estão dispensados da apresentação do laudo ou exame 
laboratorial específico. 
- Nos casos de reincidência de saque dessa espécie pelo mesmo titular e ou em relação ao mesmo 
dependente, admitir-se-á a apresentação de cópia do atestado médico apresentado por ocasião do 
primeiro saque. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível em todas as contas vinculadas do titular. 
CÓDIGO DE SAQUE - 81 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Estar acometido ou possuir dependente acometido de neoplasia maligna (câncer). 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- Atestado médico com validade não superior a trinta dias, contados de sua expedição, firmado com 
assinatura sobre carimbo e CRM do médico responsável pelo tratamento, contendo diagnóstico no 



 

qual relate as patologias ou enfermidades que molestam o paciente, o estágio clínico atual da 
moléstia e do enfermo. Na data da solicitação do saque, se o paciente estiver acometido de 
neoplasia maligna, no atestado médico deve constar, expressamente: "Paciente sintomático para a 
patologia classificada sob o CID________"; ou "Paciente acometido de neoplasia maligna, em razão 
da patologia classificada sob o CID________"; ou "Paciente acometido de neoplasia maligna nos 
termos da Lei nº. 8.922/94", ou "Paciente acometido de neoplasia maligna nos termos do Decreto nº. 
5.860/2006"; e  
- laudo do exame histopatológico ou anatomopatológico que serviu de base para a elaboração do 
atestado médico; e  
- Documento hábil que comprove a relação de dependência, no caso de estar o dependente do 
titular da conta acometido pela doença. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou  
- Ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato 
Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato 
próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial. Os documentos devem ser 
apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do recebimento, ou por 
meio de cópia autenticada; e  
- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
OBSERVAÇÕES 
- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o dependente do trabalhador, o código de 
saque deve ser acrescido da letra D; 
- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o próprio trabalhador, o código de saque 
deve ser acrescido da letra T. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível nas contas vinculadas do titular, enquanto estiver acometido pela moléstia. 
CÓDIGO DE SAQUE - 82 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
Estar o trabalhador ou qualquer de seus dependentes em estágio terminal de vida, em razão de 
doença grave. 
DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO 
Atestado contendo diagnóstico médico, claramente descritivo que, em face dos sintomas e do 
histórico patológico, caracterize estágio terminal de vida, em razão de doença grave consignada no 
Código Internacional de Doenças - CID, que tenha acometido o titular da conta vinculada do FGTS ou 
seu dependente, assinatura e carimbo com o nome/CRM do médico que assiste o paciente, 
indicando expressamente: 
"Paciente em estagio terminal de vida, em razão da patologia classificada sob o CID________"; e 
Documento hábil que comprove a relação de dependência, no caso de ser o dependente do titular da 
conta o paciente. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- CTPS na hipótese de saque de trabalhador; ou  
- Ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado; cópia do Contrato 
Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta Comercial, ou ato 
próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial. Os documentos devem ser 
apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do recebimento, ou por 
meio de cópia autenticada; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de Inscrição PIS/PASEP; ou  
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- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
OBSERVAÇÕES 
- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o dependente do trabalhador, o código de 
saque deve ser acrescido da letra D; 
- No caso de pedido decorrente de doença que acometeu o próprio trabalhador, o código de saque 
deve ser acrescido da letra T. 
VALOR 
Saldo disponível nas contas vinculadas do titular. 
CÓDIGO DE SAQUE - 86 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado 
MOTIVO 
- Permanência do titular da conta, por três anos ininterruptos, fora do regime do FGTS, para os 
contratos de trabalho extintos a partir de 14/07/90, inclusive. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- CTPS comprovando o desligamento da empresa e a inexistência de vínculo ao regime do FGTS por, 
no mínimo, três anos ininterruptos; ou  
- CTPS onde conste o contrato de trabalho e anotação da mudança de regime trabalhista, publicada 
em Diário Oficial e a inexistência de vínculo ao regime do FGTS por, no mínimo, três anos 
ininterruptos; ou  
- Ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado e comprovando o 
desligamento, há, no mínimo, três anos, a partir de 14/07/90, inclusive. Os documentos devem ser 
apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no ato do recebimento, ou por 
meio de cópia autenticada; ou  
- Declaração da sociedade anônima deliberando pela suspensão definitiva do recolhimento do FGTS 
para os diretores não empregados, ocorrida há, no mínimo, três anos, a partir de 14/07/90, inclusive; 
ou  
- Cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta 
Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial, comprovando o 
desligamento, há, no mínimo, três anos, a partir de 14/07/90, inclusive. 
OBSERVAÇÕES 
- cumprido o prazo fora do regime do FGTS, a solicitação de saque poderá ser apresentada a partir do 
mês de aniversário do titular; 
- uma vez adquirido o direito, este poderá ser exercido mesmo que o titular venha firmar novo 
contrato de trabalho sob o regime do FGTS. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível nas contas vinculadas do titular que tenha cumprido o interstício de três anos fora 
do regime do FGTS. 
CÓDIGO DE SAQUE - 87 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador ou diretor não empregado 
MOTIVO 
- Permanência da conta vinculada sem crédito de depósito, por três anos ininterruptos, cujo 
afastamento do titular tenha ocorrido até 13/07/90, inclusive. 
DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO 
- CTPS onde conste o contrato de trabalho cuja conta vinculada está sendo objeto de saque; ou - 
Comprovante do afastamento do trabalhador, quando não constante da CTPS; ou  



 

- Ata da assembléia que deliberou pela nomeação do diretor não empregado e comprovando o 
desligamento até 13/07/90, inclusive. 
Os documentos devem ser apresentados em via original e cópia, para confronto e autenticação no 
ato do recebimento, ou por meio de cópia autenticada; ou  
- Declaração da sociedade anônima deliberando pela suspensão definitiva do recolhimento do FGTS 
para os diretores não empregados, ocorrida há, no mínimo, três anos, até 13/07/90, inclusive; ou  
- Cópia do Contrato Social registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos ou na Junta 
Comercial, ou ato próprio da autoridade competente publicado em Diário Oficial, comprovando o 
desligamento até 13/07/90, inclusive. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- Documento de identificação do trabalhador ou diretor não empregado; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
OBSERVAÇÃO 
- Código de saque deve ser acrescido da letra N. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível nas contas vinculadas do titular que satisfaçam os requisitos. 
CÓDIGO DE SAQUE - 88 
BENEFICIÁRIO: Pessoa indicada pelo Juiz 
MOTIVO 
- Determinação Judicial. 
DOCUMENTO DE COMPROVAÇÃO 
- Ordem Judicial. 
DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
- Documento de identificação do solicitante; e  
- Cartão do Cidadão ou Cartão de inscrição PIS/PASEP do titular; ou  
- Inscrição de Contribuinte Individual junto ao INSS para o doméstico não cadastrado no PIS/PASEP. 
VALOR DO SAQUE 
Valor ou percentual indicado na ordem judicial, limitado ao saldo disponível na conta vinculada. 
CÓDIGO DE SAQUE - 91 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Utilização do FGTS para aquisição de moradia própria, imóvel residencial concluído. 
CONDIÇÕES BÁSICAS 
- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos, de trabalho sob 
o regime do FGTS; 
- Não ser proprietário, cessionário, usufrutuário, comprador ou promitente comprador de outro 
imóvel residencial, concluído ou em construção: 
a) Financiado pelo SFH - Sistema Financeiro de Habitação em qualquer parte do território nacional; 
ou 
b) No município onde exerça sua ocupação principal, nos municípios limítrofes e integrantes da 
mesma região metropolitana; e 
c) No atual município de residência. 
- Não ser detentor de fração ideal de imóvel superior a 40%; e - Ser a operação passível de 
financiamento no SFH. 
OBSERVAÇÃO 
- As condições gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são 
obtidas junto aos Agentes Financeiros. 
VALOR DO SAQUE 



 

Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, desde que o valor do FGTS, acrescido da 
parcela financiada, quando houver, não exceda ao menor dos seguintes valores: 
a) Limite máximo do valor de avaliação do imóvel estabelecido para as operações no SFH; ou 
b) Da avaliação feita pelo agente financeiro; ou 
c) De compra e venda. 
CÓDIGO DE SAQUE - 92 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado, ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Utilização do FGTS para amortização extraordinária do saldo devedor decorrente de financiamento 
concedido pelo SFH, obtido pelo titular na aquisição de moradia própria. 
CONDIÇÕES BÁSICAS 
- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos, de trabalho sob 
o regime do FGTS; e  
- Estar em dia com o pagamento das prestações do financiamento; e  
- Contar com o interstício mínimo de dois anos da movimentação anterior, quando se tratar de nova 
utilização para amortizar/ liquidar saldo devedor. 
OBSERVAÇÃO 
- As condições gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são 
obtidas junto aos Agentes Financeiros. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, limitado ao saldo devedor atualizado do 
financiamento. 
CÓDIGO DE SAQUE - 93 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Utilização do FGTS para abatimento das prestações decorrentes de financiamento concedido pelo 
SFH. 
CONDIÇÕES BÁSICAS 
- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos, de trabalho sob 
o regime do FGTS; e  
- não pode o mutuário contar com mais de 3 (três) prestações em atraso. 
OBSERVAÇÃO 
- As condições gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são 
obtidas junto aos Agentes Financeiros. 
- A solicitação de utilização do FGTS poderá ser formalizada para utilização em 12 (doze) prestações 
mensais. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, limitado a 80% do valor das prestações a 
serem abatidas. 
CÓDIGO DE SAQUE - 94 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Utilização do FGTS para aplicação em Fundos Mútuos de Privatização. 
CONDIÇÕES BÁSICAS 
- Formalização de pedido de aplicação junto ao administrador do Fundo Mútuo de Privatização FMP-
FGTS ou do Clube de Investimento CI-FGTS, e - Apresentação de extrato da conta vinculada que 
pretenda utilizar em FMP-FGTS, junto à Administradora do FMP-FGTS ou CI-FGTS e de documentação 
de identificação. 
VALOR DO SAQUE 



 

Até cinqüenta por cento do saldo disponível, de todas as contas vinculadas do titular, já consideradas 
as eventuais utilizações anteriores em FMP. 
CÓDIGO DE SAQUE - 95 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Utilização do FGTS para pagamento das parcelas de recursos próprios de imóvel residencial em fase 
de construção vinculado a programas de financiamento ou de autofinanciamento. 
CONDIÇÕES BÁSICAS 
- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos de trabalho, sob 
o regime do FGTS; e - Não ser proprietário, cessionário, usufrutuário, comprador ou promitente 
comprador de outro imóvel residencial, concluído ou em construção: 
a) Financiado pelo SFH - Sistema Financeiro de Habitação em qualquer parte do território nacional; 
e/ou 
b) No município onde exerça sua ocupação principal, nos municípios limítrofes e integrantes da 
mesma região metropolitana; e 
c) No atual município de residência. 
- Não ser detentor de fração ideal de imóvel superior a 40%; e  
- Ser a operação financiável pelo SFH. 
OBSERVAÇÃO 
- As condições gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas pertinentes ao SFH, são 
obtidas junto aos Agentes Financeiros. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador, desde que o valor do FGTS, acrescido da 
parcela financiada, quando houver, não exceda ao menor dos seguintes valores: 
a) Limite máximo do valor de avaliação do imóvel estabelecido para as operações no SFH; ou 
b) Da avaliação feita pelo agente financeiro; ou 
c) De compra e venda ou custo total da obra; ou 
d) Somatório dos valores das etapas do cronograma físicofinanceiro a realizar. 
CÓDIGO DE SAQUE - 96 
BENEFICIÁRIO: Trabalhador, diretor não empregado, ou trabalhador avulso. 
MOTIVO 
- Utilização do FGTS para liquidação do saldo devedor decorrente de financiamento concedido pelo 
SFH, obtido pelo titular na aquisição de moradia própria. 
CONDIÇÕES BÁSICAS 
- Contar o trabalhador com o mínimo de três anos, considerando todos os períodos, de trabalho sob 
o regime do FGTS; e  
- Contar com o interstício mínimo de dois anos da movimentação anterior, quando se tratar de nova 
utilização para amortizar/ liquidar saldo devedor. 
OBSERVAÇÃO - As condições gerais ou específicas, devidamente enquadradas nas normas 
pertinentes ao SFH, são obtidas junto aos Agentes Financeiros. 
VALOR DO SAQUE 
Saldo disponível nas contas vinculadas do trabalhador limitado ao saldo devedor atualizado do 
financiamento. 
3. DO FORMULÁRIO DE RESCISÃO CONTRATUAL 
3.1 O Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho - TRCT, formulário aprovado pela Portaria nº 1.621, 
de 14/07/2010, expedida pelo MTE, é o instrumento de quitação das verbas rescisórias, e será 
utilizado para o saque da conta vinculada do FGTS, nas hipóteses que exijam rescisão/extinção do 
contrato de trabalho, e deve ser apresentado em via original. 
3.2 No campo "Causa do afastamento" do TRCT o empregador deve consignar por extenso a causa da 
rescisão do contrato de trabalho e no campo "Cód. afastamento", o código de saque 
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correspondente, quando o motivo da rescisão ensejar direito ao saque em hipótese elencada nesta 
Circular. 
3.2.1 Quando o afastamento for motivado por evento que não permita o saque da conta vinculada 
do FGTS, o campo "Cód. afastamento" deverá ser grafado com a expressão "NÃO". 
3.3 O TRCT deve, obrigatoriamente, ser assinado pelo empregador/ preposto, devidamente 
identificado(s) no campo "Carimbo e assinatura do empregador ou preposto" do formulário, 
preferencialmente por meio de carimbo identificador da empresa e do preposto, não sendo 
permitida a assinatura sobre carbono. 
3.4 O TRCT deve, obrigatoriamente, ser assinado pelo trabalhador no campo "Assinatura do 
Trabalhador", não sendo permitida a assinatura sobre folha carbono. 
3.5 No modelo do TRCT constante do anexo II da Portaria 1.621, de 14/07/2010, a assinatura do 
empregador ou preposto, assim como do trabalhador constam no Termo de Homologação. 
3.5.1 O modelo do TRCT citado e o Termo de Homologação são gerados pelo Homolognet. 
3.5 O recibo de quitação de rescisão de contrato de trabalho, TRCT, somente será válido quando 
formalizado de acordo com a legislação vigente, notadamente quanto à respectiva homologação. 
4 DA COMUNICAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO 
4.1 Para os códigos de saque 01, 02, 03, ou 04, é facultado ao empregador, comunicar a 
movimentação dos trabalhadores pela Rede Mundial de Computadores - Internet, por meio do canal 
eletrônico de relacionamento Conectividade Social, utilizando-se de Certificação Eletrônica. 
4.2 Compete ao usuário do Conectividade Social, ao se valer do canal, anotar a chave de identificação 
por este gerada, no canto superior direito do TRCT, objetivando o registro da homologação da 
rescisão contratual, via Internet, pela entidade sindical representativa da categoria profissional do 
trabalhador ou Delegacia Regional do Trabalho, se for o caso. 
4.2.1 O registro da homologação da rescisão contratual por meio do Conectividade Social não altera 
ou substitui os procedimentos previstos pela CLT. 
4.3 A comunicação de movimentação do trabalhador por meio da Internet não isenta o trabalhador 
da apresentação dos documentos necessários à liberação dos valores do FGTS, nos termos da 
legislação vigente. 
4.3.1 Entretanto, para os códigos de saque iguais a 01, 03 ou 04, quando o valor a receber for igual 
ou menor que R$ 1.000,00 (mil reais), é facultado ao trabalhador dirigir-se aos serviços de 
autoatendimento da CAIXA ou em casa lotéricas, desde que este tenha o Cartão do Cidadão e senha 
válidos. 
4.3.2 Para o código de saque igual a 02 de qualquer valor e para os códigos de saque iguais a 01, 03 e 
04 de valor a ser recebido maior que R$ 1.000,00, permanece a exigência de ser apresentada a 
documentação comprobatória do saque ao atendente da CAIXA. 
4.4 A faculdade de outorga da procuração eletrônica pelo empregador, na forma estabelecida para 
uso do canal eletrônico de relacionamento Conectividade Social, não o exime da responsabilidade 
civil e penal, respondendo o outorgante, solidariamente com o outorgado, por toda e qualquer 
informação prestada via Internet, bem como, pelo uso indevido da aplicação. 
4.5 O empregador, a entidade homologadora ou a autoridade competente é responsável por toda e 
qualquer informação prestada via Internet, bem como, pelos efeitos decorrentes desta e pelo uso 
indevido do aplicativo. 
5 DO USO DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO 
5.1 Não é admissível a representação mediante instrumento de procuração, público ou particular, no 
pedido de movimentação e no pagamento do saldo da conta vinculada do FGTS para as modalidades 
previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X do art. 20 da Lei 8.036/1990, com as alterações introduzidas 
em legislação posterior. 
5.1.1 Os citados incisos referem-se aos códigos de saque 01, 02, 03, 05, 05A, 86, 87N, 04 e 06. 
5.2 Para esses códigos de saque, é admitida a representação por instrumento público de procuração, 
desde que este contenha poderes específicos para este fim, nos casos de grave moléstia, 
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comprovada por perícia médica relatada em laudo, no qual conste a incapacidade de locomoção do 
titular da conta vinculada do FGTS. 
5.2.1 Nos termos do Parecer emitido no Processo-Consulta CFM nº 752/2003, o relatório de uma 
Junta Médica ou o relatório circunstanciado do médico assistente são considerados como 
documentos médicos equivalentes ao laudo pericial exigido para a outorga de procuração no caso de 
doença grave que impeça o comparecimento do titular da conta, nos termos estabelecidos pela MP 
nº 2.197-43 ou no caso deste titular se encontrar em estágio terminal em razão da doença que o 
acometeu, consoante o contido no inciso IV do art. 5º do Decreto nº 3.913/2001. 
5.3 Para os demais códigos de saque, é admissível a representação mediante instrumento de 
procuração, público ou particular, no pedido de movimentação e no pagamento do saldo da conta 
vinculada do FGTS, independente do tipo da conta vinculada, desde que contenha poderes 
específicos para este fim. 
5.3.1 Para que o instrumento de procuração particular seja válido, a assinatura do outorgante deve 
ser reconhecida em cartório. 
6. DO PAGAMENTO DO FGTS NO EXTERIOR - JAPÃO E ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. 
6.1.O titular da conta vinculada residente no Japão ou nos Estados Unidos que atender aos motivos 
do código de saque 01, 04, 05, 86 e 87N poderá solicitar a movimentação de sua conta vinculada 
FGTS em uma representação consular do Brasil naquele país, observadas as condições constantes 
desta Circular. 
6.2. O trabalhador preenche e assina o formulário ¨Solicitação de Saque FGTS¨ disponível no 
endereço www.caixa.gov.br ou www.fgts.gov.br e o apresenta junto com a documentação necessária 
no Consulado-Geral do Brasil, no Japão em Hamamatsu, Consulado-Geral do Brasil em Nagoya ou 
Consulado-Geral do Brasil em Tokyo, no Japão. Nos Estados Unidos: Consulado-Geral do Brasil em 
Los Angeles; Consulado-Geral do Brasil em Atlanta; Consulado -Geral do Brasil Boston; Consulado-
Geral do Brasil em Hartford; Consulado-Geral do Brasil em Nova Iorque; Consulado-Geral do Brasil 
em Miami; Consulado-Geral do Brasil em Houston; Consulado-Geral do Brasil em São Francisco; 
Consulado-Geral do Brasil em Chicago e Consulado-Geral do Brasil em Washington. 
6.3 O pagamento será realizado por meio de crédito em conta da Caixa ou de outro banco no Brasil 
que seja de titularidade do trabalhador. 
6.3.1 No caso de não possuir conta bancária no Brasil, o trabalhador pode indicar alguém de sua 
confiança informando os dados bancários deste para crédito do valor. 
6.4 O pagamento deverá ocorrer até 15 dias úteis após a entrega da documentação, condicionada à 
certificação de que as condições exigidas para movimentação da conta vinculada FGTS foram 
atendidas. 
7 Fica revogada a Circular CAIXA nº 537 de 17 de janeiro de 2011. 
8 Esta circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.239, DE 17 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 18/01/2012 
(nº 13, Seção 1, pág. 25) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.112, de 28 de dezembro de 2010, que aprova o 
programa e as instruções para preenchimento da Declaração sobre Operações Imobiliárias, 
versão 6.1, e define regras para a sua apresentação. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos III e XVI do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, resolve: 
Art. 1º - O art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.112, de 28 de dezembro de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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"Art. 2º ................................................................................... 
.................................................................................................. 
§ 3º ......................................................................................... 
.................................................................................................. 
e) lavrado pelo Cartório de Ofício de Notas, independentemente de ter havido emissão anterior de 
DOI; 
........................................................................................" (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.236, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 30/01/2012 
(nº 21, Seção 1, pág. 48) 
Retificação 
No § 1º do art. 38-A incluído pelo art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.236, de 11 de janeiro de 
2012, publicada na página 28 da Seção 1 da Edição do Diário Oficial da União (DOU) nº 9, de 12 de 
janeiro de 2012: 
Onde se lê: 
"Art. 38-A. (...) 
(...) 
§ 1º (...) atendam ao disposto no § 1º do art. 1º, emitidas (...) mencionada no § 2º do art. 1º e a data 
(...) 
(...)" 
Leia-se: 
"Art. 38-A. (...) 
(...) 
§ 1º (...) atendam ao disposto no § 1º do art. 71-A, emitidas 
(...) mencionada no § 2º do art. 71-A e a data (...) 
(...)" 
No § 5º do art. 71-A incluído pelo art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.236, de 11 de janeiro de 
2012, publicada na página 28 da Seção 1 da Edição do Diário Oficial da União (DOU) nº 9, de 12 de 
janeiro de 2012: 
Onde se lê: 
"Art. 71-A. (...) 
(...) 
§ 5º (...) as regras disciplinadas nos § § 4º, 5º e 6º do art. 3º." 
Leia-se: 
"Art. 71-A. (...) 
(...) 
§ 5º (...) as regras disciplinadas nos § § 4º, 5º e 6º do art. 26-A." 
 
ATO COTEPE/ICMS Nº 2, DE 19 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 23/01/2012 (nº 16, 
Seção 1, pág. 28) 
Dispõe sobre as especificações técnicas do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, , 
do Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico - DACTE e dos Pedidos 
de Concessão de Uso, Cancelamento, Inutilização e Consulta a Cadastro, via WebServices, 
conforme disposto no Ajuste SINIEF 09/07. 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - 
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COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 168ª 
reunião extraordinária, realizada no dia 19 de janeiro de 2012, em Brasília, DF, decidiu: 
Art. 1º - Fica aprovado o Manual de Orientações do Contribuinte - CT-e, Versão 1.0.4b, que 
estabelece as especificações técnicas do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, dos Pedidos 
de Concessão de Uso, Cancelamento, Inutilização e Consulta Web-Services a Cadastro, a que se 
refere o Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 2007. 
Parágrafo único - O Manual de Orientações referido no caput estará disponível na página do CONFAZ 
(www.fazenda.gov.br/confaz) identificado como Manual_CTe_v1.04b - 20111207.pdf e terá a 
seqüência 3C5372A5BE1ACB608FD9137FB9F5436A como chave de codificação digital, obtida com a 
aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5. 
Art. 2º - Fica aprovado o Manual de Orientações do Contribuinte - DACTE, Versão 1.0.0a, que 
estabelece as especificações técnicas do Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte 
Eletrônico - DACTE, a que se refere o Ajuste SINIEF 09/07. 
Parágrafo único - O Manual de Orientações referido no caput estará disponível na página do CONFAZ 
(www.fazenda.gov.br/confaz) identificado como Manual_DACTE_v1.00a - 20111213.pdf e terá como 
chave de codificação digital a seqüência 192FA74F0E5BC681F915607A50D261CA, obtida com a 
aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5. 
Art. 3º - Fica revogado, a partir de 2 de abril de 2012, o Ato COTEPE/ICMS 30, de 10 de setembro de 
2009. 
Parágrafo único - O contribuinte poderá utilizar as disposições técnicas estabelecidas pelo Manual de 
Integração do Contribuinte do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, Versão 1.0.3, até o dia 
1º de abril de 2012. 
Art 4º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 16 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 
18/01/2012 (nº 13, Seção 1, pág. 25) 
Dispõe sobre a instituição de códigos de receita para os casos que especifica. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos arts. 2º e 3º do 
Decreto nº 7.403, de 23 de dezembro de 2010, declara: 
Art. 1º - Ficam instituídos os seguintes códigos de receita para serem utilizados no preenchimento de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf): 
I - 3008 - Royalties Até 5% - Lavra na Área Pré-Sal - Em Plataforma; 
II - 3014 - Royalties Excedente 5% - Lavra na Área Pré-Sal - Em Plataforma; e 
III - 3037 - Participação Especial - Lavra na Área Pré-Sal. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 4, DE 24 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 
26/01/2012 (nº 19, Seção 1, pág. 27) 
Altera o Ato Declaratório Executivo Codac nº 95, de 23 de dezembro de 2011, que divulga 
a Agenda Tributária referente ao mês de janeiro de 2012. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa 
RFB nº 1.228, de 23 de dezembro de 2011, declara: 
Art. 1º - O art. 14 do Ato Declaratório Executivo Codac nº 95, de 23 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 14 - No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida 
no ano-calendário de 2012, a pessoa jurídica extinta deverá apresentar a Declaração de Serviços 
Médico e de Saúde (Dmed) 2012, relativa ao ano-calendário de 2012, até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência do evento, exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso 
em que a Dmed 2012 poderá ser entregue até o último dia útil do mês de março de 2012." (NR) 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5, DE 24 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 
26/01/2012 (nº 19, Seção 1, pág. 27) 
Divulga a Agenda Tributária do mês de fevereiro de 2012. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 305 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, declara: 
Art. 1º - Os vencimentos dos prazos para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e para apresentação das principais declarações, demonstrativos e 
documentos exigidos por esse órgão, definidas em legislação específica, no mês de fevereiro de 
2012, são os constantes do Anexo Único a este Ato Declaratório Executivo (ADE). 
§ 1º - Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos constantes do Anexo Único a este 
ADE deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência. 
§ 2º - O pagamento referido no caput deverá ser efetuado por meio de: 
I - Guia da Previdência Social (GPS), no caso das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 
"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribuições 
instituídas a título de substituição e das contribuições devidas, por lei, a terceiros; ou 
II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), no caso dos demais tributos 
administrados pela RFB. 
§ 3º - A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet no endereço eletrônico 
<http://www.receita.fazenda.gov. br>. 
Art. 2º - As referências a "Entidades financeiras e equiparadas", contidas nas discriminações da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, dizem respeito às pessoas jurídicas de que trata o § 1º do 
art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 3º - Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em atividade 
no ano do evento, a pessoa jurídica extinta, incorporadora, incorporada, fusionada ou cindida deverá 
apresentar: 
I - o Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais (Dacon Mensal) até o 5º (quinto) dia útil do 
2º (segundo) mês subseqüente ao do evento; 
II - a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15º (décimo 
quinto) dia útil do 2º (segundo) mês subseqüente ao do evento; 
III - a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) até o último dia útil: 
a) do mês de junho, para eventos ocorridos nos meses de janeiro a maio do respectivo ano-
calendário; ou  
b) do mês subseqüente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1º de junho a 31 de 
dezembro; 
IV - o Demonstrativo do Crédito Presumido do IPI (DCP) até o último dia útil: 
a) do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro do respectivo ano-calendário; ou 
b) do mês subseqüente ao do evento, para eventos ocorridos no período de 1º de fevereiro a 31 de 
dezembro. 
Parágrafo único - A obrigatoriedade de apresentação da DIPJ, da DCTF Mensal e do Dacon Mensal, na 
forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, 
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incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 
Art. 4º - Ocorrendo evento de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica que 
permanecer inativa durante o período de 1º de janeiro até a data do evento, a pessoa jurídica 
extinta, incorporada, fusionada ou cindida deverá apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa 
Jurídica (DSPJ) - Inativa até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento. 
Art. 5º - No caso de extinção, decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, a pessoa 
jurídica extinta deverá apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), relativa 
ao respectivo ano-calendário, até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do evento. 
Parágrafo único - A Dirf, de que trata o caput, deverá ser entregue até o último dia útil do mês de 
março quando o evento ocorrer no mês de janeiro do respectivo ano-calendário. 
Art. 6º - Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio, a Dirf de fonte 
pagadora pessoa física, relativa ao respectivo ano-calendário, deverá ser apresentada: 
I - no caso de saída definitiva do Brasil, até: 
a) a data da saída do País, em caráter permanente; e 
b) 30 (trinta) dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses 
consecutivos de ausência, no caso de saída do País em caráter temporário; 
II - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto para a entrega, pelos demais 
declarantes, da Dirf relativa ao ano-calendário. 
Art. 7º - A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do 
ano-calendário subseqüente ao: 
I - da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao da 
decisão judicial; 
II - da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
III - do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1º de março do ano-calendário 
subseqüente ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 
Art. 8º - A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que tenha permanecido na 
condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 
I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao 
da saída definitiva, bem como as declarações correspondentes a anos-calendário anteriores, se 
obrigatórias e ainda não entregues; 
II - no ano-calendário da caracterização da condição de nãoresidente, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da caracterização. 
Parágrafo único - A pessoa física residente no Brasil que se retire do território nacional deverá 
apresentar também a Comunicação de Saída Definitiva do País: 
I - a partir da data da saída e até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se 
esta ocorreu em caráter permanente; ou 
II - a partir da data da caracterização da condição de nãoresidente e até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 
Art. 9º - No caso de incorporação, fusão, cisão parcial ou total, extinção decorrente de liquidação, a 
pessoa jurídica deverá apresentar a Declaração sobre a Opção de Tributação de Planos 
Previdenciários (DPREV), contendo os dados do próprio ano-calendário e do anocalendário anterior, 
até o último dia útil do mês subseqüente ao de ocorrência do evento. 
Art. 10 - Nos casos de extinção, fusão, incorporação e cisão total da pessoa jurídica, a Declaração de 
Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob) de Situação Especial deverá ser apresentada até o 
último dia útil do mês subseqüente à ocorrência do evento. 
Art. 11 - No recolhimento das contribuições previdenciárias decorrentes de Reclamatória Trabalhista 
sob os códigos 1708, 2801, 2810, 2909 e 2917, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 



 

prestação do serviço e como vencimento a data de vencimento do tributo na época de ocorrência do 
fato gerador, havendo sempre a incidência de acréscimos legais. 
§ 1º - Na hipótese de não reconhecimento de vínculo, e quando não fizer parte da sentença 
condenatória ou do acordo homologado a indicação do período em que foram prestados os serviços 
aos quais se refere o valor pactuado, será adotada a competência referente, respectivamente, à data 
da sentença ou da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se este anteceder aquelas. 
§ 2º - O recolhimento das contribuições sociais devidas deve ser efetuado no mesmo prazo em que 
devam ser pagos os créditos encontrados em liquidação de sentença ou em acordo homologado, 
sendo que nesse último caso o recolhimento será feito em tantas parcelas quantas as previstas no 
acordo, nas mesmas datas em que sejam exigíveis e proporcionalmente a cada uma. 
§ 3º - Caso a sentença condenatória ou o acordo homologado seja silente quanto ao prazo em que 
devam ser pagos os créditos neles previstos, o recolhimento das contribuições sociais devidas deverá 
ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação da sentença ou da homologação do 
acordo ou de cada parcela prevista no acordo, ou no dia útil imediatamente anterior, caso não haja 
expediente bancário no dia 20 . 
Art. 12 - Nos casos de extinção, cisão total, cisão parcial, fusão ou incorporação, a Declaração de 
Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) deverá ser entregue até o último dia do mês 
subseqüente ao do evento, exceto nos casos em que essas situações especiais ocorram no 1º 
(primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a declaração deverá ser entregue até o 
último dia do mês de junho. 
Parágrafo único - Com relação ao ano-calendário de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) do Simples Nacional, esta deverá entregar a Defis, abrangendo os fatos 
geradores ocorridos no período em que esteve na condição de optante, até o último dia do mês de 
março do ano-calendário subseqüente ao de ocorrência dos fatos geradores. 
Art. 13 - Nos casos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a Escrituração 
Contábil Digital (ECD) deverá ser entregue pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento. 
Parágrafo único - A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à 
incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o 
mesmo controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 
Art. 14 - No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no 
ano-calendário de 2012, a pessoa jurídica extinta deverá apresentar a Declaração de Serviços Médico 
e de Saúde (Dmed) 2012, relativa ao ano-calendário de 2012, até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência do evento, exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso 
em que a Dmed 2012 poderá ser entregue até o último dia útil do mês de março de 2012. 
Art. 15 - Nos casos de cisão total ou parcial, fusão, incorporação, ou extinção o Livro Eletrônico de 
Escrituração e Apuração do Imposto sobre a Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido da 
Pessoa Jurídica Tributada pelo Lucro Real (e-Lalur) deverá ser entregue até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência do evento. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, nos casos dos eventos mencionados no caput, ocorridos entre 
1º de janeiro de 2011 e 30 de abril de 2012, o e-Lalur poderá ser entregue no o último dia útil do mês 
de junho de 2012. 
Art. 16 - Excepcionalmente, poderão efetuar a transmissão da Escrituração Fiscal Digital da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (EFDPIS/ 
Cofins) até o 5º (quinto) dia útil do mês de fevereiro de 2012: 
I - as pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real 
referentes aos fatos geradores ocorridos no período de abril a dezembro de 2011; e 
II - as demais pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro 
Presumido ou Arbitrado referentes aos fatos geradores ocorridos no período de julho a dezembro de 
2011. 



 

Art. 17 - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Portaria MF nº 12, de 20.01.2012 - DOU 1 de 24.01.2012 

 
Prorroga o prazo para pagamento de tributos federais, inclusive quando objeto de 
parcelamento, e suspende o prazo para a prática de atos processuais no âmbito da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), na situação que especifica. 

 
O Ministro de Estado da Fazenda, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II e IV do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 66 da Lei nº 
7.450, de 23 de dezembro de 1985, e no art. 67 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º As datas de vencimento de tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB), devidos pelos sujeitos passivos domiciliados nos municípios abrangidos por decreto 
estadual que tenha reconhecido estado de calamidade pública, ficam prorrogadas para o último dia 
útil do 3º (terceiro) mês subsequente. 
 
§ 1º O disposto no caput aplica-se ao mês da ocorrência do evento que ensejou a decretação do 
estado de calamidade pública e ao mês subsequente. 
 
§ 2º A prorrogação do prazo a que se refere o caput não implica direito à restituição de quantias 
eventualmente já recolhidas. 
 
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às datas de vencimento das parcelas de débitos objeto 
de parcelamento concedido pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e pela RFB. 
 
Art. 2º Fica suspenso, até o último dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente, o prazo para a prática 
de atos processuais no âmbito da RFB e da PGFN pelos sujeitos passivos domiciliados nos municípios 
de que trata o art. 1º. 
 
Parágrafo único. A suspensão do prazo de que trata este artigo terá como termo inicial o 1º 
(primeiro) dia do evento que ensejou a decretação do estado de calamidade pública. 
 
Art. 3º A RFB e a PGFN expedirão, nos limites de suas competências, os atos necessários para a 
implementação do disposto nesta Portaria, inclusive a definição dos municípios a que se refere o art. 
1º. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Portaria RFB nº 89, de 24.01.2012 - DOU 1 de 25.01.2012 

 

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso de suas atribuições, tendo em vista o 
disposto no Decreto-Lei nº 1.455, de 07 de abril de 1976, no art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 



 

de setembro de 1997, na Portaria MF nº 282, de 9 de junho de 2011 e, ainda, na Resolução 
do Tribunal Superior Eleitoral nº 23.341, de 28 de junho de 2011, 

 
Resolve: 
 
Art. 1º Determinar que no exercício de 2012 não sejam destinadas a órgãos da Administração Pública 
mercadorias apreendidas ou abandonadas que, por suas características ou quantidades, possam vir a 
ser distribuídas gratuitamente à população pelo órgão beneficiário, exceto nos casos de calamidade 
pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e em execução 
orçamentária no exercício anterior. 
 
Art. 2º Determinar que, no período de 7 de julho a 31 de outubro de 2012, as mercadorias 
apreendidas ou abandonadas, disponíveis, não sejam destinadas para incorporação a órgãos da 
administração pública estadual ou municipal, direta ou indireta, ressalvado o atendimento a 
situações de emergência ou de calamidade pública. 
 
Parágrafo único. As mercadorias destinadas antes do início do período de que trata este artigo 
deverão ser entregues aos órgãos beneficiários até o dia 6 de julho de 2012. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
DECRETO Nº 57.754, DE 24 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 25/01/2012 (nº 17, 
Seção I, pág. 3) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no artigo 8º, IV, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o caput do artigo 33 das Disposições Transitórias 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000: 
"Artigo 33 (DDTT) - No período de 1º de outubro de 2011 a 29 de fevereiro de 2012, o lançamento do 
imposto incidente no desembaraço aduaneiro de etanol anidro combustível, quando a importação 
for efetuada por fabricante de etanol, cooperativa de fabricantes de etanol ou empresa 
comercializadora de etanol, nos termos definidos em legislação federal, fica diferido para o momento 
em que ocorrer a saída da gasolina resultante da mistura com o etanol anidro combustível, 
promovida pelo distribuidor de combustíveis." (NR). 
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO Nº 57.740, DE 18 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 19/01/2012 (nº 13, 
Seção I, pág. 1) 
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Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto nos Convênios ICMS 95/98, 116/98, 1/99, 21/03 e 104/11, decreta: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000: 
I - o § 3º do artigo 14 do Anexo I: 
"§ 3º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 1/99, de 2 de março de 1999." 
(NR); 
II - o parágrafo único do artigo 34 do Anexo I: 
"Parágrafo único - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 95/98, de 18 de 
setembro de 1998." (NR); 
III - o § 2º do artigo 66 do Anexo I: 
"§ 2º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 
1998." (NR); 
IV - o § 4º do artigo 96 do Anexo I: 
"§ 4º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 21/03, de 4 de abril de 2003." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de 
janeiro de 2012. 
 
PORTARIA CAT Nº 5, DE 19 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 20/01/2012 (nº 14, 
Seção I, pág. 14) 
Concede regime especial às empresas prestadoras de serviços de telecomunicações para o 
estorno do valor do imposto indevidamente debitado em substituição ao procedimento 
previsto no artigo 10 do Anexo XVII do Regulamento do ICMS. 
O Coordenador Da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 489 do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, resolve conceder 
o seguinte regime especial: 
Art. 1º - As empresas indicadas no inciso I do artigo 1º do Anexo XVII do Regulamento do ICMS não 
optantes pelo regime especial previsto na Portaria CAT 145, de 23 de julho de 2009, ficam 
autorizadas a optar pelo regime especial concedido nos termos desta portaria. 
Art. 2º - A empresa que optar pelo regime especial de que trata esta portaria poderá creditar-se 
mensalmente do valor resultante da aplicação do percentual de 1% (um por cento) sobre o valor 
total do imposto debitado em Notas Fiscais de Serviço de Comunicação - NFSC, modelo 21, e Notas 
Fiscais de Serviço de Telecomunicações - NFST, modelo 22, emitidas no período de apuração nos 
termos da Portaria CAT 79, de 10 de setembro de 2003. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo somente se aplica às prestações de serviços de 
comunicação e de telecomunicação sujeitas ao ICMS neste Estado. 
Art. 3º - A opção pelo regime especial deverá ser formalizada pela empresa até 15 de fevereiro de 
2012, mediante: 
I - entrega de termo de opção no Posto Fiscal de sua vinculação, conforme Anexo I desta portaria; 
II - apresentação, juntamente com o termo de opção, do livro Registro de Utilização de Documentos 
Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6, no qual será lavrado termo pelo chefe do Posto Fiscal, 
conforme Anexo II desta portaria. 
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Parágrafo único - A opção exercida na forma deste artigo será irretratável, devendo alcançar todas as 
notas fiscais emitidas no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
Art. 4º - A opção pelo regime especial implica: 
I - renúncia ao direito de efetuar qualquer crédito ou estorno de débito, relativos a documentos 
fiscais emitidos pela empresa no período de apuração compreendido entre 1º de janeiro de 2012 e o 
final de vigência do regime especial, a título de compensação por eventual lançamento indevido de 
débito; 
II - lançamento único nos termos do artigo 5º, não sendo admitida alteração para maior do valor, na 
hipótese de substituição de GIA/ICMS. 
Parágrafo único - Eventual estorno do valor do imposto indevidamente debitado relativo a período 
de apuração anterior a 1º de janeiro de 2012 deverá ser efetuado conforme procedimento previsto 
na Portaria CAT 6/2009, de 7 de janeiro de 2009. 
Art. 5º - Para efetuar o crédito, a empresa optante deverá lançar, a cada mês, o valor obtido na 
forma prevista no artigo 2º no livro Registro de Apuração do ICMS, modelo 9, no campo "Outros 
Créditos", com a expressão "Regime Especial - Portaria CAT 05/12". 
Art. 6º - O regime especial será imediatamente cassado em casos de: 
I - omissão ou incorreção na apresentação da GIA/ICMS, especificamente em relação ao lançamento 
previsto no artigo 5º; 
II - inscrição de débito em dívida ativa, salvo se garantido por depósito judicial ou administrativo ou 
por penhora de bens. 
Parágrafo único - O retorno ao regime especial poderá ser pleiteado pela interessada, com efeito 
retroativo à data da cassação, mediante requerimento instruído com: 
1 - prova da extinção do crédito tributário inscrito na dívida ativa, ou de sua regularização por 
parcelamento, depósito judicial ou administrativo ou por penhora de bens, em valor suficiente à 
liquidação do débito; 
2 - prova da entrega ou da correção da GIA/ICMS. 
Art. 7º - O regime especial considerar-se-á revogado, independentemente de notificação, na 
hipótese de: 
I - superveniência de norma conflitante com as regras tratadas nesta portaria, inclusive Convênio ou 
Protocolo no âmbito do CONFAZ; 
II - ausência de comunicação ao Fisco de alteração de dados cadastrais do contribuinte, nos termos 
do artigo 25 do Regulamento do ICMS. 
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de 
janeiro de 2012. 
ANEXO I 
Termo de Opção ao regime especial para o estorno do valor do imposto indevidamente debitado 
relativo à prestação de serviço de comunicação  
(artigo 3º da Portaria CAT 5/2012)  
São Paulo, - de - de 2012  
Ao Posto Fiscal Pela presente, nos termos do artigo 3º da Portaria CAT 5/2012, a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXX, detentora de concessão ou autorização da Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL na modalidade XXXXXXXXXXXXXXXX ou de XXXXXXXXXXXXXXX vem 
comunicar adesão ao regime especial autorizado pela referida portaria, mediante a qual, em 
substituição ao procedimento estabelecido no artigo 10 do Anexo XVII do RICMS/00, disciplinado 
pela Portaria CAT-6/2009, de 7 de janeiro de 2009, para efetuar o estorno do valor do imposto 
indevidamente debitado em Notas Fiscais de Serviço de Comunicações - NFSC, modelo 21, ou Notas 
Fiscais de Serviço de Telecomunicações - NFST, modelo 22, emitidas nos termos da Portaria CAT-
79/2003, a empresa lançará, uma vez por mês, em seu Livro Registro de Apuração do ICMS, modelo 
9, no campo "Outros Créditos", o valor resultante da aplicação do percentual 1% (um por cento) 
sobre o valor total do imposto debitado em Notas Fiscais de Serviço de Comunicação - NFSC, modelo 
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21, e Notas Fiscais de Serviço de Telecomunicações - NFST, modelo 22, emitidas nos termos da 
Portaria CAT-79/2003, para tomadores paulistas no período de apuração compreendido entre 1º de 
janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 2012. 
A empresa manifesta plena ciência de que a adesão ao regime especial: 
a) vigorará a partir da data de lavratura do termo de opção pelo chefe do Posto Fiscal, produzindo 
efeitos no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012; 
b) possui caráter irrevogável, não comportando desistência ou renúncia aos seus termos; 
c) implica renúncia ao direito de efetuar qualquer crédito ou estorno de débito, relativos a 
documentos fiscais emitidos entre 1º de janeiro de 2012 e o final da vigência do regime especial, a 
título de compensação por eventual lançamento indevido de débito; 
d) implica lançamento único, não sendo admitida alteração para maior do valor, na hipótese de 
substituição de GIA/ICMS. 
ANEXO II 
Termo a ser lavrado no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, 
modelo 6 (artigo 3º da Portaria CAT 5/2012)  
Tendo em vista o regime especial concedido pela Portaria CAT 5/2012, a interessada apresentou 
comunicação de opção, protocolizada com número GDOC XXXXX-XXXXXX/XXXX, pela qual, em 
substituição ao procedimento estabelecido no artigo 10 do Anexo XVII do RICMS/00, para efetuar o 
estorno do valor do imposto indevidamente debitado em Notas Fiscais de Serviço de Comunicações - 
NFSC, modelo 21, ou Notas Fiscais de Serviço de Telecomunicações - NFST, modelo 22, passará a 
lançar, uma vez por mês, em seu Livro Registro de Apuração do ICMS, modelo 9, no campo "Outros 
Créditos", o valor resultante da aplicação do percentual de 1% (um por cento) sobre o valor total do 
imposto debitado em Notas Fiscais de Serviço de Comunicação - NFSC, modelo 21, e Notas Fiscais de 
Serviço de Telecomunicações - NFST, modelo 22, emitidas nos termos da Portaria CAT 79/2003, para 
tomadores paulistas no período de apuração. 
A opção ao regime especial vigorará a partir da data de lavratura do termo de opção pelo chefe do 
Posto Fiscal, produzindo efeitos no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2012. 
A empresa de comunicação fica cientificada de que a comunicação de opção a este regime tem 
caráter irrevogável, não comportando desistência ou renúncia aos seus termos durante o período de 
vigência, podendo, no entanto, a critério do Fisco, ser revogada ou cassada a qualquer momento. 
Parte inferior do formulário 
 
PORTARIA CAT Nº 6, DE 19 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 20/01/2012 (nº 14, 
Seção I, pág. 14) 
Disciplina o cumprimento das obrigações principais e acessórias relativas ao regime 
especial previsto no Decreto 57.608, de 12 de dezembro de 2011. 
O Coordenador Da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Decreto 57.608, de 12 de 
dezembro de 2011, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - O estabelecimento detentor do regime especial a que se refere o artigo 1º do Decreto 
57.608, de 12 de dezembro de 2011, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências previstas 
na legislação, deverá, a partir do início de vigência do referido regime: 
I - adotar, para cada item de mercadoria, um único código, conforme estabelecido no artigo 5º do 
Decreto 57.608/11, que passará a ser o código padrão da mercadoria nas informações que o 
estabelecimento prestar para cumprimento das seguintes obrigações acessórias: 
a) arquivo relativo à Portaria CAT 32, de 28 de março de 1996 ou ao SPED - Sistema Público de 
Escrituração Digital; 
b) arquivo relativo à Portaria CAT 17, de 5 de março de 1999; 
c) arquivo relativo à Portaria CAT 44, de 28 de março de 2008; 
d) Nota Fiscal Eletrônica; 
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e) arquivos previstos nesta Portaria; 
f) demais obrigações acessórias em que seja necessário indicar o código da mercadoria. 
II - elaborar, validar e transmitir à Secretaria da Fazenda arquivos digitais, observando-se o disposto 
nos parágrafos deste artigo e no Manual de Orientação dos Arquivos Digitais constante do Anexo 
desta portaria, relativamente às seguintes informações: 
a) estoque de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária existente no último dia de 
cada mês do trimestre civil, denominado "RE-ESTOQUE MENSAL", nos termos do inciso I do artigo 4º 
do Decreto 57.608/11, observando-se o leiaute definido no item 2 do Anexo desta portaria e o prazo 
para transmissão até o último dia do mês subseqüente ao de encerramento de cada trimestre civil; 
b) estoque de mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária existente no final do dia 
anterior ao do início de vigência do regime especial, denominado "RE-ESTOQUE DIA ANTERIOR", nos 
termos do inciso II do artigo 10 do Decreto 57.608/11, que deverá ser entregue uma única vez, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data do início de vigência do regime especial, observando-se o 
leiaute definido no item 3 do Anexo desta portaria; 
c) vinculação entre o código padrão GTIN-EAN-13 e o código próprio adotado, assim como o 
correspondente fator de conversão de unidades de comercialização, nos termos do artigo 5º do 
Decreto 57.608/11, observando-se o leiaute definido no item 2.4 do Anexo desta portaria e o prazo 
para transmissão até o último dia do mês subseqüente ao de encerramento de cada trimestre civil; 
d) inventário anual, nos termos do inciso II do artigo 4º do Decreto 57.608/11, observando-se a 
disciplina e o prazo para transmissão constantes da Portaria CAT 32/96; 
e) código próprio atribuído à mercadoria, nos termos do item 1 do § 3º do artigo 8º do Decreto 
57.608/11, para fins de identificação do seu fornecedor, na hipótese de o detentor do regime 
especial adquirir determinada mercadoria tanto de contribuinte substituto quanto de contribuinte 
substituído, devendo o referido código ser incluído no arquivo previsto na alínea "a" do inciso II deste 
artigo e ser observado o prazo para transmissão até o último dia do mês subseqüente ao de 
encerramento de cada trimestre civil; 
III - efetuar os seguintes procedimentos, sem prejuízo das demais exigências previstas na legislação: 
a) lançar o crédito do imposto referido no artigo 11 do Decreto 57.608/11 no livro Registro de 
Apuração do ICMS - RAICMS, na folha destinada à apuração das operações e prestações próprias do 
primeiro mês de vigência do regime especial, no campo "Outros Créditos" do quadro "Crédito do 
Imposto", com a expressão "Centro de Distribuição - Crédito Relativo à Operação Própria do 
Remetente - Artigo 11 do Decreto nº 57.608/11"; 
b) lançar o crédito do imposto referido no artigo 12 do Decreto 57.608/11 no livro Registro de 
Apuração do ICMS - RAICMS, na folha destinada à apuração do imposto devido por substituição 
tributária, no campo "Outros Créditos" do quadro "Crédito do Imposto", com a expressão "Centro de 
Distribuição - Crédito Relativo ao Imposto Retido - Artigo 12 do Decreto nº 57.608/11"; 
IV - na saída das mercadorias, emitir documento fiscal e escriturar o livro Registro de Saídas 
conforme previsto nos artigos 273, 275, 276 e 277 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000; 
V - na hipótese de desenquadramento do regime especial a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 
57.608/11, cumprir as determinações da Portaria CAT 44/08, considerando como data de 
levantamento de estoque o dia anterior ao do desenquadramento do regime especial. 
§ 1º - Cada arquivo digital a que se refere o inciso II do caput deste artigo deverá ser: 
1 - elaborado no formato texto com a extensão ".txt" e campos delimitados pelo caractere "|" 
("pipe" ou barra vertical: 
caractere 124 da Tabela ASCII); 
2 - validado e ter a mídia para entrega gerada pelos programas "Validador do Arquivo RE-Estoque 
Mensal" ou "Validador do Arquivo RE-Estoque Dia Anterior", disponibilizados para "download" no 
endereço eletrônico http://www.pfe.fazenda.sp.gov.br; 
3 - após sua validação, transmitido à Secretaria da Fazenda: 



 

a) mediante o "Programa de Transmissão - TED", versão 3.00 ou superior, disponível para 
"download" no endereço eletrônico http://www.pfe.fazenda.sp.gov.br ou 
http://www.fazenda.sp.gov.br, na opção Sintegra > Download do Sintegra; 
b) utilizando-se da mesma senha válida para a transmissão dos arquivos relativos à Portaria CAT 
32/96. 
§ 2º - O número do protocolo de transmissão e a data do envio do arquivo digital deverão ser 
registrados no Livro de Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência - 
modelo 6. 
§ 3º - A substituição de arquivo transmitido somente poderá ser realizada após a autorização da 
Secretaria da Fazenda, mediante requerimento e aviso de deferimento ou nos termos do parágrafo 
único do artigo 4º do Decreto 57.608/11. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ANEXO 
MANUAL DE ORIENTAÇÃO PARA GERAÇÃO DE ARQUIVOS DIGITAIS  
1 - Regras Gerais de Preenchimento 
1.1 Regras Gerais 
a) A linha do arquivo digital deve conter os campos na exata ordem em que estão listados no 
respectivo registro; 
b) Ao início e final de cada campo do registro, deve ser inserido o caractere delimitador "|" (Pipe ou 
Barra Vertical: caractere 124 da Tabela ASCII). Não inserir o caractere delimitador "|" na primeira 
posição do primeiro campo e na última posição do último campo do registro; 
c) O caractere delimitador "|" (Pipe) não deve ser incluído como parte integrante do conteúdo de 
quaisquer campos numéricos ou alfanuméricos; 
d) Todos os registros devem conter no final de cada linha do arquivo digital, após o último caractere, 
os caracteres "CR" (Carriage Return) e "LF" (Line Feed) correspondentes a "retorno do carro" e "salto 
de linha" (CR e LF: caracteres 13 e 10, respectivamente, da Tabela ASCII). 
Exemplo (campos do registro): 
i - 1º 2º 3º 4º 
ii. REG;NOME;CNPJ;IE 
iii. 5550|José Silva & Irmãos Ltda|60001556000257|01238578455CRLF 
iv. 5550|Maurício Portugal S.A||2121450CRLF  
v. 5550|Armando Silva ME|99222333000150|CRLF 
Obs. O exemplo v, acima, termina com o caractere delimitador Pipe "|", porque o último campo "IE" 
não foi informado, campo vazio. 
e) Na ausência de informação, o campo vazio (campo sem conteúdo; nulo; null) deverá ser iniciado 
com caractere "|" e imediatamente encerrado com o mesmo caractere "|" delimitador de campo. 
Exemplo (conteúdo do campo) 
i. Campo alfanumérico: José Silva & Irmãos Ltda . . 
|José Silva & Irmãos Ltda| 
ii - Campo numérico: 1234,56 . . |1234,56| 
iii. Campo numérico ou alfanumérico vazio . . 
||  
Exemplo (campo vazio no meio da linha) 
iv - 123,00||123654788000354|  
Exemplo (campo vazio em fim de linha) 
v. |CRLF  
Obs. Exceto para o primeiro e último campo que, também, seguem a regra anterior 
1.2 Formato dos campos: 



 

a) ALFANUMÉRICO: representados por "C" - todos os caracteres das posições da Tabela ASCII, 
excetuados os caracteres "|" (Pipe ou Barra Vertical: caractere 124 da Tabela ASCII) e os não-
imprimíveis (caracteres 00 a 31 da Tabela ASCII); 
b) NUMÉRICO: representados por "N" - algarismos das posições de 48 a 57, o sinal "-" (código 45) e a 
vírgula "," (código 44), todos da Tabela ASCII. 
1.2.1 Regras de preenchimento dos campos com conteúdo alfanumérico (C): 
a) Todos os campos alfanuméricos terão tamanho máximo de 255 caracteres, exceto se houver 
indicação distinta no campo "Tamanho"  
Exemplo:  

Campo  Tipo  Tam.  

REF_INF_OBS  C  -  

REF_HIST  C  006  

VAL_TXT  C  65536  

1.2.2 Regras de preenchimento dos campos com conteúdo numérico nos quais há indicação de casas 
decimais:  
a) Deverão ser preenchidos sem os separadores de milhar, sinais ou quaisquer outros caracteres (tais 
como ".", "-", "%", etc.), devendo a vírgula ser utilizada como separador decimal (Vírgula: caractere 
44 da Tabela ASCII); 
b) Não há limite de caracteres para os campos numéricos; 
c) Deve ser observada a quantidade de casas decimais que constar no respectivo registro; 
d) Os valores com conteúdo numérico (N) negativo devem ser precedidos do sinal "- " código 45 da 
Tabela ASCII. 
e) Os valores percentuais devem ser preenchidos desprezando-se o símbolo (%), sem nenhuma 
convenção matemática. 
Exemplo (valores monetários, quantidades, percentuais, etc): 
. . $ 1.129.998,99 . . |1129998,99|  
. . 1.255,42 . . |1255,42|  
. . 234,567 . . |234,567|  
. . 10.000 . . |10000|  
. . 10.000,00 . . |10000| ou |10000,00|  
. . 17,00 % . . |17,00| ou |17|  
. . 18,50 % . . |18,5| ou |18,50|  
. . 30 . . |30|  
. . 1.123,456 Kg . . |1123,456|  
. . 0,010 litros . . |0,010|  
. . 0,00 . . |0| ou |0,00|  
. . 0 . . |0|  
. . campo vazio . . ||  
1.2.3 Regras de preenchimento de campos numéricos (N) cujo conteúdo representa data: 
a) Devem ser informados conforme o padrão "diamêsano" (ddmmaaaa), excluindo-se quaisquer 
caracteres de separação (tais como ".", "/", "-", etc); 
Exemplo (data): 
. . . . 1º de Janeiro de 2005 . . |01012005| 
. . . . 11.11.1911 . . |11111911|  
. . . . 21-03-1999 . . |21031999|  
. . . . 09/08/04 . . |09082004|  
. . . . campo vazio . . ||  



 

1.2.4 Regras de preenchimento de campos numéricos (N) cujo conteúdo representa período: 
a) Devem ser informados conforme o padrão "mêsano" (mmaaaa), excluindo-se quaisquer caracteres 
de separação (tais como ".", "/", "-", etc); 
Exemplo (período): 
. . . . Janeiro de 2005 . . |012005|  
. . . . 11.1911 . . |111911|  
. . . . 03-1999 . . |031999|  
. . . . 08/04 . . |082004|  
. . . . campo vazio . . ||  
1.3 Campos com números, caracteres ou códigos de identificação. 
Os campos com conteúdo numérico utilizados para registrar números ou códigos de identificação 
(CNPJ, CPF, SUFRAMA, etc.) deverão seguir a regra de formação definida pelo respectivo órgão 
regulador. Estes campos deverão ser informados com todos os dígitos, inclusive os zeros (0) à 
esquerda. As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como ".", "/", "-", etc.) não devem 
ser informadas. 
Os campos numéricos cujo tamanho é expresso na coluna própria deverão conter exatamente a 
quantidade de caracteres indicada. 
Exemplo (campos numéricos com indicação de tamanho):  

CNPJ N 014 

Exemplo (campos numéricos com indicação de tamanho): 
. . CNPJ: 123.456.789/0001-10 . . |123456789000110|  
. . CNPJ: 000.456.789/0001-10 . . |000456789000110|  
. . campo vazio . . ||  
Os campos com conteúdo alfanumérico utilizados para registrar números ou códigos de identificação 
(IE - Inscrição Estadual dentre outros) deverão seguir a regra de formação definida pelo respectivo 
órgão regulador. Estes campos deverão ser informados com todos os dígitos, incluindo os zeros (0) à 
esquerda, quando exigido pelo órgão. As máscaras (caracteres especiais de formatação, tais como 
".", "/", "-", etc) não devem ser informadas. 
Exemplo (números ou códigos de identificação com conteúdo alfanumérico): 

IE C - 

Exemplo (números ou códigos de identificação com conteúdo alfanumérico): 
. . IE: 111.111.111.111 . . |00111111111111|  
. . IE: 129.876.543.215-77 . . |12987654321577| 
. . IE: 04.123.123-7 . . |041231237| 
. . campo vazio . . ||  
1.3.1 Regras de preenchimento de campos alfanuméricos (C) cujo conteúdo representa código: 
Os eventuais caracteres de formatação serão tratados como parte integrante do código que 
representam. 
Exemplo (código): 
. . código "3322CBA991" . . |3322CBA991|  
. . código "998877665544" . . |998877665544|  
. . código "1234 ABC/001" . . |1234 ABC/001|  
. . código "Paraf 1234-010" . . |Paraf 1234-010|  
. . código "Anel Borr 11.00-010" . . |Anel Borr 11.00-010|  
. . código "Fornecedor 1234-10" . . |Fornecedor 1234-10|  
1.3.2 Regras de preenchimento de campos numéricos (N) cujo conteúdo representa código: 
Deve ser informado o código próprio utilizado no sistema do contribuinte; 



 

Nos campos com conteúdo numérico que representam códigos deverão ser informados apenas 
algarismos (caracteres de 48 a 57 da Tabela ASCII). 
Exemplo (código): 
. . código COD_NAT "334" . . |334|  
. . código REF_DOC "1.001" . . |1001|  
. . código REF_INF_OBS "21.331" . . |21331|  
1.4 Campos dos Registros Tabela Campos  

item  Descrição  

Nº  Indica o número do campo em um dado registro  

campo  Indica o mnemônico do campo sugerido para banco 
de dados.  

descrição  

Indica a descrição da informação requerida no campo 
respectivo.  
. Deve-se atentar para as observações relativas ao 
preenchimento de cada campo, quando houver.  

tipo  

Indica o tipo de caractere com que o campo será 
preenchido, de acordo com as regras gerais já 
descritas.  
. N - Numérico;  
. C - Alfanumérico.  

tam  

Indica a quantidade de caracteres com que cada 
campo deve ser preenchido. Estas instruções devem 
ser seguidas rigorosamente.  
. A indicação de um algarismo após um campo (N) 
representa o seu tamanho exato;  
. A indicação "-" após um campo (N) significa que não 
há um número máximo de caracteres;  
. A indicação de um algarismo após um campo (C) 
representa o seu tamanho exato, no caso geral;  
. A indicação "-" em após um campo (C) representa 
que seu tamanho máximo é 255 caracteres, no caso 
geral;  
. A indicação "65536" em após um campo (C) 
representa que seu tamanho máximo é 65.536 
caracteres, excepcionalmente.  

dec  

Indica a quantidade de caracteres que devem constar 
como casas decimais, quando necessárias.  
. A indicação de um algarismo representa a 
quantidade exata de decimais do campo (N);  
. A indicação "-" após um campo (N) significa que não 
deve haver representação de casas decimais;  
. A indicação "-", também, revela que um campo (N) 
deve ser preenchido com um número inteiro;  
. A o caractere "#" indica que o número de casas 
decimais é variável até o máximo de 20 casas 



 

decimais.  

1.5 - Tabela Documentos Fiscais do ICMS  

código  Descrição  modelo  

01  Nota Fiscal  1/1A  

1B  Nota Fiscal Avulsa  -  

02  Nota Fiscal de Venda a Consumidor  2  

2D  Cupom Fiscal emitido por ECF  -  

2E  Bilhete de Passagem emitido por ECF  -  

04  Nota Fiscal de Produtor  4  

06  Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica  6  

07  Nota Fiscal de Serviço de Transporte  7  

08  Conhecimento de Transporte Rodoviário 
de Cargas  8  

8B  Conhecimento de Transporte de Cargas 
Avulso  -  

09  Conhecimento de Transporte Aquaviário 
de Cargas  9  

10  Conhecimento Aéreo  10  

11  Conhecimento de Transporte Ferroviário 
de Cargas  11  

13  Bilhete de Passagem Rodoviário  13  

14  Bilhete de Passagem Aquaviário  14  

15  Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem  15  

16  Bilhete de Passagem Ferroviário  16  

17  Despacho de Transporte  17  

18  Resumo de Movimento Diário  18  

20  Ordem de Coleta de Cargas  20  

21  Nota Fiscal de Serviço de Comunicação  21  

22  Nota Fiscal de Serviço de 
Telecomunicação  22  

23  GNRE  23  

24  Autorização de Carregamento e 
Transporte  24  

25  Manifesto de Carga  25  

26  Conhecimento de Transporte Multimodal 
de Cargas  26  

27  Nota Fiscal/Conta de Fornecimento de 
Água Canalizada -  



 

28  Nota Fiscal/Conta de Fornecimento de 
Gás Canalizado  -  

29  Manifesto de Vôo  -  

30  Bilhete/Recibo do Passageiro  -  

55  Nota Fiscal Eletrônica  -  

57  Conhecimento de Transporte Eletrônico 
- CT-e  -  

2 - COMPOSIÇÃO DO ARQUIVO DIGITAL "RE-ESTOQUE MENSAL"  
O arquivo é composto pelos seguintes conjuntos de registros, classificados na ordem abaixo: 

Tipo do 
Registro Nome do Registro  

01 Mestre do 
Estabelecimento  

02 Estoque do 
Estabelecimento  

03 Crédito do Imposto  

04 Equivalência de 
Códigos  

2.1 - REGISTRO TIPO 01 - MESTRE DO ESTABELECIMENTO  
REGISTRO 01: MESTRE DO ESTABELECIMENTO 

nº  Campo  Descrição  tipo  Tam  dec  

01  REG  Texto fixo contendo "01".  C  002  -  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento  N  014  -  

03  IE  IE do estabelecimento  C  -  -  

04  NOME  Razão social ou nome do 
estabelecimento  C  -   

05  PERIODO  Mês e Ano das informações 
contidas no arquivo  N  006  -  

06  REGISTROS TIPO 
02  

Quantidade de Registros Tipo 
02 no arquivo N  -   

07  REGISTROS TIPO 
03  

Quantidade de Registros Tipo 
03 no arquivo N  -   

08  REGISTROS TIPO 
04  

Quantidade de Registros Tipo 
04 no arquivo N  -   

09  COD_FINALIDADE  
Código da finalidade do arquivo 
("0" Arquivo Inicial, "1" Arq. 
Substitutivo)  

N  001   

Observações: 
. Registro obrigatório, todos os campos são de preenchimento obrigatório; 



 

. Campo 09 - Na remessa regular do arquivo utilizar o código '0', em caso de substituição total de 
arquivo entregue utilizar o código '1'  
Ocorrência - Somente um registro TIPO 01 por arquivo EXEMPLO: 
O exemplo abaixo informa 34 registros tipo 02, nenhum Registro Tipo 03 e 459 Registros Tipo 04 no 
período de maio/2011 : 
01|12345678000133|123123123123|XXXXXXX LTDA.|052011|34||459|0  
2.2 - REGISTRO TIPO 02 -Estoque Mensal 
REGISTRO 02: ESTOQUE MENSAL  

nº  Campo  Descrição  tipo  TAM  dec  

01  REG  Texto fixo contendo "02".  C  002  -  

02  COD_PADRAO_ITEM  Código Padrão do item, conf. 
Artigo 5º do Decreto 57.608/11  N  13  -  

03  QUANT_ITEM  Quantidade do Item  N  -  3  

04  CUSTO_ITEM  Custo do Item, conf. Artigo 7º 
do Decreto 57.608/11  N  -  2  

05  IVA_ST  IVA-ST atribuído à Mercadoria  N   2  

06  PRECO_UNITARIO  
Preço final a consumidor 
divulgado pela SEFAZ/SP, em 
substituição ao IVA-ST  

N   2  

Observação: 
. Fato Motivador: Este registro será informado para os produtos em estoque conforme o arquivo 
digital regido pela Portaria CAT 32/96, codificados com o Registro 75, ou o correspondente no SPED 
referente ao mesmo período das informações; 
. O campo 02 - COD_PADRAO_ITEM é um código de identificação da mercadoria, e, portanto deverá 
ser informado com todos os dígitos, inclusive os zeros (0) à esquerda. 
. Informar o campo 06 ou o campo 07, nunca os dois; 
Ocorrência - Poderá haver vários registros TIPO 02 por arquivo; deve ser gerada somente uma linha 
para cada tipo de mercadoria constante do estoque na data do levantamento. 
EXEMPLO: 
O primeiro exemplo abaixo informa Registro Tipo 02 com MVA de 65% e o segundo Preço Unitário de 
R$ 8,95. 
02|8432234234567|456,267|200,11|65,00| ou 02|2342347446593|1156,000|4567,09||8,95  
2.3 - REGISTRO TIPO 03 - Crédito do ICMS  
Somente para entradas de produtos com ST oriundos de contribuintes substituídos  
REGISTRO 03: CRÉDITO DO ICMS  

Nº  Campo  Descrição  tipo  Tam  dec  

01  REG  Texto fixo contendo "03".  C  002  -  

02  CNPJ_REMETENTE  CNPJ do Remetente  N  014  -  

03  UF  UF do Remetente.  C  2  -  

04  MODELO_DOC  
Modelo do documento conforme 
coluna 'código' da tabela do item 
1.5 deste anexo.  

N  002  -  

05  SER  Série do documento.  C  -  -  



 

06  NUM_DOC  Número do documento fiscal.  N  -  -  

07  CFOP  CFOP da Operação.  N  004  -  

08  DATA_DOC  Data escrituração do documento 
fiscal  N  008  -  

09  CODIGO_ITEM  Código Padrão do Item.  N  13  -  

10  VALOR_ITEM  Valor Total do Item.  N  -  2  

11  BC_ST  Valor da base de cálculo sobre a 
qual o imposto foi retido.  N  -  2  

12  ICMS_COBRAVEL  Valor da parcela do imposto retido 
cobrável do destinatário.  N  -  2  

13  ALIQUOTA  Alíquota interna do item.  N  -  2  

14  CREDITO_ICMS_PROP 
RIO  

Valor creditado de ICMS da 
operação própria  N  -  2  

Observações: 
. Fato Motivador: Este registro será informado quando houver operações com aproveitamento de 
crédito do imposto no período, conforme item I - b artigo 4º do Decreto 57.608/11. 
Ocorrência - Poderá haver vários registros TIPO 03 por arquivo EXEMPLO: 
03|0000025000125|SP|55||456260|1403|30052011|5523423485607|3679,98|4673,75|480,56|18
,0 0|422,71  
2.4 - REGISTRO TIPO 04 - Equivalência de Códigos  
REGISTRO 04: ESTOQUE MENSAL 

Nº  Campo  Descrição  tipo  Tam  dec  

01  REG  Texto fixo contendo "04".  C  002  -  

02  DATA_INICIAL  Data inicial de validade do código 
interno  N  008  -  

03  DATA_FINAL  Data final de validade do código 
interno  N  008  -  

04  CNPJ_ESTAB  
CNPJ do estabelecimento do grupo  
empresarial que utiliza o código 
interno  

N  014  -  

06  COD_PADRAO  
Código padrão conforme artigo 5º 
Decreto  
57.608/11  

N  13  -  

07  COD_INTERNO  Código interno do item  C  -  -  

08  FATOR_CONVERSAO  

Fator de conversão entre a 
unidade de  
medida do código interno para 
unidade de  
medida do código padrão.  

N   #  

Observações: 
. Fato Motivador: Este registro será informado quando houver operações que utilizem código interno 
de mercadoria em estabelecimento do grupo empresarial ou para atender os incisos III e IV do artigo 



 

5º do Decreto 57.608/11 nas operações do estabelecimento detentor de regime especial previsto no 
artigo 1º 
. Caso o código interno seja válido para todos os estabelecimentos do grupo empresarial e no 
período completo, informe só um registro tipo 04 para todos os estabelecimentos e preencha o 
campo 04 CNPJ_ESTAB com zeros. 
Ocorrência - vários por arquivo  
O primeiro exemplo abaixo informa Registro Tipo 04 para estabelecimento de CNPJ 08555333000188 
e o segundo para todos os estabelecimentos do grupo empresarial que utilizem código interno 
idêntico para o mesmo item  
04|05012011|30052011|08555333000188|5570679346783|RR5678I|2,7569 ou 
04|05012011|30052011|00000000000000|5578903456902|GH8765J92D|118,7895 
3 - COMPOSIÇÃO DO ARQUIVO DIGITAL "RE-ESTOQUE DIA ANTERIOR"  
O arquivo relativo às mercadorias sujeitas à substituição tributária, existentes em estoque no final do 
dia anterior ao do início de vigência do regime especial, conforme previsto no artigo 10 do Decreto 
57.608/11 será composto pelos seguintes conjuntos de registros, classificados na ordem abaixo: 

Tipo do 
Registro  Nome do Registro  

01  Mestre do 
Estabelecimento  

02  Registro de Estoque  

03  ICMS creditado pelo 
Estoque  

3.1 - REGISTRO TIPO 01 - MESTRE DO ESTABELECIMENTO  
REGISTRO 01: MESTRE DO ESTABELECIMENTO 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  Tam  dec  

01  REG  Texto fixo contendo "01".  C  002  -  

02  CNPJ  CNPJ do estabelecimento  N  014  -  

03  IE  IE do estabelecimento  C  -  -  

04  NOME  Razão social ou nome do 
estabelecimento  C  -   

05  REGISTROS 
TIPO 02  

Quantidade de Registros Tipo 
02 no arquivo  N  -   

06  DATA_LEVANTA  Informar a data em que foi 
levantado o estoque  N  008   

Registro obrigatório, todos os campos são de preenchimento obrigatório  
Ocorrência - Somente um registro TIPO 01 por arquivo  
3.2 - REGISTRO TIPO 02 -Registro de Estoque 
REGISTRO 02: REGISTRO DE ESTOQUE 

Nº  Campo  Descrição  Tipo  TAM  Dec  

01  REG  Texto fixo contendo "02".  C  002  -  

Observações: 



 

. Fato Motivador: Este registro será informado cada item, sujeito ao regime da substituição tributária, 
existente no estoque no final do dia anterior ao início de vigência do regime especial previsto no 
artigo 1º; 
. Informar o campo 15 ou o campo 16, nunca os dois; 
Ocorrência - Poderá haver vários registros TIPO 02 por arquivo; deve ser gerada somente uma linha 
para cada tipo de mercadoria constante do estoque na data do levantamento. 
3.3 - REGISTRO TIPO 03 - Crédito do ICMS  
REGISTRO 03: CRÉDITO DO ICMS 

02  Cod_Item  Código do item  C   -  

03  COD_PADRAO_ITEM  Código padrão do item  N  13  -  

04  DESCRICAO_ITEM  Descrição da mercadoria  C  -  -  

05  NCM_SH  
Classificação fiscal na 
Nomenclatura Comum do 
MERCOSUL (NCM/SH)  

C  -  -  

06  QUANT_ITEM  Quantidade do Item  N  -  3  

07  UNIDADE_ITEM  Unidade de medida do item  C  -  -  

08  VALOR_ITEM  
Valor do Item conforme item c 
do inciso I artigo 10 do Decreto 
57.608/11.  

N  -  2  

09  BC_PROPRIA  

Base de cálculo da operação 
própria conforme item d do 
inciso I artigo 10 ou § 4º do 
artigo 11 do Decreto 57.608/11  

N  -  2  

10  BC_ST  

Base de cálculo de ICMS retido 
por substituição tributária 
conforme item g do inciso I 
artigo 10 do Decreto 57.608/11  

N  -  2  

11  ALIQUOTA_INTERNA  Alíquota interna aplicável ao 
item.  N  -  2  

12  ICMS_PROPRIO  

Valor do ICMS relativo à 
operação própria conforme item 
d do inciso g artigo 10 do 
Decreto 57.608/11  

N  -  2  

13  ICMS_ST  

Valor do ICMS retido por 
substituição tributária conforme 
item g do inciso h artigo 10 do 
Decreto 57.608/11  

N  -  2  

14  ALIQUOTA_PIS  Alíquota relativa ao PIS/COFINS  N  -  2  

15  IVA_ST  IVA-ST atribuído à Mercadoria  N  -  2  

16  PRECO_UNITARIO  
Preço final a consumidor 
divulgado pela SEFAZ/SP, em 
substituição ao IVA-ST  

N  -  2  

17  ICMS_CREDITADO  ICMS creditado, apurável 
conforme legislação.  N  -  2  



 

18  CODIGO_TIPO_ITEM  
Codificar conforme tabela 
constante do Anexo II da Portaria 
CAT 44/08  

N  003  -  

Observações: 
. Fato Motivador: Este registro será informado na última linha do arquivo  
Ocorrência - um por arquivo 

 
 
PORTARIA CAT Nº 7, DE 19 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 20/01/2012 (nº 14, 
Seção I, pág. 17) 
Altera a Portaria CAT 95/06, de 24/11/2006, que dispõe sobre a suspensão, cassação e 
nulidade da eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS e dá outras 
providências. 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 30, 31 e 31-A do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, nas Leis 12.540, de 19 de janeiro de 2007, 13.600, de 
25 de agosto de 2009, e 14.592, de 19 de outubro de 2011, e no Decreto 57.524, de 18 de novembro 
de 2011, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Portaria 
CAT 95/06, de 24 de novembro de 2006: 
I - o artigo 24-A: 
"Art. 24-A - O Procedimento Administrativo de Cassação (PAC) também será iniciado em relação a 
contribuinte envolvido na prática de ilícito que, embora sem repercussão direta no âmbito tributário, 
tenha sido expressamente previsto em lei como ocorrência suficiente a ensejar a cassação da eficácia 
da inscrição estadual (artigo 31-A do RICMS). 
§ 1º - Constituem hipóteses suficientes a ensejar a cassação da eficácia da inscrição estadual: 
1 - ilícito que configurar, em tese, crime ou contravenção penal; 
2 - descumprimento da sanção de interdição imposta aos fornecedores que reincidirem na prática 
das seguintes infrações (artigo 6º da Lei 14.592/11, artigo 1º da Lei 12.540/07 e artigo 16, I do 
Decreto 57.524/11): 
a) vender, ofertar, fornecer, entregar ou permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que 
gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade; 
b) não zelar para que nas dependências de seus estabelecimentos comerciais não se permita o 
consumo de bebidas alcoólicas por pessoas menores de 18 (dezoito) anos; 
c) não exigir documento oficial de identidade, a fim de comprovar a maioridade do interessado em 
consumir bebida alcoólica ou fornecer o produto, mesmo em caso de recusa na apresentação do 
documento; 
d) não comprovar à autoridade fiscalizadora, quando por esta solicitado, a idade dos consumidores 
que estejam fazendo uso de bebidas alcoólicas nas suas dependências; 
3 - uma vez cessada a interdição de que trata o item 2, prática da infração de vender, ofertar, 
fornecer, entregar ou permitir o consumo de bebida alcoólica, ainda que gratuitamente, aos 
menores de 18 (dezoito) anos de idade (artigo 6º da Lei 14.592/11 e artigo 16, II do Decreto 
57.524/11); 
4 - consentimento com o uso ou com a comercialização de drogas (artigo 1º da Lei 12.540/07); 
5 - venda ou utilização de madeira extraída ilegalmente das florestas brasileiras (artigo 1º da Lei 
13.600/09). 
§ 2º - O Procedimento Administrativo de Cassação (PAC): 
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1 - tratando-se de crime ou contravenção penal, somente será instaurado, nos termos do artigo 36-A, 
após (artigo 31-A do RICMS): 
a) o trânsito em julgado da correspondente decisão judicial condenatória; 
b) a aplicação da pena restritiva de direitos ou multa, decorrente de transação penal, se for o caso, 
nos termos da legislação pertinente; 
2 - nas hipóteses dos itens 2 a 4 do § 1º, será instaurado após recebimento, pela Secretaria da 
Fazenda, de ofício expedido pelo PROCON/SP ou pela Secretaria da Saúde, esta por intermédio do 
Centro de Vigilância Sanitária, acompanhado de cópia do procedimento administrativo sancionatório 
com decisão administrativa definitiva (parágrafo único do artigo 16 do Decreto 57.524/11). 
§ 3º - A cassação da eficácia da inscrição de estabelecimento, em razão das hipóteses previstas nos 
itens 2 a 4 do § 1º, sujeitará os sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, 
às seguintes restrições, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data da cassação (artigo 4º da Lei 
12.540/07): 
1 - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em outro 
estabelecimento; 
2 - impossibilidade de obter inscrição de nova empresa no mesmo ramo de atividade." (NR); 
II - o artigo 36-A: 
"Art. 36-A - Tratando-se de apuração da ocorrência de crimes ou contravenções penais referidos no 
item 1 do § 1º do artigo 24-A, o Procedimento Administrativo de Cassação (PAC) será instruído com 
(parágrafo único do artigo 31-A do RICMS): 
I - cópia de sentença judicial condenatória, transitada em julgado, de pessoa vinculada ao 
contribuinte, na condição de sócio ou administrador da sociedade empresarial ou, se for o caso, da 
aplicação da pena restritiva de direitos ou multa, decorrente de transação penal, nos termos da 
legislação pertinente; 
II - cópia das principais peças do processo penal nas quais se evidencie que a prática do crime ou 
contravenção penal está associada ao estabelecimento do contribuinte. 
Parágrafo único - O Procedimento Administrativo de Cassação (PAC) será iniciado a partir de 
comunicação ao Fisco, por parte do Poder Judiciário ou do Ministério Público, da condenação das 
pessoas envolvidas nos crimes ou contravenções penais referidos no item 1 do § 1º do artigo 24-A 
ou, se for o caso, da aplicação da pena restritiva de direitos ou multa, decorrente de transação penal, 
nos termos da legislação pertinente." (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
PORTARIA CAT Nº 11, DE 27 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 28/01/2012 (nº 19, 
Seção I, pág. 13) 
Altera a Portaria CAT nº 125, de 09/09/2011, que institui o Sistema Ambiente de 
Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP. 
O Coordenador da Administração Tributária, no uso de suas atribuições legais e no intuito de 
propiciar melhoria na qualidade das informações relativas aos recolhimentos dos tributos e demais 
receitas públicas do Estado de São Paulo, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o artigo 7º da Portaria CAT nº 125, de 9 de 
setembro de 2011: 
"Art. 7º - O recolhimento de Emolumentos da Junta Comercial do Estado de São Paulo, código de 
receita 370-0, poderá ser realizado por meio de GARE-DR ou DARE-SP até 29 de fevereiro de 2012, 
devendo, após essa data, ser efetuado exclusivamente por DARE-SP. 
Parágrafo único - a partir de 2 de maio de 2012, não será aceito comprovante de pagamento 
realizado por meio de GARE-DR para fins de prestação de serviço pela Junta Comercial." (NR). 
Art. 2º - Esta Portaria em vigor na data de sua publicação. 
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Comunicado CAT nº 1, de 23.01.2012 - DOE SP de 24.01.2012 

 
Divulga a realização de audiência pública com a finalidade de apresentar o Roteiro de 
Análise Técnica do equipamento SAT, com comunicação por meio de Banda Larga, aos 
institutos técnicos de engenharia elétrica, eletrônica e tecnologia da informação, mercado 
empresarial, entidades de classe e sociedade em geral. 
 
O Coordenador da Administração Tributária comunica a abertura de inscrições para participação na 
Audiência Pública que será realizada em 06 de fevereiro de 2012 com o objetivo de apresentar, no 
âmbito do Projeto SAT, o Roteiro de Análise Técnica do equipamento SAT - Sistema Autenticador e 
Transmissor de Cupons Fiscais Eletrônicos com comunicação por meio de Banda Larga, conforme 
disposto a seguir. 
 
O Projeto SAT visa ao desenvolvimento de um sistema autenticador e transmissor de cupons fiscais 
eletrônicos (CFe-SAT) com o objetivo de documentar, de forma eletrônica, as operações comerciais 
do varejo dos contribuintes do Estado de São Paulo. 
 
O equipamento em estudo do SAT é composto por um módulo de hardware com software 
embarcado, que irá possibilitar, por intermédio do uso de comunicação via Banda Larga, a 
transmissão de CF-e-SAT periodicamente à Secretaria da Fazenda, após sua validação e autenticação, 
devendo operar de forma integrada ao aplicativo comercial de frente de caixa. 
 
O Projeto SAT tem como premissa simplificar as obrigações acessórias dos estabelecimentos 
comerciais do varejo, reduzindo custos e garantindo a segurança do documento fiscal para o 
consumidor. 

 
A Audiência Pública será realizada no dia 06 de fevereiro de 2012, de 14h às 17h, no auditório da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, localizado na Avenida Rangel Pestana, 300, 17º andar, 
Centro, São Paulo. 
 
Para a participação é obrigatória a inscrição prévia até as 15h do dia 03 de fevereiro de 2012, que 
deverá ser efetuada mediante envio de mensagem eletrônica ao endereço 
cerimonial@fazenda.sp.gov.br, informando o nome completo, o número do documento de 
identidade (RG) e a organização de origem, identificando-se apenas como “cidadão” quando não 
houver essa espécie de vínculo. As inscrições serão realizadas por ordem cronológica e estão 
limitadas à capacidade do auditório. 
 
Durante a Audiência Pública haverá oportunidade para o encaminhamento, por escrito, de dúvidas, 
comentários e sugestões. A Secretaria da Fazenda, entretanto, não fica obrigada ao oferecimento de 
respostas a todos os questionamentos. Para informações adicionais e para o acompanhamento do 
andamento do Projeto SAT, deverá ser consultada a página www.fazenda.sp.gov.br/sat. 
 
Outras informações sobre o processo de inscrição para a Audiência Pública podem ser obtidas pelo 
endereço eletrônico cerimonial@fazenda.sp.gov.br, ou telefone (11) 3243-2383, com Lilian Mara 
Talarico, Sheila A. Achei Danadio, Fabiana Savickas Marósticas e Maria Olímpia Buoniconti. 

 
COMUNICADO CAT Nº 3, DE 27 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 28/01/2012 (nº 19, 
Seção I, pág. 13) 



 

O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para 
cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS e ACESSÓRIAS, do mês de fevereiro de 2012, 
são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 

Agenda Tributária Paulista nº 270  

Mês de Fevereiro De 2012  

Datas para recolhimento do ICMS e outras obrigações acessórias  

Classificação de Atividade Econômica  
Código de 
Prazo de 
Recolhimento  

Regime Periódico de 
Apuração  
Recolhimento do ICMS  

Fato Gerador  

01/2012  12/2011  

CNAE -  - CPR -  Dia  Dia  

10333, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 17109, 17214, 
17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101, 
19217, 19225, 19322; 20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 
20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 20517, 
20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 
20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 
22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 24113, 24121, 24211, 
24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 
24512, 24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 
25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 
25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 
26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 
27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 
28518, 28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 29506; 30113, 
30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 
32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33198, 
33210, 35115, 35123, 35131, 35140, 35204, 35301; 46214, 
46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 
46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 
46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 
46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46818, 
46826, 46834, 46842, 46851, 46869, 46877, 46893, 46915, 
46923, 46931, 49507; 50114, 50122, 50211, 50220, 50912, 
50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 53105, 53202; 60217, 
60225, 63917.  

1031  3  -  

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 
01229, 01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 
01423, 01512, 01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 
01628, 01636, 01709; 02101, 02209, 02306; 03116, 03124, 
03213, 03221; 05003; 06000; 07103, 07219, 07227, 07235; 
07243, 07251, 07294; 08100, 08916, 08924, 08932, 08991; 
09106, 09904; 12107, 12204; 23915, 23923; 33163, 33171; 
41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 
42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 
43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 46117, 
46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 46192, 
47318, 47326, 49400; 50301, 52117, 52125, 52214, 52222, 
52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 
55906; 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63119, 63194, 
63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 64310, 64328, 
64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 

1100  10  -  



 

64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 66134, 
69117, 69125, 69206; 70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 
73114, 73122, 73190, 73203, 74102, 74200, 74901, 75001, 
77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121; 80111, 80129, 
80200, 80307, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 82199, 
82202, 82300, 82911, 82920, 85503, 86101, 86216, 86224, 
86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 87115, 87123, 87204, 
87301, 88006; 95118;  

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906;  1150  15  -  

10538; 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 
39005; 41107, 45307, 45412, 45421, 45439, 47113, 47121, 
47130, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 
47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 
47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 
47814, 47822, 47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124; 
56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 65111, 
65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 
66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226; 
72100, 72207, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 
77314, 77322, 77331, 77390, 79902; 81117, 81125, 82997, 
84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 84256, 
84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 
85414, 85422, 85911, 85929, 85937, 85996; 90019, 90027, 
90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 
93191, 93212, 93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 
94928, 94936, 94995, 95126, 95215, 95291, 96017, 96025, 
96033, 96092, 97005, 99008;  

1200  22  -  

25225, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 
28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623, 28631, 28640, 
28658, 28666, 28691;  

1220  22  -  

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 
10431, 10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 
10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 
10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 
16102, 16218, 16226, 16234, 16293, 18113, 18121, 18130, 
18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 22129, 22196, 23117, 
23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 27228, 27406, 
29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 29492; 30326, 
30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 
38319, 38327, 38394; 47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 
49299; 49302, 58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 
58239, 58298, 59201;  

1250  27  -  

13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 
13405, 13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 
14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 
15408; 23419, 23427; 30415, 30423, 32922, 32990;  

2100  -  10  

OBSERVAÇÕES:1) o Decreto 45.490, de 30/11/2000 - D.O. de 01/12/2000, que aprovou o RICMS, 
estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de 
Atividades Econômicas ali indicadas. 
O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com 
juros estabelecidos pela Lei nº 10.175, de 30/12/1998, D.O. 31/12/1998, e demais acréscimos legais. 
2) o prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de 
sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao 
regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º do artigo 3º do mencionado 



 

anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da 
apuração. 
A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto nº 55.307, de 
30/12/2009; D.O. 31/12/2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2012) 
1 - estabelecido no item 3 do § 2º do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte sujeito às normas 
do Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição 
tributária; 
2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 
3º do Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de 
sujeito passivo por substituição tributária, pelas operações subsequentes com água natural, mineral, 
gasosa ou não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml. 
3) o Decreto 57.607, de 12/12/2011, D.O. 13/12/2011, dispõe sobre a possibilidade de contribuintes 
que exercem a atividade de comércio varejista parcelarem o ICMS devido pelas saídas de 
mercadorias promovidas em dezembro de 2011. 
Esse benefício aplica-se aos contribuintes que, em 31 de dezembro de 2011, tenham a sua atividade 
principal enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE:36006, 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06), 45412 (exceto 4541-
2/01 e 4541-2/02), 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 47245, 47296, 47415, 47423, 47431, 
47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 
47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47857 e 47890. 
As parcelas deverão ser recolhidas até as seguintes datas:1ª parcela: até o dia 20/01/2012; 
2ª parcela: até o dia 22/02/2012. 
O recolhimento do ICMS dessa forma é opcional ficando facultado ao contribuinte efetuar o 
recolhimento integral do imposto no mês de janeiro de 2012, até a data estabelecida no Anexo IV do 
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS:DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA:Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição 
tributária, estão classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão 
efetuar o recolhimento até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3º, § 1º do RICMS): 
DIA 03 - cimento - 1031; 
refrigerante, cerveja, chope e água - 1031; 
álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031; 
DIA 09 - veículo novo - 1090; 
veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090; 
pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090; 
fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090; 
tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090; 
energia elétrica - 1090; 
sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina - 1090; 
DIA 29 - medicamentos e contraceptivos referidos no § 1º do artigo 313-A do RICMS - 1090; 
bebida alcoólica, exceto cerveja e chope - 1090; 
produtos de perfumaria referidos no § 1º do artigo 313-E RICMS - 1090; 
produtos de higiene pessoal referidos no § 1º do artigo 313-G do RICMS - 1090; 
ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090; 
produtos de limpeza referidos no § 1º do artigo 313-K do RICMS - 1090; 
produtos fonográficos referidos no § 1º do artigo 313-M do RICMS - 1090; 
autopeças referidos no § 1º do artigo 313-O do RICMS - 1090; 
pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090; 
lâmpadas elétricas referidas no § 1º do artigo 313-S do RICMS - 1090; 



 

papel referido no § 1º do artigo 313-U do RICMS - 1090; 
produtos da indústria alimentícia referidos no § 1º do artigo 313-W do RICMS - 1090; 
materiais de construção e congêneres referidos no § 1º do artigo 313-Y do RICMS - 1090. 
produtos de colchoaria referidos no § 1º do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090; 
ferramentas referidas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090; 
bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1º do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090; 
instrumentos musicais referidos no § 1º do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090; 
brinquedos referidos no § 1º do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090; 
máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1º do artigo 
313-Z11 do RICMS - 1090; 
produtos de papelaria referidos no § 1º do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090; 
artefatos de uso doméstico referidos no § 1º do artigo 313-Z15 do RICMS - 1090; 
materiais elétricos referidos no § 1º do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090; 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1º do artigo 313-Z19 do 
RICMS - 1090. 
O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito 
passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da 
substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º do artigo 3º do mencionado anexo, fica 
prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto nº 
55.307, de 30/12/2009; D.O. 31/12/2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 
31 de dezembro de 2012). 
OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST:a) o contribuinte enquadrado em código de 
CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a sujeição passiva por substituição, 
observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da retenção, correspondente ao CPR 
1090 (Anexo IV, art. 3º, § 2º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, D.O. de 
01/12/2000; com alteração do Decreto 46.295, de 23/11/2001, D.O. 24/11/2001). 
b) em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue:1) 
no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% 
(oitenta por cento) do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 
1100; 
2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% (noventa e cinco por cento) 
será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o 
restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100. 
3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100 (Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto 
nº 47.278, de 29/10/02). 
SIMPLES NACIONAL:DIA 15 - o contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
- "Simples Nacional" deverá efetuar até esta data os seguintes recolhimentos:a) O valor do imposto 
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos termos do Art. 115, inciso 
XV-A, do RICMS (Portaria CAT7 75, de 15/05/2008); 
b) O valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do 
Art. 268 do RICMS. 
O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de janeiro de 2012 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por 
meio do link Agenda do Simples Nacional. 
FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍNIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF - CPR 2100 



 

DIA 10 - o estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas 
de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver 
enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de dezembro de 2011 até 
esta data. 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
1) Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá 

ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último dígito do número de 
inscrição estadual do estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 
30/11/2000, D.O. 01/12/2000 - Portaria CAT 92/98, de 23/12/1998, Anexo IV, artigo 20 com 
alteração da Portaria CAT 49/01, de 26-06-2001, D.O. 27/06/2001). 

 

Final  Dia  

0 e 1  16  

2, 3 e 4  17  

5, 6 e 7  18  

8 e 9  19  

Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá 
ser efetuada por meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br. 
2) Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda Os contribuintes sujeitos ao 
registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 
8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 
(12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 85, de 04/09/2007 - D.O. 05/09/2007)  
 

8º dígito  0  1  2  3  4  5  6  7  8  9  

Dia do mês subseqüente a 
emissão  10  11  12  13  14  15  16  17  18  19  

OBS.: na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo 
"destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 
1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da 
emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 127/07, de 21/12/2007; D.O. 22/12/2007). 
3) DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS - Substituição Tributária:O contribuinte 
de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação ao imposto 
apurado no mês de janeiro de 2012, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista no Anexo V 
da Portaria CAT 92, de 23/12/98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22/11/2000, D.O. de 
23/11/2000 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, D.O. 
de 01/12/2000). 
4) DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal: 
4.1) Contribuintes do setor de combustíveis:Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data 
à Secretaria da Fazenda, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com 
registro fiscal de todas as suas operações e prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás 
natural veicular e álcool etílico hidratado combustível efetuadas a qualquer título no mês de janeiro 
de 2011:a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de 



 

solventes, as usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de 
solventes, como definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores 
Revendedores Retalhistas - TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08/10/2003, 
D.O. de 09/10/2003, normatizada pela Portaria CAT 95 de 17/11/2003, D.O. de 19/11/2003). 
b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem 
combustíveis para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08-10-03, D.O. 
de 09-10-03 e normatizada pela Portaria CAT 95 de 17/11/2003, D.O. de 19/11/2003). 
4.2) SINTEGRA:Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados 
remeterão até essa data às Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da 
Federação, utilizando o programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com 
registro fiscal das operações e prestações interestaduais efetuadas no mês de janeiro de 2012. 
O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com 
registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta 
obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28/03/1996, D.O. de 29/03/1996). 
NOTAS GERAIS:1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP:O valor da UFESP para o período de 
01/01/2012 a 31/12/2012 será de R$ 18,44 (Comunicado DA 87, de 19/12/2011, D.O. 21/12/2011). 
2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor:No período de 01/01/2011 a 31/12/2011, na operação de 
saída a título de venda a consumidor final com valor inferior a R$ 9,00 (nove reais) e em não sendo 
obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é 
facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 132-A e 134 e Comunicado DA 88 de 
19/12/2011, D.O. 21/12/2011). 
O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota 
Fiscal Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7º). 
3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 27/01/2012. 
4) A Agenda Tributária em formato permanente encontra-se disponível no site da Secretaria da 
Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
PORTARIA SF/SUREM Nº 3, DE 18 DE JANEIRO DE 2012-DOC-SP de 19/01/2012 (nº 
13, pág. 17) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e. 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
considerando o disposto no artigo 3ºA da Lei nº 14.097/2005, e no artigo 8º, I, a) da Instrução 
Normativa SF/SUREM nº 9 de 2011, resolve:  
Art. 1º - Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico www.prefeitura.sp.gov.br/sf os 
números dos bilhetes eletrônicos do sorteio número 05 do Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Parágrafo único - Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a 
relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foi gerado o seguinte "hash": 
a109c85524629d317415dd6c97aa66d0. 
Art. 2º - O código "hash" mencionado no artigo 1º refere-se à codificação gerada pelo algoritmo 
público denominado "Message Digest Algorithm 5 - MD5". 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 
Instrução Normativa SF/SUREM nº 1, de 20.01.2012 - DOM São Paulo de 24.01.2012 
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Dispõe sobre o reajuste dos valores da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS. 
 
O Secretário Municipal de Finanças, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
Considerando o disposto no inciso I do § 1º do art. 99 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
acrescido pela Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011, 
 
Considerando a divulgação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA referente ao mês de 
dezembro apenas em 06 de janeiro de 2012, que estabeleceu o percentual de 6,5% (seis e meio por 
cento) para o índice de inflação relativo ao exercício de 2011, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Os valores da Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS previstos no art. 99 da Lei 
nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, serão reajustados em 33,42% (trinta e três inteiros e 
quarenta e dois centésimos por cento). 
 
Art. 2º Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 1º de janeiro de 2012. 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
 
Relatório de Aniversariantes      

     
Mês: FEVEREIRO    

     
DIA       ASSOCIADO    
     
01        NICOLAS ALVAREZ NUNEZ   
01        WANDERLEY DO CARMO   
01        YOOKO YODA MIYASHITA   
02        AUGUSTO THEODORO COUTINHO  
02        AUREO DIAS DE SOUZA   
02        CELSO ADELINO DE MATTOS   
02        FERNANDO LEONE   
02        MARIA PLASTOURGOS   
02        NELSON GONCALVES JACINTHO  
02        PAULO ANSELMO DIAS PEREIRA  
03        ALEXANDRE ALEIXO PEREIRA  
03        DILMA MORENO MACEDO CACHOEIRA  
03        GABRIELA CHRISTINA W M PAGLIUSO  
03        JOAO ROBERTO GERARDO   
03        LUIS SERGIO DA SILVA   
03        MARCOS ANTONIO DE SOUZA   
04        ANTONIO MACHADO   
05        REGIANE CRISTINA DA SILVA CUNHA  
06        ADRIANO COUTINHO DA SILVA  



 

06        JOAO SOUSA OLIVIERA   
06        MARIA APARECIDA EPHIGENIO  
07        ZICLAIR CARNEIRO GOMES   
08        AMANCIO DA SILVA MENDES   
08        ELLEN VIRGINIA BROGLIATO  
08        RONALDO NELSON PEREIRA   
09        EDIO WALTER MONACO   
09        JOAO MACIEL DE LIMA   
09        NELSON DA SILVA JUNIOR   
09        RONALDO RODRIGUES DE AZEVEDO  
09        RUBENS PEREIRA MARQUES JUNIOR  
09        SAULO DONIZETE RAMOS   
10        ANTONIO ROBERTO DE OLIVEIRA BARBOSA  
10        FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS  
10        MARCOS FELICIANO   
12        MOISES PRIMO DA ROCHA   
12        OSVALDIR BARTO   
12        VITAL RAMALHEIRO TOLENTINO  
13        ALEXANDRE PAULO GERMANO   
13        GILBERTO FREITAS   
15        EDVALDO GALDINO SILVA   
15        JACOB CAZARIAN   
15        LAERCIO ASSUMPCAO   
15        LUIZ FERNANDO TAVARES   
15        PAULO DE OLIVEIRA GALINDO  
15        WANDERLEY MIGUEL   
16        EDISON NUNES DOS SANTOS   
16        EDUARDO CARLOS FOZ   
16        FRANCISCO ERNESTO MOURA FLORSHEIM  
16        GERALDO STANZANI   
16        HELCIO SERGIO MEDINA   
16        PAULO HENRIQUE DE SOUZA   
17        OSIAS CHASIN    
17        RICARDO LOURENCO BLANDINO  
18        EDLENE NANES DA SILVA   
18        JEFFERSON LUIZ PORTO   
19        RONALDO CESAR   
20        AGENOR NOGUEIRA CARDOSO JUNIOR  
20        EDENO TEODORO TOSTES   
21        NELSON TADAOMI KAJIWARA   
21        SILVESTRE HERCILIO VIEIRA  
22        PAULO ROGADO    
23        FILEMON DA SILVA BASTOS   
23        FRANCISCO DAS CHAGAS APOLINARIO JR  
23        HONG KOO CHUN   
23        JOSE ANTONIO DA C ALCOBIA  
23        TATIANA BARBOSA DA SILVA  
24        ANTONIO CARLOS PINTO   
24        DOMINGOS DO FANNO   
25        CESAR AUGUSTO ANES   



 

25        CREUSA DE MOURA RESK   
25        JOSE APARECIDO DA SILVA   
25        ROBERTO GARCIA   
25        VALDEMIR ATILIO ARNESI   
25        VICTOR JOSE GALLORO   
26        JOAO BATISTA DOS SANTOS   
26        LILAINE ALVES DUZZI   
27        MARCIA CALLIL   
27        MARCOS AUGUSTO MOTTA DOS SANTOS  
28        MARCELO ROCHA CAMPOS   
28        NATANAEL DE SOUZA OLIVEIRA  
28        PRICILA MARIA BERGAMO DE MENDONCA  
28        VERA LUCIA FERREIRA DA MATA  
     
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

FEVEREIRO/2012 
DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 

SÓCIO  C/H PROFESSOR 

02 quinta 
Excelência no atendimento para 

retenção do cliente e aumento do lucro 
da empresa contábil  

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Sergio Lopes 

04 e 11 sábado 

Atualização da Legislação Previdenciária 
- Contribuição Previdenciária – 

Retenção na Fonte (11%) s/Serviços 
Prestados de  PJ X PJ  e de  PJ X PF 

09h00 às 
18h00 R$ 270,00 R$ 485,00 16 Myrian Bueno 

Quirino 



 

06 segunda Sped Fiscal ICMS / IPI 09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira  

06 a 09 segunda a 
quinta Faturamento e Emissão de Notas Fiscais 19h00 às 

22h00 R$ 270,00 R$ 485,00 12 Janayne Cunha 

06, 08, 13 
e 15 

segunda e 
quarta 

Benefícios Previdenciários – Estrutura e 
Funcionamento 

19h00 às 
22h00 R$ 270,00 R$ 485,00 12 Myrian Bueno 

Quirino 

08 quarta Planejamento para enceramento de 
balanço 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Ivo Viana 

08, 09, 15 
e 16 

quarta e 
quinta 

Construção Civil no Âmbito 
Previdenciário  

13h00 às 
17h30 R$ 270,00 R$ 485,00 18 Valeria de 

Souza Telles 

09 quinta Lucro Real e Lucro Presumido – 
Apuração do IRPJ e da CSLL 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Wagner 

Mendes 

09 quinta Contabilidade de Custos - enfoque para 
exame de suficiência 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

10 sexta Contabilidade Básica na Prática 09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

10 sexta Abertura de Empresas 09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco Mota 

13 a 17 segunda a 
sexta 

Analista de Folha de Pagamento - 
Normas Gerais 

19h00 às 
22h00 R$ 270,00 R$ 485,00 15 Myrian Bueno 

Quirino 

16 quinta IFRS para Pequenas e Médias Empresas 09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Geni Vanzo 

16 quinta Nota Fiscal Eletrônica 09h30 às 
16h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

17 sexta Alteração Contratual 09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco Mota 

24 sexta Custos para Decisão e Formação de 
Preço 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

24 sexta Encerramento Empresas 09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Francisco Mota 

27 segunda Contabilidade Tributária “no ambiente 
das novas normas contábeis” 

09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Fabio Molina 

27/02 a 
02/03 

segunda a 
sexta Básico de Departamento Pessoal 19h00 às 

22h00 R$ 270,00 R$ 485,00 15 Myrian Bueno 
Quirino 

29 quarta SPED no escritório contábil  09h30 às 
18h30 R$ 190,00 R$ 340,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

  

(11) 3224-5124 / 3224-5125 / 5125 / 5101 

cursos@sindcontsp.org.br / cursos2@sindcontsp.org.br 

 
6.03 PALESTRAS 
Palestra: Substituição Tributária do ICMS com Mercadorias 
Data: 7 de fevereiro de 2012, terça-feira, das 19 às 21h 
Local: Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
Informações e inscrições: 11 3224-5100 de segunda a sexta-feira, das 9h às 20h, ou pelo e-
mail:cursos@sindcontsp.org.br 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos@sindcontsp.org.br


 

Palestra: Centro de Estudos de São Bernardo do Campo 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS COM MERCADORIAS 
Realização: 09 de fevereiro - quinta-feira 
Horário: 19h às 21h 
Carga Horária: 02 horas 
Local:  Auditório da Cidade da Criança-Rua Tasman, 301- Centro - São Bernardo do Campo/SP 
 
Palestra: Intangível, Provisões, Ativos e Passivos Contingentes. 
Data:    16 de fevereiro de 2012 
Horário: Inicio às 19 horas 
Carga Horária: 02 horas 
Local:  Salão Nobre da Sede do SINDCONT-SP-Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro – São Paulo 
 
6.04 GRUPO DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Fernanda Paz 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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